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[PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS] 

CONVÊNIO INTERNACIONAL DO CAFÉ DE 1983

PREÂMBULO
Os Governos signatârios do présente Convênio,
Reconhecendo a excepcional importância do café para as economias de muitos 

pai'ses que dependem consideravelmente deste produto para suas receitas de exporta- 
çâo e, por conseguinte, para a continuaçâo de seus programas de desenvolvimento 
econômico e social;

Considerando que uma estreita cooperaçâo internacional no comércio de café 
fomentarâ a diversificaçâo econômica e o desenvolvimento dos pafses produtores de 
café, reforçarà as relaçôes polfticas econômicas entre produtores e consumidores e 
contribuirâ para aumentar o consumo de café;

Reconhecendo a conveniência de evitar entre a produçâo e o consumo desequilf- 
brio capaz de provocar acentuadas flutuaçôes de preço, prejudiciais a produtores e 
consumidores;

Convencidos de que a adoçâo de certas medidas no piano internacional pode 
concorrer para corrigir os efeitos de tal desequih'brio e para garantir receita ade- 
quada aos produtores por meio de precos remunerativos;

Reconhecendo as vantagens decorrentes da cooperaçâo internacional que resul- 
tou da aplicaçào dos convênios internacionais do café de 1962, de 1968 e de 1976,

Acordam no seguinte:

CAPÎTULO i. OBJETIVOS
Artigo 1. OBJETIVOS 

Os objetivos do présente Convênio sâo:
19 alcançar urn equilibrio razoâvel entre a oferta e a procura mundiais de café, em 

bases que assegurem, aos consumidores, o abastecimento adequado de café a 
precos eqûitativos e, aos produtores, mercados para o café a precos remunera 
tivos, e que contribuam para um equilibrio a longo prazo entre a produçâo e o 
consumo;

29 evitar flutuaçôes excessivas dos niveis mundiais de abastecimento, estoques e 
precos, que sâo prejudiciais tanto a produtores como a consumidores;

39 contribuir para o desenvolvimento dos recursos produtivos e para elevar e 
manter os m'veis de emprego e de renda nos pafses Membres, concorrendo, desse 
modo, para a obtençâo de salaries justos, padrôes de vida mais elevados e mel- 
hores condiçôes de trabalho;

49 elevar o poder aquisitivo dos pàises exportadores de café, pela manutençâo dos 
precos, em conformidade com os termos do parâgrafo 19 deste artigo, e pelo in- 
cremento do consumo;

59 fomentar e aumentar, por todos os meios possiveis, o consumo de café; e
69 de maneira gérai, reconhecendo a relaçâo entre o comércio de café e a estabili- 

dade econômica dos mercados de produtos industrials, incentivar a cooperaçâo 
internacional no dominio dos problemas mundiais do café.
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Artigo 2. COMPROMISSOS GERAIS DOS MEMBROS
19 Os Membres se comprometem a conduzir sua polîtica comercial de maneira 

a que possam ser alcançados os objetivos enunciados no artigo 1?. Os Membres se 
comprometem, ademais, a alcançar esses objetivos por meio da rigorosa observância 
das obrigaçôes e disposiçôes do Convênio.

29 Os Membres reconhecem a necessidade de adotar polfticas que mantenham 
os preços em niveis que assegurem remuneraçâo adequada aos produtores, e procu- 
rem assegurar que os preços de café aos consumidores nâo prejudiquem o aumento 
desejàvel do consume. Quando esses objetivos estiverem sendo alcançados, devem 
os Membres abster-se de tomar iniciativas multilaterais que possam influenciar os 
preços do café.

39 Os Membres exportadores comprometem-se a nâo adotar nem manter 
quaisquer disposiçôes gpvernamentais que possam permitir a venda de café a paises 
nâo-membros em condiçôes comerciais mais favorâveis do que aquelas que estâo 
preparados a oferecer, ao mesmo tempo, aos Membres importadores, tomadas em 
consideraçào as prâticas comerciais correntes.

49 O Conselho procédera à revisâo periôdica da observância das disposiçôes 
do parâgrafo 39deste artigo, podendo exigir dos Membres o fornecimento de infor- 
maçôes adequadas, nos termes do artigo 53.

59 Os Membres reconhecem que os certificados de origem sâo uma fonte vital 
de informaçôes sobre o comércio de café. Nos périodes em que as quotas estiverem 
suspensas, recai sobre os Membres exportadores a responsabilidade pela correta uti- 
lizaçâo dos certificados de origem. Contudo, embora estejam desobrigados de exigir 
que esses certificados acompanhem as partidas de café quando as quotas nâo estive 
rem em vigor, os Membres importadores cooperarâo plenamente com a Organizaçâo 
no recolhimento e na verificaçâo dos certificados relatives a partidas de café recebi- 
das de Membres exportadores, a fim de assegurar a todos os Membres acesso ao 
maior numéro de informaçôes possfvel.

CAPITULO il. DEFINIÇÔES
Artigo 3. DEFINIÇÔES

Para os fins do présente Convênio:
1 ? "Café" significa o grâo e a cereja do cafeeiro, seja em pergaminho, verde ou 

torrado, e inclui o café mofdo, o descafeinado, o liquide e o solûvel. Estes termes 
têm o seguinte significado:

a) "café verde" significa todo café na forma de grâo descascado antes de ser 
torrado;

b) "café em cereja seca" significa o fruto seco do cafeeiro; obtém-se o équiva 
lente do café em cereja seca em café verde, multjplicando o peso h'quido da cereja 
seca per 0,50;

c) "café em pergaminho" significa o grâo de café verde envolvido pelo perga 
minho; obtém-se o équivalente do café em pergaminho em café verde, multiplicando 
o peso h'quido do café em pergaminho por 0,80;

d) "café torrado" significa o café verde torrado em qualquer grau e inclui o 
café moido; obtém-se o équivalente do café torrado em café verde, multiplicando o 
peso h'quido do café torrado por 1,19;
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è) "café descafeinado" significa o café verde, torrado ou solûvel, do quai se 
tenha extrafdo a cafeina; obtém-se o équivalente do café descafeinado em café verde, 
multiplicande o peso liquide do café verde, torrado ou solûvel descafeinado, respec- 
tivamente por 1,00, 1,19 ou 2,6;

f) "café liquide" significa as particulas obtidas do café torrado e dissolvidas em 
àgua; obtém-se o équivalente do café liquide em café verde, multiplicande o peso 
liquide das particulas desidratadas, contidas no café liquide, por 2,6; e

g) "café solûvel" significa as particulas desidratadas, solûveis em âgua, obtidas 
do café torrado; obtém-se o équivalente do café solûvel em café verde, multiplicande 
o peso liquide do café solûvel por 2,6.

29 "Saca" significa 60 quilos, ou 132,276 libras-peso, de café verde; "tonelada" 
significa uma tonelada métrica ( 1.000 quilogramas, ou 2.204,6 libras-peso); e "libra- 
peso" significa 453,597 gramas.

3? "Ano cafeeiro" significa o période de um ano, de 19 de outubro a 30 de se- 
tembro.

49 "Organizaçâo" "Conselho" e "Junta" significant, respectivamente, a Orga- 
nizaçâo Internacional do Café, o Conselho Internacional do Café e a Junta Execu- 
tiva.

59 "Membre" significa uma Parte Contratante, inclusive uma das organiza- 
çôes intergovernamentais, mencionadas no parâgrafo 39 do artigo 49; um ou mais 
territories designados com respeito aos quais tenha side feita uma declaraçâo de par- 
ticipaçâo separada, nos termes do artigo 59; ou duas ou mais Partes Contratantes ou 
territories designados, ou ambos, que participem da Organizaçâo como Grupo- 
Membro nos termes dos artigos 69 ou 79

69 "Membro exportador" ou "pais exportador" significa, respectivamente, um 
Membre ou pais que seja exportador liquide de café, isto é, cujas exportaçôes exce- 
dam as importaçôes.

79 "Membro impprtador" ou "pais importador" significa, respectivamente, um 
Membro ou pais que seja importador liquide de café, isto é, cujas importaçôes exce- 
dam as exportaçôes.

89 "Membro produtor" ou "pais produtor" significa, respectivamente, um 
Membro ou pais que produza café em quantidades comercialmente significativas.

99 "Maioria distribuida simples" significa a maioria dos votos expresses pelos 
Membres exportadores présentes e votantes, e a maioria dos votos expresses pelos 
Membres importadores présentes e votantes, contados separadamente.

109 "Maioria distribuida de dois terços" significa a maioria de dois terços dos 
votos expresses pelos Membres exportadores présentes e votantes, e a maioria de 
dois terços dos votos expresses pelos Membres importadores présentes e votantes, 
contados separadamente.

119 "Entrada em vigor" significa, salvo disposiçâo em contrario, a data em que 
o Convênio entrar em vigor, seja provisôria ou definitivamente.

129 "Produçâo exportâvel" significa a produçâo total de café de um pais expor 
tador, em determinado ano cafeeiro ou ano-safra, menos o volume destinado ao 
consume interne no mesmo ano.

139 "Disponibilidade para exportaçâo" significa a produçâo exportâvel de um 
pais exportador, em determinado ano cafeeiro, acrescida dos estoques acumulados 
em ânes anteriores.
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14? "Direito de exportaçào" significa o volume total de café que um Membre 
esta autorizado a exportât, nos termes das varias disposiçôes do Convênio, exclufdas 
as exportaçôes que, nos termes do artigo 44, nâo sâo debitadas a quotas.

159 "Insuficiência" significa a diferença para mais entre o direito de exportaçào 
anual de um Membre exportador, em dado ano cafeeiro, e o volume de café, deter- 
minado dentro dos primeiros seis meses do ano cafeeiro, que:
a) o Membre tem disponivel para exportar, calculado na base de seus estoques e na 

previsâo de sua colheita; ou
b) O Membre déclara tencionar exportar, com destine a mercados em regime de 

quotas, nesse mesmo ano cafeeiro.
169 "Déficit de embarque" significa a diferença entre o direito de exportaçào 

anual de um Membre exportador, em dado ano cafeeiro, e o volume de café expor- 
tado por esse Membre, com destine a mercados em regime de quotas, nesse mesmo 
ano cafeeiro, a menos que essa diferença corresponda a uma "insuficiência" tal corne 
definida no paràgrafo 15 deste artigo.

CAPÎTULO m. MEMBROS

Artigo 4. PARTICIPAÇÂO NA ORGANIZAÇÂO
19 Cada Parte Contratante, juntamente com os territories aos quais se aplica o 

Convênio nos termos do paràgrafo 19 do artigo 64, constituirâ um ûnico Membre da 
Organizaçào, salvo disposiçâo em contrario dos artigos 59, 69e 79.

29 Um Membre pode passar de uma categoria para outra, segundo condiçôes 
que o Conselho estipule.

39 Toda referência feita no Convênio a um governo sera interpretada como 
extensiva à Comunidade Econômica Européia ou a qualquer organizaçâo intergover 
nmental que tenha competência comparàvel para negociar, concluir e aplicar convê- 
nios internacionais, em particular convênios sobre produtos de base.

49 Tal organizaçâo intergovernamental nâo terâ, ela prôpria, veto algum, 
mas, caso se vote sobre assuntos de sua competência, terâ direito a votar coletiva- 
mente em nome de seus Estados Membres. Nesses cases, os Estados Membres da 
organizaçâo intergovernamental nâo poderâo exercer individualmente seu direito de 
veto.

59 O disposto no paràgrafo 19 do artigo 16 nâo se aplicarâ a uma tal organi 
zaçâo intergovernamental, que poderâ, contudo, participar nos debates da Junta 
Executiva sobre assuntos de sua competência. Case se vote sobre assuntos de sua 
competência, e nâo obstante as disposiçôes do paràgrafo 19 do artigo 19, os votos 
que os Estados Membres têm direito a emitir na Junta Executiva podem ser emitidos 
coletivamente por qualquer um desses Estados.

-fiK

Artigo 5. PARTICIPAÇÂO SEPARADA DE TERRITÔRIOS DESIGNADOS
Toda Parte Contratante que seja importadora liquida de café pode, em qualquer 

momento, mediante a notificaçâo prevista no paràgrafo 29do artigo 64, declarar que 
participa na Organizaçâo separadamente de qualquer dos territories por ela designa- 
dos, que sejam exportadores liquides de café, e por cujas relaçôes internacionais essa 
Parte Contratante seja responsâvel. Em tal case, o territôrio metropolitano e os 
territories nâo-designados constituirâo um ûnico Membre, e os territories
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designados terâo participaçâo separada corao Membres, seja individual ou coletiva- 
mente, conforme se indique na notificaçào.

Artigo 6. PARTICIPAÇÂO INICIAL EM GRUPO
1 ? Duas ou mais Partes Contratantes que sejam exportadoras liquidas de café 

podem, mediante notificaçào apropriada ao Conselho e ao Secretârio-Geral das 
Naçôes Unidas, ao depositar os respectives instrumentes de aprovaçâo, ratificaçâo, 
aceitaçâo ou adesâo, declarar que entram para a Organizaçâo como Grupo-Membro. 
O territôrio, ao quai se aplique o Convênio nos termos do parâgrafo 19 do artigo 64, 
pode fazer parte de tal grupo, se o governo do Estado responsâvel por suas relaçôes 
internacionais houver feito notificaçào nesse sentido, nos termos do parâgrafo 2? do 
artigo 64. Tais Partes Contratantes e territories designados devem satisfazer as 
seguintes condiçôes:
a) declarar que estâo dispostos a assumir, individual e coletivamente, a responsabili- 

dade pelas obrigaçôes do grupo; e
b) apresentar subseqùentemente ao Conselho prova satisfatôria do seguinte:

i) de que o grupo tem a organizaçâo necessâria para aplicar uma politica 
cafeeira comum, e de que dispôem, juntamente com os outros intégrantes do 
grupo, dos meios para cumprir as obrigaçôes decorrentes do Convênio; e 

ii) ou de que foram reconhecidos como grupo num acordo internacional de café
anterior; ou

iii) de que têm uma polftica comercial e econômica comum ou coordenada com 
respeito ao café e uma polftica monetària e financeira coordenada, bem como 
os ôrgâos necessàrios à sua execuçào, de modo que o Conselho se certifique 
de que o grupo esta em condiçôes de cumprir as pertinentes obrigaçôes co- 
letivas.

29 O Grupo-Membro construira uni ûnico Membre da Organizaçâo, devendo, 
porém, cada intégrante do grupo ser tratado individualmente, como Membre, no 
que diz respeito aos assuntos decorrentes das seguintes disposiçôes: 
à) artigos 11 e 12 e parâgrafo 19 do artigo 20;
b) artigos 50 e 51; e
c) artigo 67.

39 As Partes Contratantes e territories designados que ingressem como 
Grupo-Membro especificarâo o governo ou a organizaçâo que os representarà no 
Conselho em assuntos decorrentes do Convênio, exceto os especificados no parâ 
grafo 29 deste artigo.

49 Os direitos de voto do Grupo-Membro serâo os seguintes:
a) o Grupo-Membro terâ o mesmo numéro de votos bâsicos que um pais Membre 

que ingresse na Organiçâo a titulo individual. Estes votos bâsicos serâo atri- 
buidos ao governo ou à organizaçâo représentante do grupo, que deles disporâ; e

b) no case de uma votaçâo sobre qualquer assunto decorrente das disposiçôes do 
parâgrafo 29 deste artigo, os intégrantes do grupo podem dispor separadamente 
dos votos a eles atribuidos nos termos dos parâgrafos 39e 49 do artigo 13, como 
se cada um deles fosse individualmente Membro da Organizaçâo, exceto no que 
se réfère aos votos bâsicos, que continuam atribuidos unicamente ao governo ou 
à organizaçâo que représente o grupo.

59 Toda Parte Contratante ou territôrio designado que faça parte de um 
Grupo-Membro pode, mediante notificaçào ao Conselho, retirar-se do grupo e
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tornar-se Membre a tftulo individual. A retirada terà efeito a partir do momenta em 
que o Conselho receber a notificaçâo. Se um dos intégrantes de um Grupo-Membro 
retirar-se desse Grupo, ou deixar de participar na Organizaçào, os demais intégrantes 
do grupo podem requerer ao Conselho que mantenha o grupo, o quai continuarâ a 
existir, a menos que o Conselho nâo aprove o requerimento. Se o Grupo-Membro for 
dissolvido, cada um dos seus intégrantes tornar-se-à Membre a titulo individual. O 
Membre que tiver deixado de pertencer a um grupo nâo pode tornar a integrar-se em 
grupo algum durante a vigência do présente Convênio.

Artigo 7. PARTICIPAÇÂO SUBSEQUENTE EM GRUPO
Dois ou mais Membros exportadores podem, a qualquer momento apos p 

Convênio ter entrado em vigor, requerer ao Conselho autorizaçâo para se constitui- 
rem em Grupo-Membro. O Conselho aprovarâ o requerimento, se considerar que a 
declaraçâo feita pelos Membros e as provas por eles apresentadas satisfazem os 
requisites do paràgrafo 19 do artigo 69. Imediatamente apôs a aprovaçâo, ficarâ o 
Grupo-Membro sujeito as disposiçôes dos parâgrafos 29, 39, 49e 5?daquele artigo.

CAPÎTULO iv. ORGANIZAÇÀO E ADMINISTRAÇÂO
Artigo 8. SEDE E ESTRUTURA DA ORGANIZAÇÀO INTERNACIONAL DO CAFÉ
19 A Organizaçào Internacional do Café, estabelecida pelo Convênio de 1962, 

continua em existência a fim de executar as disposiçôes do présente Convênio e 
superintender o seu funcionamento.

29 A Organizaçào tem sede em Londres, a menos que o Conselho, per maioria 
distribui'da de dois terços, décida de outre modo.

39 A Organizaçào exerce as suas funçôes per intermédio do Conselho Interna 
cional do Café, da Junta Executiva, do Diretor-Executivo e do pessoal.

Artigo P. COMPOSIÇÀO DO CONSELHO INTERNACIONAL DO CAFÉ
19 A autoridade suprema da Organizaçào é o Conselho Internacional do Café, 

que é composto de todos os Membros da Organizaçào.
29 Cada Membre designarâ, para o Conselho, um représentante e, se assim o 

desejar, um ou mais suplentes, podendo igualmente designar um ou mais assessores 
de seu représentante ou suplentes.

ArtigO 10. PODERES E FUNÇÔES DO CONSELHO

19 O Conselho fica investido de todos os poderes que Ihe sâo especificamente 
conferidos pelo Convênio, e tem os poderes e desempenha as funçôes necessàrias à 
execuçâo das disposiçôes do Convênio.

29 O Conselho, por maioria distribui'da de dois terços, estabelecerâ as normas 
e os regulamentos necessârios à execuçâo do Convênio e com o mesmo compativeis, 
inclusive o seu prôprio regimento interne e os regulamentos financeiros e do pessoal 
da Organizaçào. O Conselho pode estabelecer, em seu regimento, um processo que 
Ihe permita, sem se reunir, decidir de questôes especificas.

39 O Conselho manterâ e documentaçâo necessària ao desempenho das fun 
çôes que Ihe atribui o Convênio e toda a demais documentaçâo que considère conve- 
niente.
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Artigo 11. ELEIÇÂO DO PRESIDENTE E DOS VICE-PRESIDENTES DO CONSELHO
19 O Conselho elegerâ, para cada ano cafeeiro, um Présidente e um primeiro, 

um segundo e um terceiro Vice-Présidentes.
29 Como regra gérai, tanto o Présidente como o primeiro Vice-Présidente 

serâo eleitos seja dentre os représentantes dos Membres exportadores, seja dentre os 
représentantes dos Membres importadores, e o segundo e o terceiro Vice-Présidentes 
serâo eleitos dentre os représentantes da outra categoria de Membres. De ano para 
ano cafeeiro, esses cargos serâo desempenhados alternadamente por Membros das 
duas categorias.

39 Nem o Présidente nem qualquer dos Vice-Présidentes, no exercicio da presi- 
dência, terâ direito a voto. Nesse caso, o respective suplente exerce os direitos de 
veto do Membre.

Artigo 12. SESSÔES DO CONSELHO
Como regra gérai, o Conselho reunir-se-â duas vezes por ano em sessâo ordinâria, 

podendo reunir-se em sessôes extraordinârias, se assim o decidir. Podem igualmente 
celebrar-se sessôes extraordinârias a pedido seja da Junta Executiva, seja de cinco 
Membros, seja de um ou varies Membros que disponham de, pelé menos, 200 votos. 
As sessôes do Conselho serâo convocadas com uma antecedência de, pelé menos, 
30 dias, exceto em casos de emergência. Salvo decisào em contrario do Conselho, as 
sessôes realizar-se-âo na sede da Organizaçâo.

Artigo 13. VOTOS
19 Os Membros exportadores disporâo conjuntamente de 1.000 votos e os 

Membros importadores disporâo conjuntamente de 1.000 votos, distribuidos entre 
os Membros de cada uma das categorias — isto é, Membros exportadores e importa 
dores, respectivamente — como estipulam os parâgrafos seguintes deste artigo.

29 Cada Membro disporâ de cinco votos bâsicos, desde que o numéro total de 
votos bâsicos em cada uma das categorias nâo excéda 150. Caso haja mais de 
30 Membros exportadores ou mais de 30 Membros importadores, o numéro de votos 
bâsicos de cada Membro dessa categoria sera ajustado, de modo que o total de votos 
bâsicos em cada categoria nâo ultrapasse 150.

39 Os Membros exportadores relacionados no Anexo 2 terâo, além dos votos 
bâsicos, os votos indicados na coluna 2 do dite Anexo. O Membro exportador que, 
nos termes do parâgrafo 39 do artigo 31, optar per ter quota bâsica nâo sera abran- 
gido pelas disposiçôes deste parâgrafo.

49 Os votos restantes dos Membros exportadores serâo divididos entre os 
Membros que têm quota bâsica de maneira proporcional ao volume médio de suas 
respectivas exportacôes de café com destine a Membros importadores nos quatre 
anos civis précédentes.

59 Os votos restantes dos Membros importadores serâo divididos entre estes 
Membros proporcionalmente ao "volume médio de suas respectivas importaçôes de 
café nos quatre anos civis précédentes.

69 A distribuiçâo dos votos sera determinada pelo Conselho, nos termes deste 
artigo, no inicio de cada ano cafeeiro, permanecendo em vigor durante esse ano, 
exceto nos casos previstos no parâgrafo 79 deste artigo.

79 Sempre que ocorrer qualquer modificaçâo no numéro de Membros da 
Organizaçâo, ou forem suspenses ou restabelecidos, nos termes dos artigos 26, 42,
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45, 47, 55 ou 58, os direitos de voto de um Membre, o Conselho procédera à redistri- 
buiçâo dos votos, de acordo com o que dispôe este artigo.

89 Nenhum Membre pode dispor de mais de 400 votos.
99 Nâo se admite fraçâo de voto.

Artigo 14. PROCEDIMENTO DE VOTAÇÀO NO CONSELHO
1? Cada Membro disporâ de todos os votos a que tem direito, mas nâo os 

poderà dividir. Qualquer Membro pode, no entanto, dispor de forma diferente dos 
votos que Ihe sejam atribufdos nos termes do parâgrafo 29 deste artigo.

29 Todo Membro exportador pode autorizar outro Membro exportador, e 
todo Membro importador pode autorizar outro Membro importador a representar 
seus interesses e exercer seu direito de voto em qualquer reuniào do Conselho. Nâo se 
aplicarà, neste caso, a limitaçâo prevista no parâgrafo 89 do artigo 13.

Artigo 15. DECISÔES DO CONSELHO
19 Salvo disposiçâo em contrario do présente Convênio, todas as decisôes e 

todas as recomendaçôes do Conselho sào adotadas por maioria distribui'da simples. 
29 As decisôes do Conselho que, segundo o Convênio, exijam a maioria distri 

bui'da de dois terços, obedecerào ao seguinte procedimento: 
à) se a moçâo nâo obtém a maioria distribui'da de dois terços, em virtude de voto 

négative de, no mâximo, très Membres exportadores, ou de, no mâximo, très 
Membros importadores, ela é novamente submetida a votaçâo dentro de 
48 horas, se o Conselho assim o decidir por maioria dos Membros présentes e por 
maioria distribui'da simples;

b) se, novamente, a moçâo nâo obtém a maioria distribui'da de dois terços de votos, 
em virtude do voto negativo de um ou dois Membros exportadores, ou de um ou 
dois Membros importadores, ela é novamente submetida a votaçâo, dentro de 
24 horas, desde que o Conselho assim o décida por maioria dos Membros pré 
sentes e por maioria distribui'da simples;

c) se a moçâo nâo obtém ainda a maioria distribui'da de dois terços na terceira 
votaçâo, em virtude do voto negativo de apenas um Membro exportador, ou de 
apenas um Membro importador, ela é considerada adotada; e

d) se o Conselho nâo submeter a moçâo a nova votaçâo, ela é considerada rejeitada. 
39 Os Membros comprometem-se a aceitar como obrigatôrias todas as deci 

sôes que o Conselho adote em virtude das disposiçôes do Convênio.

Artigo 16. COMPOSIÇÀO DA JUNTA
19 A Junta Executiva compôe-se de oito Membros exportadores e de oito 

Membros importadores, eleitos por cada ano cafeeiro nos termes do artigo 17. Os 
Membros podem ser reeleitos.

29 Cada Membro da Junta designarà um représentante e, se assim o desejar, 
um ou mais suplentes, podendo igualmente designar um ou mais assessores do seu 
représentante ou suplentes.

39 A Junta Executiva terâ um Présidente e um Vice-Présidente que sâo eleitos 
pelo Conselho para cada ano cafeeiro e que podem ser reeleitos. Nem o Présidente 
nem o Vice-Présidente no exercfcio da presidência têm direito de voto. Se um 
représentante é eleito Présidente, ou se o Vice-Présidente exerce a presidência, vota 
em seu lugar o respective suplente. Como regra gérai, o Présidente e o Vice-Presi-
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dente para cada ano cafeeiro serâo eleitos dentre os représentantes da mesma cate- 
goria de Membres.

4? A Junta reunir-se-â normalmente na sede da Organizaçào, embora possa 
reunir-se em outro local.

Artigo 17. ELEIÇÂO DA JUNTA
1 ? Os Membres exportadores e importadores da Junta serâo eleitos em sessâo 

do Conselho pelos Membres exportadores e importadores da Organizaçào, respecti- 
vamente. A eleiçâo dentro de cada categoria obedecerâ as disposiçôes dos parâgrafos 
seguintes deste artigo.

29 Cada Membre votarà por um sô candidate, conferindo-lhe todos os votes 
de que dispôe nos termes do artigo 13. Um Membre pode conferir a outro candidato 
os votes de que disponha nos termes do parâgrafo 29 do artigo 14.

39 Os oito candidates que receberem o maior numéro de votos sào eleitos, mas 
nenhum candidato sera eleito, no primeiro escrutmio, com menés de 75 votos.

49 Se, de acordo com o disposto no parâgrafo 39 deste artigo, menos de oito 
candidates forem eleitos no primeiro escrutmio, proceder-se-â a novos escrutinios, 
dos quais sô participarâo os Membres que nâo houverem votado per nenhum dos 
candidates eleitos. Em cada escrutmio, o minime de votos necessaries para ser eleito 
diminui sucessivamente de cinco unidades, até que os oito candidates tenham sido 
eleitos.

59 O Membre que nâo houver votado por nenhum dos Membres eleitos atri- 
buirâ seus votos a um deles, respeitado o disposto nos parâgrafos 69e 79deste artigo.

69 Considera-se que um Membre dispôe dos votos que recebeu ao ser eleito 
bem como dos votos que Ihe sejam atribufdos, nâo podendo, contudo, nenhum 
Membre eleito dispor de mais de 499 votos.

79 Se os votos obtidos por um Membro eleito ultrapassarem 499, os Membres 
que nele votaram, ou que a ele atribuiram seus votos, providenciarâo entre si para 
que um ou mais Ihe retirera os votos e os confiram ou transfiram a outro Membro 
eleito, de modo que nenhum dos eleitos receba mais de 499 votos.

Artigo 18. COMPETÊNCIA DA JUNTA
19 A Junta é responsâvel perante o Conselho e funciona sob sua direçâo gérai. 
29 O Conselho pode, por maioria distribuida de dois terços, delegar à Junta o 

exercfcio de qualquer ou de todos os seu poderes, com exceçâo dos seguintes: 
à) aprovaçâo do orçamento administrative e fixacâo das contribuicôes, nos termes 

do artigo 25;
b) suspensâo dos direitos de voto de um Membro, nos termos dos artigos 45 ou 58;
c) decisëes de litigios, nos termos do artigo 58;
d) estabelecimento das condicôes.para adesâo, nos termos do artigo 62;
e) decisâo de excluir um Membre, nos termos do artigo 66;
/) decisâo a respeito da renegociaçâo, prorrogaçâo ou terminaçâo deste Convênio,

nos termos do artigo 68; e
g) recomendaçâo aos Membres de emendas ao Convênio, nos termos do artigo 69. 

39 O Conselho pode, a qualquer momento, por maioria distribuida simples, 
revogar quaisquer poderes que tenha delegado à Junta.

Vol. 1333,1-22376



1983 United Nations — Treaty Series • Nations Unies — Recueil des Traités 197

Artigo 19. PROCEDIMENTO DE VOTAÇÂO NA JUNTA
1 ? Cada Membre da Junta disporâ dos votos por ele recebidos nos termes dos 

paràgrafos 69e 7?do artigo 17. Nâo sera permitido o voto por procuraçâo. Nâo sera 
permitido aos Membres da Junta dividir os seus votos.

29 Toda decisâo da Junta exigirâ maioria igual à que séria necessària para ser 
tomada pelo Conselho.

Artigo 20. QUORUM PARA o CONSELHO E PARA A JUNTA
19 O quorum para qualquer reuniâo do Conselho consistirâ na presença da 

maioria dos Membres que detenham a maioria distribufda de dois terços do total dos 
votos. Se nâo houver quorum na hora marcada para a abertura de uma reuniâo do 
Conselho, pode o Présidente adiar a abertura da reuniâo para, no mfnimo, très horas 
mais tarde. Caso nâo haja quorum à nova hora fixada, pode o Présidente adiar uma 
vez mais a abertura da reuniâo do Conselho por, no mfnimo, très horas. Estes adia- 
mentos podem repetir-se até haver quorum à hora marcada. A representaçào, nos 
termes do parâgrafo 29 do artigo 14, sera considerada como presença.

29 O quorum para qualquer reuniâo da Junta consistirâ na presença da maioria 
dos membros que detenham a maioria distribuida de dois terços do total de votos.

Artigo 21. DiRETOR-ExEcmrvo E PESSOAL
19 Com base em recomendaçâo da Junta, o Conselho designarâ o Diretor- 

Executivo. As respectivas condiçôes de emprego serâo estabelecidas pelo Conselho e 
devem ser anàlogas as de funcionârios de igual categoria em organizaçôes intergover- 
namentais similares.

29 O Diretor-Executivo é o principal funcionârio administrative da Organi- 
zaçâo, sendo responsâvel pelo cumprimento das funçôes que Ihe competem na admi- 
nistraçào deste Convênio.

39 O Diretor-Executivo nomearâ o pessoal, de acordo com o regulamento 
estabelecido pelo Conselho.

49 Nem o Diretor-Executivo nem qualquer funcionârio deve ter interesses 
financeiros na indûstria, no comércio ou no transporte do café.

59 No exercicio de suas funçôes, o Diretor-Executivo e o pessoal nâo solici- 
tarâo nem receberâo instruçôes de nenhum Membre, nem de nenhuma autoridade 
estranha à Organizaçào. Devem abster-se de atos incompati'veis com a sua condiçâo 
de funcionârios internacionais, responsàveis unicamente perante a Organizaçào. Os 
Membros comprometem-se a respeitar o caràter exclusivamente internacional das re- 
sponsabilidades do Diretor-Executivo e do pessoal e a nâo tentar influencià-los no 
desempenho de suas funçôes.

Artigo 22. COOPERAÇÂO COM OUTRAS ORGANIZAÇÔES
O Conselho pode tomar medidas para consultar e cooperar com as Naçôes 

Unidas, suas agências especializadas, e outras-organizaçôes intergovernamentais 
apropriadas. Entre essas medidas podem contar-se as de caràter financeiro que o 
Conselho julgar convenientes para a realizaçâo dos objetivos do Convênio. O 
Conselho pode convidar essas organizaçôes e quaisquer outras que se ocupem de café 
a enviar observadores as suas reuniôes.
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CApiTULO v. PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES

Artigo 23. PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES
19 A Organizaçâo possui personalidade juridica. Ela é dotada, em especial, da 

capacidade de firmar centrâtes, adquirir e alienar bens môveis e imôveis e demandar 
em juizo.

29 A situaçâo juridica, os privilégies e as imunidades da Organizaçâo, do 
Diretor-Executivo, do pessoal e dos peritos, bem como dos représentantes de Mem 
bres que se encontrem no territôrio do Reine Unido da Grâ-Bretanha e Irlanda do 
Norte com a finalidade de exercer suas funçôes, continuarâo sendo governados pelo 
acordo de sede celebrado, em 28 de maie de 1969, entre o Governo do Reino Unido 
da Grâ-Bretanha e Irlanda do Norte (a seguir chamado "governo do pais-sede") e a 
Organizaçâo.

39 O acordo mencionado no parâgrafo 2? deste artigo sera independente do 
Convênio, podendo no entanto terminar:
a) per acordo entre o governo do pais-sede e a Organizaçâo;
b) na eventualidade de a sede da Organizaçâo ser transferida do territôrio do governo 

do pais-sede; ou
c) na eventualidade de a Organizaçâo deixar de existir.

49 A Organizaçâo pode celebrar com outre ou outres Membres acordos, a 
serem aprovados pelo Conselho, relatives aos privilégies e imunidades que sejam 
indispensàveis ao bom funcionamento do Convênio.

59 Os governos dos paises Membres, com exceçâo do pais-sede, concederâo à 
Organizaçâo as mesmas facilidades que sâo conferidas as agências especializadas das 
Naçôes Unidas em matéria de restriçôes monetârias e de câmbio, manutençâo de 
contas bancârias e transferência de dinheiro.

CAPITULO vi. FINANÇAS
Artigo 24. FINANÇAS

19 As despesas das delegaçôes ao Conselho e dos représentantes na Junta ou 
em qualquer das comissôes do Conselho ou da Junta serâo financiadas pelés respecti 
ves governos.

29 As demais despesas necessârias à administraçâo do Convênio serâo finan 
ciadas por contribuiçôes anuais dos Membres, fixadas nos termes do artigo 25. O 
Conselho pode, todavia, exigir o pagamento de emolumentos per determinados ser 
vices.

39 O exercicio financeiro da Organizaçâo coincidirâ com o ano cafeeiro.

Artigo 25. APROVAÇÂO DO ORÇAMENTO E FIXAÇÂO DE CONTRIBUIÇÔES 
19 Durante o segundo semestre de cada exercicio financeiro, o Conselho apro- 

varâ o orçamento administrative da Organizaçâo para o exercicio financeiro seguinte 
e fixarâ a contribuiçâo de cada Membre para esse orçamento.

29 A contribuiçâo de cada Membre para o orçamento de cada exercicio finan 
ceiro é proporcional à relaçâo que existe, na data em que for aprovado o orçamento 
para aquele exercicio financeiro, entre o numéro de seus votes e o total dos votos de 
todos os Membres. Se, todavia, no inicio do exercicio financeiro para o quai foram

Vol. 1333,1-22376



1983 United Nations — Treaty Series • Nations Unies — Recueil des Traités 199

fixadas as contribuiçôes, houver alguma modincaçâo na distribuiçâo de votos entre 
os Membres, em virtude do disposto no parâgrafo 69 do artigo 13, as contribuiçôes 
correspondentes a esse exercicio serâo devidamente ajustadas. Para fixar as contri 
buiçôes, o numéro de votos de cada Membre sera determinado sem tomar em consi- 
deraçâo a suspensâo dos direitos de vote de qualquer Membre ou a redistribuiçâo de 
votos que delà possa resultar.

3? A contribuiçâo inicial de qualquer Membro, que entre para a Organizaçào 
depois de o Convênio ter entrado em vigor, é fixada pelo Conselho com base no 
numéro de votos que Ihe sâo atribufdos e em funçâo do perfodo restante do exercicio 
financeiro em curso, permanecendo inalteradas as contribuiçôes fixadas aos outros 
Membres para esse exercicio financeiro.

Artigo 26. PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÔES
19 As contribuiçôes para o orçamento administrative de cada exercîcio finan 

ceiro serâo pagas em moeda livremente conversfvel e exigfveis no primeiro dia do 
respective exercicio.

29 Se um Membro nâo tiver pago integralmente a contribuiçâo para o orça 
mento administrative, dentro de seis meses a contar da data em que tal contribuiçâo 
é exigfvel, ficam suspenses, até que tal contribuiçâo seja paga, tanto os seus direitos 
de vote no Conselho corne o direito de dispor dos seus votos na Junta. Todavia, a 
menos que o Conselho assim o décida por maioria distribuida de dois terços, tal 
Membro nâo fica privado de nenhum outre direito nem eximido de nenhuma das 
obrigaçôes que Ihe impôe o présente Convênio.

39 Os Membres, cujos direitos de vote tenham side suspenses nos termos do 
parâgrafo 29deste artigo ou nos termos dos artigos 42, 45, 47, 55 ou 58, permanece- 
râo, entretanto, responsàveis pelo pagamento de suas respectivas contribuiçôes.

Artigo 27. VERIFICAÇÂO E PUBLICACÂO DAS CONTAS
O mais cedo possivel apôs o encerramento de cada exercicio financeiro, sera 

apresentada ao Conselho, para aprovaçâo e publicaçâo, a prestaçâo de contas das 
receitas e despesas da Organizaçào referente a esse exercicio, verificada por perito em 
contabilidade estranho aos quadros da Organizaçâo.

CAPÏTULO vu. REGULAMENTACÂO DAS EXPORTAMES 
E IMPORTAÇÔES

Artigo 28. DISPOSIÇÔES GERAIS
19 Todas as decisôes do Conselho relativas as disposiçôes deste capftulo serâo 

adotadas por maioria distribuida de dois terços.
29 A palavra "anual" significa, neste capftulo, qualquer perfodo de 12 meses 

estabelecido pelo Conselho. O Conselho, porém, pode adotar providências para que 
as disposiçôes deste capitule sejam aplicadas por perfodos de mais de 12 meses.

Artigo 29. MERCADOS EM REGIME DE QUOTAS
Para os efeitos do présente Convênio, o mercado mundial de café é dividido em 

mercados de pai'ses Membres, sujeitos ao régime de quotas, e mercados de pafses 
nâo-membros, isentos desse régime.
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Artigo 30. QUOTAS BÂSICAS
1 ? Respeitadas as disposiçôes dos artigos 31 e 32, todo Membre exportador terâ 

direito a uma quota bâsica. Respeitadas as disposiçôes do parâgrafo 19 do artigo 35, 
as quotas bâsicas servirâo para distribuir a parcela fixa da quota anual de acordo corn 
os termos do parâgrafo 29 daquele artigo.

29 O mais tardar até o dia 30 de setembro de 1984, o Conselho estabelecerâ 
para um période mi'nimo de dois anos as quotas bâsicas que se aplicarâo a partir do 
dia 19 de outubro de 1984. Antes de expirar esse periodo, o Conselho estabelecerâ, se 
necessârio, as quotas bâsicas para o resto da vigência do Convenio.

39 Se o Conselho nâo estabelecer as quotas bâsicas de acordo com o previsto 
no parâgrafo 29 deste artigo, e a menos que esse ôrgâo décida de outro modo, as 
quotas serâo suspensas, nào obstante o que dispôe o artigo 33.

49 As quotas poderâo ser restabelecidas, em qualquer momento apôs sua sus- 
pensâo nos termos do parâgrafo 39deste artigo, tâo pronto tenha o Conselho estabe- 
lecido as quotas bâsicas nos termos do parâgrafo 29 deste artigo, sob condiçâo de 
serem preenchidas as pertinentes condiçôes de preco mencionadas no artigo 33.

59 As disposiçôes deste artigo serâo aplicadas a Angola nas condiçôes estabele- 
cidas no Anexo 1.

Artigo 31. MEMBROS EXPORTADORES ISENTOS DE QUOTA BÂSICA
19 Excluindo Burundi e Ruanda, sera atribuida a totalidade dos Membres 

relacionados no Anexo 2 uma quota de exportaçào correspondente a 4,2 por cento da 
quota anual global fixada pelo Conselho de conformidade com o artigo 34.

29 A quota mencionada no parâgrafo 19 deste artigo sera distribuida entre os 
Membres relacionados no Anexo 2 segundo as percentagens indicadas na coluna 1 
do dito Anexo.

39 Todo Membre exportador relacionado no Anexo 2 poderâ, a qualquer mo 
mento, solicitar ao Conselho que Ihe seja atribuida uma quota bâsica. Caso seja atri 
buida quota bâsica a um desses Membres, a percentagem indicada no parâgrafo 19 
deste artigo sera reduzida de forma proporcional.

49 Se um pafs exportador aderir ao Convenio e ficar sujeito as disposiçôes 
deste artigo, o Conselho atribuir-lhe-â uma quota, e a percentagem indicada no parâ 
grafo 19 deste artigo sera aumentada proporcionalmente.

59 Sô ficarâo sujeitos as disposiçôes dos artigos 36 e 37 os Membres relaciona 
dos no Anexo 2 cuja quota anual é superior a 100.000 sacas.

69 Burundi e Ruanda terâo, cada um, as seguintes quotas anuais de exportaçào: 
à) no ano cafeeiro de 1983/84, 450.000 sacas;
6) nos anos cafeeiros subséquentes, durante a vigência do présente Convenio, 

470.000 sacas.
79 Sempre que o Conselho estabelecer quotas bâsicas de conformidade com o 

disposto no parâgrafo 29 do artigo 30, a percentagem indicada no parâgrafo 19 e a 
quantidade indicada na alinéa b do parâgrafo 6 9 deste artigo serâo revistas e poderâo 
ser modificadas.

89 Observadas as disposiçôes dos artigos 69 e 41, as insuficiências declaradas 
pelos Membres exportadores relacionados no Anexo 2 serâo distribuidas proporcio 
nalmente a suas respectivas quotas anuais entre os outres Membres relacionados no 
referido Anexo que estejam em condiçôes e dispostos a exportar o volume das in 
suficiências.
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Artigo 32. DISPOSIÇÔES PARA o AJUSTAMENTO DE QUOTAS BÂSICAS
1 ? O Conselho ajustarà as quotas bâsicas résultantes da aplicaçâo do disposto 

no artigo 30, sempre que se tornar Membro da Organizaçâo um pafs importador que 
nâo tenha sido Parte Contratante nem do Convênio Internacional do Café de 1976, 
nem do Convênio Internacional do Café de 1976 Prorrogado.

29 O ajustamento mencionado no parâgrafo 1 ? deste artigo levarà em conta ou 
a média das exportaçôes de cada Membro exportador com destino ao pais importa 
dor em apreço, no pen'odo de 1976 a 1982, ou a participaçâo de cada Membro expor 
tador na média das importaçôes daquele pais, durante o mesmo pen'odo.

39 O Conselho aprovarà os dados que devem servir de base para os calcules 
necessârios ao ajustamento das quotas bâsicas bem como os critérios a seguir para 
aplicar as disposiçôes deste artigo.

Artigo 33. DISPOSIÇÔES PARA A CONTINUAÇÂO, SUSPENSÂO
E RESTABELECIMENTO DE QUOTAS

19 Se o Conselho nâo estabelecer as condiçôes a que deve obedecer a aplicaçâo 
do régime de quotas nos termos dos pertinentes artigos deste capitule, e a menos que 
aquele ôrgâo décida de outro modo, as quotas continuarâo em vigor ao iniciar-se um 
novo ano cafeeiro, se a média môvel de 15 dias do preço indicative composto for igual 
ou inferior ao preço mais elevado déterminante do ajustamento ascendente das quotas 
dentro da faixa de preços estabelecida pelo Conselho, nos termos do artigo 38, para o 
ano cafeeiro précédente.

2? A menos que o Conselho décida de outro modo, as quotas serâo suspensas 
uma vez preenchida uma das seguintes condiçôes:
a) se a média môvel de 15 dias do preço indicative composto permanecer, por 

30 dias consécutives de mercado, 3,5 per cento ou mais acima do preço mais ele 
vado déterminante do ajustamento ascendente das quotas dentro da faixa de pre 
ços vigente, desde que jà tenham sido efetuados todos os ajustamentos ascen- 
dentespro rata aplicâveis à quota anual global fixada pelo Conselho; ou

b) se a média môvel de 15 dias do preço indicative composto permanecer, por 
45 dias consécutives de mercado, 3,5 por cento ou mais acima do preço mais 
elevado déterminante do ajustamento ascendente das quotas dentro da faixa de 
preços vigente, e desde que quaisquer ajustamentos ascendentes restantes sejam 
aplicados na data em que a média môvel de 15 dias atingir aquele preço.

39 Se, em virtude do previsto no parâgrafo 29deste artigo, as quotas estiverem 
suspensas durante mais de 12 meses, o Conselho reunir-se-â a fim de procéder à 
revisâo e, possivelmente, à modificaçâo da faixa ou faixas de preços estabelecidas 
nos termos do artigo 38.

49 A menos que o Conselho décida de outro modo, as quotas serâo restabele- 
cidas de conformidade com o que dispôe o parâgrafo 69 deste artigo, se a média 
môvel de 15 dias do preço indicative composto for igual ou inferior a um preço 
correspondente ao ponto médio, acrescido de 3,5 por cento, entre o preço mais 
elevado déterminante do ajustamento ascendente das quotas e o preço mais baixo 
déterminante do ajustamento descendente das quotas dentro da mais récente faixa de 
preços estabelecida pelo Cpnselho.

59 Se, em virtude do previsto no parâgrafo 19 deste artigo, as quotas continua- 
rem em vigor, o Diretor-Executivo fixarâ imediatamente uma quota anual global, 
tomando como base o volume do desaparecimento de café nos mercados em regime
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de quota, calculado segundo os critérios enunciados no artigo 34. Essa quota sera 
distribuida entre os Membres exportadores de acordo com as disposiçôes dos ar- 
tigos 31 e 35. A menos que o Convênio estipule em sentido diferente, as quotas serâo 
fixadas para um période de quatre trimestres.

69 Sempre que satisfeitas as pertinentes condiçôes de preço mencionadas no 
paràgrafo 49 deste artigo, as quotas entrarâo em vigor o mais cedo possivel e, em 
todo o caso, o mais tardar no trimestre que se seguir ao preenchimentp das citadas 
condiçôes de preço. As quotas sâo fixadas para um période de quatro trimestres, res- 
salvados os cases em que este Convênio dispôe de outre modo. Se a quota anual e as 
quotas trimestrais nào tiverem side previamente fixadas pelé Conselho, competirâ ao 
Diretor-Executivo fixar uma quota segundo a forma prevista no paràgrafo 59 deste 
artigo. Essa quota sera distribuida entre os Membres exportadores de acordo com as 
disposiçôes dos artigos 31 e 35.

7? O Conselho sera convocado:
a) durante o primeiro trimestre do âne cafeeiro, no case de as quotas continuarem 

em vigor nos termes do paràgrafo 19 deste artigo; e
b) durante o primeiro trimestre que se seguir ao restabelecimento das quotas de

conformidade com as disposiçôes do paràgrafo 49 deste artigo. 
O Conselho estabelecerâ uma ou mais faixas de preços e procédera à revisâo das 
quotas, modificando-as, se necessârio, parao période que julgar aconselhâvel, desde 
que este periodo nâo seja superior a 12 meses a contar do primeiro dia do ano 
cafeeiro se as quotas continuarem em vigor, ou a contar da data do restabelecimento 
das quotas, consoante for o caso. Se, durante o primeiro trimestre, apôs terem sido 
aplicadas as disposiçôes dos parâgrafos 19e 49deste artigo, o Conselho nâo estabele- 
cer uma ou mais faixas de preços e nâo chegar a acordo quanto as quotas, serâo sus- 
pensas as quotas estabelecidas pelo Diretor-Executivo.

Artigo 34. FIXAÇÂO DA QUOTA ANUAL GLOBAL
Observadas as disposiçôes do artigo 33, estabelecerâ o Conselho, em sua ultima 

sessâo ordinâria do ano cafeeiro, uma quota anual global, levando em conta, inter 
alia, os seguintes elementos:
a) a estimativa do consume anual dos Membres importadores;
b) a estimativa das importaçôes efetuadas pelos Membres, précédentes de outres 

Membres importadores e de paises nâo-membros;
c) a estimativa da variaçâo do volume dos estoques existentes em paises Membres 

importadores e em portos livres;
d) a observância das disposiçôes do artigo 40 sobre insuficiências e sua distribuiçâo; e 
é) para os efeitos de restabelecimento de quotas, nos termes do paràgrafo 49 do ar 

tigo 33, as exportaçôes efetuadas pelos Membres exportadores com destine a 
Membres importadores e a paises nâo-membros, durante o periodo de 12 meses 
que precede o restabelecimento de quotas.

Artigo 35. ATRIBUIÇÂO DAS QUOTAS ANUAIS
19 À luz da decisâo tomada nos termes do artigo 34, e depois de deduzido o 

volume de café necessârio para dar cumprimento as disposiçôes do artigo 31, as 
quotas anuais dos Membres exportadores com direito a quota bâsica, para o ano 
cafeeiro de 1983/84, ser-lhes-âo atribuidas segundo as proporçôes estabelecidas no 
Anexo 3.
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2? A partir do dia 1 ?de outubro de 1984, as quotas anuais serâo atribuidas, em 
uma parcela fixa e uma parcela variâvel, aos Membres exportadores com direito a 
quota bâsica, à luz da decisào tomada nos termes do artigo 34 e depois de deduzido o 
volume de café necessârio para dar cumprimento as diposiçôes do artigo 31. A par 
cela fixa corresponderâ a 70 por cento da quota anual global, devidamente ajustada 
para cumprir as disposiçôes do artigo 31, e sera distribui'da entre os Membros expor 
tadores segundo os termes do artigo 30. A parcela variâvel corresponderâ a 30 por 
cento da quota anual global, devidamente ajustada para cumprir as disposiçôes do 
artigo 31. O Conselho pode modificar estas proporçôes, mas a parcela fixa jamais 
sera inferior a 70 por cento. Observadas as disposiçôes do parâgrafo 39deste artigo, 
a parcela variâvel sera distribui'da entre os Membros exportadores na proporçâo exis- 
tente entre os estoques verificados de cada Membre exportador e o total dos estoques 
verificados de todos os Membros exportadores que têm quota bâsica, sob ressalva de 
que, a menos que o Conselho estabeleça um outro limite, nenhum Membre receberâ 
da parcela variâvel da quota quinhâo superior a 40 por cento do volume total da par 
cela variâvel.

39 Os estoques a serem tornades em consideraçâo para os fins deste artigo 
serâo os verificados de acordo com as normas baixadas para efetuar a verificaçâo dos 
estoques.

Artigo 36. QUOTAS TRIMESTRAIS
19 Imediatamente apôs a atribuiçâo das quotas anuais nos termos dos parâ- 

grafos 19e 29do artigo 35, e observadas as disposiçôes do artigo 31, o Conselho atri- 
buirâ quotas trimestrais aos Membros exportadores com o propôsito de assegurar o 
abastecimento ordenado de café ao mercado mundial, durante o période para o quai 
sâo fixadas quotas.

29 A menos que o Conselho décida de outro modo, essas quotas deverâo, nor- 
malmente, representar 25 por cento da quota anual de cada Membro. O Conselho 
pode autorizar que sejam alteradas as quotas trimestrais de dois ou mais Membros, 
sob condiçâo de isso nâo alterar o volume global da quota do trimestre. Se, em deter- 
minado trimestre, as exportaçôes de um Membro forem inferiores a sua quota desse 
trimestre, o saldo por exportar sera adicionado a sua quota do trimestre seguinte.

39 As disposiçôes deste artigo aplicam-se também à execuçâo do disposto nos 
parâgrafos 59 e 69 do artigo 33.

49 Se, em virtude de circunstâncias excepcionais, um Membro exportador 
considerar provâvel que a limitaçào prevista no parâgrafo 29 deste artigo venha a 
causar séries prejuizos à sua economia, pode o Conselho, a pedido desse Membro, 
tomar as medidas pertinentes, nos termos do artigo 56. O Membro interessado deve 
apresentar provas dos prejufzos e fornecer garantias adequadas quanto à manu- 
tençâo da estabilidade dos preços. O Conselho, no entanto, em caso algum autori- 
zarâ um Membro a exportar mais de 35 por cento de sua quota anual no primeiro tri 
mestre, mais de 65 por cento nos dois primeiros trimestres e mais de 85 por cento nos 
très primeiros trimestres.

Artigo 37. AJUSTAMENTO DAS QUOTAS ANUAIS E TRIMESTRAIS
19 Se as condiçôes do mercado o exigirem, pode o Conselho modificar as quo 

tas anuais e trimestrais atribuidas nos termos dos artigos 33, 35 e 36. Observadas as 
disposiçôes dos parâgrafos 19e 29do artigo 35, e excetuando o disposto no artigo 31
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e no parâgrafo 3? do artigo 39, as quotas de cada Membre exportador serâo modifi- 
cadas em igual percentagem.

29 Nâo obstante as disposiçôes do parâgrafo 19 deste artigo, pode o Conselho, 
se verificar que as condiçôes do mercado assim o exigem, ajustar as quotas dos Mem 
bres exportadores para o trimestre em curso e para os restantes trimestres, sem, no 
entanto, modificar as quotas anuais.

Artigo 38. MEDIDAS RELATTVAS A PREÇOS
19 O Conselho estabelecerâ um sistema de preços indicatives que proporcione 

um preço indicative composte diârio.
29 Com base em tal sistema, pode o Conselho estabelecer faixas de preços e 

diferenciais de preços para os principals grupos de café, assim como uma faixa de 
preço composto.

39 Ao estabelecer e ajustar quaisquer faixas de preços para os fins deste artigo, 
o Conselho tomarâ em consideraçâo o nîvel e a tendência prédominantes dos preços 
de café, inclusive as influências que sobre eles possam ter:
— os nfveis e as tendências do consumo e da produçâo, assim como os estoques em 

pai'ses importadores e exportadores;
— mudanças no sistema monetârio mundial;
— a tendência da inflaçâo ou da deflaçâo mundial; e
— quaisquer outres fatores que possam prejudicar a consecuçâo dos objetivos do

Convênio.
O Diretor-Executivo fornecerâ os dados necessaries ao exame apropriado dos ele- 
mentos citados.

Artigo 39. MEDIDAS ADICIONAIS PARA o AJUSTAMENTO DE QUOTAS
19 Caso as quotas se encontrem em vigor, o Conselho sera convocado a fim de 

instituir um sistema de ajustamento/?ro rata das quotas em funçâo das flutuaçôes do 
preço indicative composto, como previsto no artigo 38.

29 O referido sistema compreenderâ disposiçôes acerca de faixas de preços, 
numéro de dias de mercado abrangidos pela contagem, e numéro e amplitude de 
ajustamentos.

39 O Conselho poderâ estabelecer um sistema de ajustamento das quotas em 
funçâo da evoluçâo dos preços dos principals grupos de café. O Conselho procédera 
a um estudo de viabilidade de um tal sistema. O Conselho decidirâ da aplicaçâo de 
um tal sistema durante o ano cafeeiro de 1983/84. Do mesmo modo, o Conselho 
decidirâ da aplicaçâo de um tal sistema sempre que, nos termos do parâgrafo 19 deste 
artigo, estabelecer uma faixa de preço indicative composto.

Artigo 40. INSUFICIÊNCIAS E DÉFICITS DE EMBARQUE
19 Quando as quotas estiverem em vigor no começo do ano cafeeiro, todo 

Membre exportador declararâ qualquer insuficiência que preveja em relaçâo a seu 
respective direito de exportaçâo, de forma a permitir a sua redistribuiçào, no mesmo 
ano cafeeiro, entre os Membres exportadores que estejam em condiçôes e dispostos a 
exportar o volume das insuficiências. Um volume de café équivalente as insuficiên- 
cias que nâo tenham sido declaradas nos primeiros seis meses do ano cafeeiro e, por 
conseguinte, nâo redistribuidas nesse mesmo ano cafeeiro, sera adicionado à quota
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do ano seguinte para ser distribw'do exclusivamente entre os Membres que nâo tive- 
ram insuficiências nâo declaradas.

29 Providências especiais poderâo ser adotadas quando as quotas sâo introdu- 
zidas no decurso de um ano cafeeiro.

39 Antes de terminar o ano cafeeiro de 1983/84, o Conselho adotarâ a neces- 
sària regulamentaçâo para os efeitos deste artigo, a fim de assegurar o cumprimento 
das declaraçôes e redistribuiçôes de insuficiências e da identificaçâo dos déficits de 
embarque.

Artigo 41. DIREITO DE EXPORTAÇÂO DE UM GRUPO-MEMBRO
Se dois ou mais Membres formarem um Grupo-Membro, nos termos dos arti- 

gos 69 ou 79, as quotas bâsicas ou, se for o caso, os direitos de exportaçào desses 
Membros serâo adicionados, e o total résultante sera considerado como uma sô 
quota bâsica ou um sô direito de exportaçào para os fins deste capitule.

Artigo 42. OBSERVÂNCIA DAS QUOTAS
19 Os Membros exportadores adotarâo as medidas necessârias a assegurar a 

inteira observância de todas as disposiçôes deste Convenio relativas a quotas. Além 
de quaisquer medidas que os prôprios Membros possam adotar, o Conselho pode exi- 
gir que esses Membros adotem medidas suplementares para o efetivo cumprimento 
do sistema de quotas previsto no Convenio.

29 Os Membros exportadores nâo ultrapassarâo as quotas anuais e trimestrais 
que Ihes forem atribui'das.

39 Se um Membre exportador ultrapassar sua quota em qualquer trimestre, o 
Conselho deduzirà de uma ou varias de suas quotas seguintes uma quantidade igual a 
110 por cento do excedente.

49 Se um Membre exportador ultrapassar sua quota trimestral pela segunda 
vez, o Conselho aplicarâ nova deduçâo igual à prevista no parâgrafo 39deste artigo.

59 Se um Membro exportador ultrapassar por très ou mais vezes sua quota tri 
mestral, o Conselho aplicarâ a deduçâo prevista no parâgrafo 39 deste artigo, e os 
direitos de voto do Membro ficarâo suspenses até o mémento em que o Conselho 
decidir se esse Membro deve ser exclufdo da Organizaçâo, nos termos do artigo 66.

69 As deduçôes previstas nos paràgrafos 39, 49e 59deste artigo serâo conside- 
radas como insuficiências para os efeitos do parâgrafo 1 do artigo 40.

79 O Conselho aplicarâ o disposto nos paràgrafos 1 a 5 deste artigo tâo pronto 
disponha das informaçôes necessârias.

Artigo 43. CERTIFICADOS DE ORIGEM E OUTRAS FORMAS DE CERTIFICADOS
19 Toda exportaçào de café feita por um Membro sera amparada por um certi- 

ficado de origem vâlido. Os certificados de origem serâo emitidos, de acordo com o 
regulamento estabelecido pelo Conselho, por uma agência qualificada, escolhida 
pelo Membro e aprovada pela Organizaçâo.

29 Quando as quotas estiverem em vigor, toda reexportaçào de café feita por 
um Membro sera amparada por um certificado de reexportaçào vâlido. Os certifica 
dos de reexportaçào serâo emitidos, de acordo com o regulamento estabelecido pelo 
Conselho, por uma agência qualificada, escolhida pelo Membro e aprovada pela Orga 
nizaçâo, e servirâo para certificar que o café em apreço foi importado de acordo com 
as disposiçôes do Convenio.
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39 O regulamento mencionado neste artigo compreenderâ disposiçôes que 
permitam sua aplicaçâo a grupos de Membres importadores que constituam uma 
uniâo aduaneira.

49 O Conselho pode baixar regulamentaçâo que governe a impressâo, valida- 
çào, emissâo e utilizaçâo de certificados, e adotar medidas para distribuir selos de 
exportaçâo de café, que serâo pagos à razâo que o Conselho détermine, e cuja afixa- 
çào aos certificados de origem poderâ constituir uma das formalidades a serem 
preenchidas para a validaçâo destes. O Conselho pode tomar providências semel- 
hantes para a validaçâo de outros tipos de certificados e para a emissâo, em condi- 
çôes a définir, de outros tipos de selos.

5 9 Todo Membro comunicarâ à Organizaçâo quai a agência governamental ou 
nâo-governamental incumbida de desempenhar as funçôes especificadas nos parà- 
grafos 19e 29deste artigo, A Organizaçâo aprovarâ especificamente as agências nâo- 
governamentais, depois de ter recebido do Membro em apreço provas satisfatôrias 
de que a agência proposta esta disposta e em condiçôes de se desempenhar das 
obrigaçôes que competem ao Membro, de acordo com as normas e regulamentos 
estabelecidos nos termes do Convênio. Havendo motivo justificado, o Conselho 
pode, a qualquer momento, declarar que deixa de considerar aceitâvel determinada 
agência nâo-governamental. Quer diretamente, quer por intermédio de uma 
Organizaçâo mundial internacional reconhecida, o Conselho tomarâ as providências 
necessârias para, a qualquer momento, assegurar-se de que os certificados de todos 
os tipos estâo sendo corretamente emitidos e utilizados, e para apurar as quantidades 
de café exportadas por cada Membro.

69 A agência nâo-governamental, aprovada como agência certificadora nos 
termes do parâgrafo 59 deste artigo, conservarâ, por um période nâo inferior a 
quatre ânes, registres dos certificados emitidos e da correspondente documentaçâo 
justificativa. Para ser aprovada como agência certificadora, nos termes do parâ 
grafo 59 deste artigo, deve a agência nâo-governamental concordar previamente em 
permitir à Organizaçâo examinar tais registres.

79 Se as quotas estiverem em vigor, os Membres, observadas as disposiçôes do 
artigo 44 e as dos parâgrafos 19 e 29 do artigo 45, proibirâo a importaçâo de toda par- 
tida de café que nâo esteja acompanhada de certificado vâlido, emitido de conformi- 
dade com o regulamento baixado pelé Conselho.

89 Pequenas quantidades de café, na forma que o Conselho determinar, e o 
café para consume direto a bordo de navios, aviôes e outros meios de transporte 
internacional, ficarâo isentos das disposiçôes dos parâgrafos 19 e 29 deste artigo.

99 Nâo obstante as disposiçôes do parâgrafo 59 do artigo 29 e as dos parâ 
grafos 29 e 79 deste artigo, o Conselho pode exigir dos Membres a aplicaçâo das dis 
posiçôes destes parâgrafos quando as quotas nâo estiverem em vigor.

109 O Conselho baixarâ normas acerca dos efeitos do estabelecimento de 
quotas ou de seu ajustamento sobre contratos celebrados antes de tal estabelecimento 
ou ajustamento.

Artigo 44. EXPORTAÇÔES NÂO DEBITADAS A QUOTAS
19 De conformidade com o disposto no artigo 29, as exportaçôes com destine 

a paises que nâo sâo Parte do Convênio nâo serâo debitadas as quotas. O Conselho 
pode baixar normas para regular, inter alia, a conduçâo e fiscalizaçâo deste comér- 
cio, a maneira de procéder e as penalidades a impor no caso de desvios e de reexpor-
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taçôes de pafses nâo-membros para pafses Membres, e a documentaçâo necessâria 
para amparar as exportaçôes destinadas a paîses Membres e nào-membros.

29 As exportaçôes de café em grâo, como matéria prima para tratamento 
industrial com outros fins que nâo o consume humano como bebida ou alimento, 
nâo serâo debitadas as quotas, desde que o Conselho considère, à luz das informa- 
çôes prestadas pelo Membre exportador, que o café em grâo sera de fato usado para 
aqueles fins.

39 O Conselho pode, a pedido de um Membre exportador, decidir que nâo sâo 
debitâveis à quota desse Membre as exportaçôes de café feitas para fins humanitàrios 
ou quaisquer outros propôsitos nâo comerciais.

Artigo 45. REGULAMENTAÇÀO DAS IMPORTAÇÔES
19 A fim de evitar que pafses nâo-membros aumentem suas exportaçôes a 

expensas de Membres exportadores, cada Membre limitarâ, sempre que as quotas 
estiverem em vigor, as suas importaçôes anuais de café précédentes de pafses nâo- 
membros que nâo tenham sido Parte Contratante do Convênio Internacional do 
Café de 1968, a um volume igual à média anual das suas importaçôes de café précé 
dentes de paises nâo-membros efetuadas ou nos ânes civis de 1971 a 1974 inclusive, 
ou nos anos civis de 1972 a 1974 inclusive. Sempre que um pafs nâo-membro aderir 
ao Convênio, proceder-se-à ao correspondente ajustamento do limite imposto as 
importaçôes anuais de cada Membro procedentes de pafses nâo-membros. O novo 
limite sera aplicado a partir do ano cafeeiro seguinte.

29 Sempre que as quotas estiverem em vigor, os Membres limitarâo igual- 
mente as suas importaçôes anuais de café procedentes de todo pais nâo-membro que 
tenha sido Parte Contratante do Convênio Internacional do Café de 1976 ou do 
Convênio Internacional do Café de 1976 Prorrogado, a um volume que nâo excéda 
uma percentagem da média anual das importaçôes procedentes desse pafs nâo- 
membro nos anos cafeeiros de 1976/77 a 1981/82. No ano cafeeiro de 1983/84 essa 
percentagem sera de 70 por cento e nos anos cafeeiros de 1984/85 a 1988/89 essa per 
centagem corresponded à proporçâo existente entre a parcela fixa e a quota anual 
global, de conformidade com as disposiçôes do parâgrafo 29 do artigo 35.

39 Antes de terminar o ano cafeeiro de 1983/84, o Conselho procédera à revi- 
sâo dos limites quantitatives résultantes da aplicaçâo das disposiçôes do parâgrafo 19 
deste artigo, tomando em consideraçâo anos de referência mais récentes que os indi- 
cados naquele parâgrafo.

49 As obrigaçôes estabelecidas nos parâgrafos anteriores deste artigo nâo 
derrogam quaisquer outras obrigaçôes bilaterais ou multilaterais com elas em 
conflito, assumidas pelos Membres importadores com pafses nâo-membros antes da 
entrada em vigor do Convênio, desde que os Membres importadores que tenham 
assumido tais obrigaçôes conflitantes as cumpram de tal modo que se torne mfnimo o 
conflito com as obrigaçôes estabelecidas nos parâgrafos anteriores. Logo que possi- 
vel, esses Membres tomarâo medidas para harmonizar suas obrigaçôes com as dispo 
siçôes dos parâgrafos 19 e 29 deste artigo, e informarâo o Conselho dos pormenores 
dessas obrigaçôes bem como das medidas tomadas para atenuar ou eliminar o 
conflito.

59 Se um Membro importador nâo cumprir as disposiçôes deste artigo, o 
Conselho pode suspender os seus direitos de voto no Conselho e o direito de dispor 
de seus votos na Junta.
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CAPÏTULO vm. OUTRAS DISPOSIÇÔES DE ORDEM ECONÔMICA
Artigo 46. MEDIDAS RELATIVAS AO CAFÉ INDUSTRIALIZADO

19 Os Membres reconhecem a necessidade que têm os paises em desenvolvi- 
mento de ampliar as bases de suas economias, por meio, inter alia, da industrializa- 
çâo e da exportaçâo de artigos manufaturados, inclusive a industrializaçâo do café e 
a exportaçâo de café industrializado.

29 A este respeito, os Membros evitarâo a adoçâo de medidas governamentais 
que possam desorganizar o setor cafeeiro de outres Membros.

3 9 Caso um Membre considère que as disposiçôes do parâgrafo 29 deste artigo 
nâo estâo sendo observadas, deve consultar os outros Membros interessados, tomando 
devidamente em conta o disposto no artigo 57. Os Membros em apreço tudo farâo 
para chegar a um entendimento amigâvel de carâter bilatéral. Se estas consultas nâo 
conduzirem a uma soluçâo satisfatôria para as Partes em questâo, qualquer delas 
pode submeter a matéria à consideraçâo do Conselho, nos termes do artigo 58.

49 Nenhuma disposiçâo deste Convènio prejudica o direito de qualquer 
Membre de tomar medidas para prévenir ou remediar a desorganizaçâo de seu setor 
cafeeiro causada pela importaçâo de café industrializado.

Artigo 47. PROMOÇÂO
19 Os Membros comprometem-se a fomentar, por todos os meios possîveis, o 

consumo de café.
29 Para a consecuçâo desse objetivo, continuarâ funcionando o Fundo de Pro- 

moçâo, de cuja administraçào sera incumbido um Comité integrado por todos os 
Membros exportadores.

39 O Comité aprovarâ os seus préprios estatutos, por maioria de dois terços, o 
mais tardar até o dia 31 de março de 1984. Todas as decisôes do Comité serâo adota- 
das por maioria de dois terços.

49 O Comité définira em seus estatutos as modalidades de assistência a prestar 
aos Membros exportadores para fomentar seu consumo interno de café.

59 Em seus estatutos, o Comité proverâ também a realizaçâo de consultas 
sobre as atividades de promoçâo propostas, com as entidades compétentes dos Mem 
bros importadores em causa.

69 O Comité poderâ estabelecer uma contribuiçâo obrigatôria a pagar pelos 
Membros exportadores. Outros Membros poderâo, também, contribuir para as 
finanças do Fundo, em condiçôes a aprovar pelo Comité.

79 Os recursos do Fundo serào utilizados exclusivamente para financiar cam- 
panhas de promoçâo, patrocinar estudos e pesquisas acerca do consumo de café e 
cobrir as despesas administrativas decorrentes de tais atividades.

89 A contribuiçâo prevista no parâgrafo 69 deste artigo sera paga em dôlares 
dos Estados Unidos da America, sendo depositada em uma conta especial, à dispo 
siçâo do Comité, e designada Conta do Fundo de Promoçâo.

99 As contribuiçôes fixadas pelo Comité serào liquidadas segundo as condi 
çôes para isso estabelecidas. As sançôes aplicâveis por falta de pagamento serâo as 
seguintes:
a) se um Membro estiver atrasado mais de très meses no pagamento de sua contri 

buiçâo serâo automaticamente suspenses seus direitos de veto no Comité;
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b) se o atraso no pagamento da contribuiçâo chegar a seis meses, o Membre 
perderà, também, seus direitos de voto na Junta Executiva e no Conselho; e

c) se o atraso no pagamento da contribuiçâo for superior a seis meses, o Membre 
beneficiarà de um prazo adicional de 45 dias para procéder à liquidaçâo da contri 
buiçâo em atraso. No caso de nâo ter sido liquidada a contribuiçâo ao expirar este 
prazo adicional, o Diretor-Executivo reterâ uma quantidade de selos de exporta- 
çâo équivalente ao volume de café que corresponde à contribuiçâo dévida, notifi- 
cando imediatamente o Membre interessado. O Diretor-Executivo comunicarà 
todos estes casos à Junta Executiva, que ppde modificar ou anular as providên- 
cias por ele tomadas. O Diretor-Executivo liberarà os selos retidos tâo pronto seja 
efetuado o pagamento. 

109 O Comité aprovarâ os pianos e programas de promoçâo com uma antece-
dência minima de seis meses a contar da data prevista para sua implementaçâo. Se
assim nâo suceder, os recursos que nâo tenham sido empenhados serâo devolvidos
aos Membres, a menés que o Comité décida de outre modo.

119 O Diretor-Executivo desempenharâ as funçôes de Présidente do Comité,
competindo-lhe informar periodicamente o Conselho das atividades de promoçâo.

Artigo 48. REMOÇÂO DE OBSTÂCUXOS AO CONSUMO
19 Os Membres reconhecem a importância vital de conseguir-se, quanto antes, 

o maior aumento possivel do consume de café, principalmente por meio da elimina- 
çâo graduai dos obstâculos que podem entravar esse aumento.

29 Os Membres reconhecem que certas medidas atualmente em vigor podem,
em maior ou menor grau, entravar o aumento do consume do café, em particular:
à) certes régimes de importaçâo aplicâveis ao café, inclusive tarifas preferenciais ou

de outra natureza, quotas, operaçôes de monopôlios governamentais e de agências
oficiais de compra, e outros regulamentos administratives e prâticas comerciais;

b) certes régimes de exportaçào, no que diz respeito a subsidies diretos ou indiretos, 
e outros regulamentos administratives e prâticas comerciais; e

c) certas condiçôes de comercializaçâo interna e certas disposicôes legais e adminis- 
trativas internas que podem prejudicar o consumo.

39 Tendo présente os objetivos acima mencionados e as disposicôes do parà- 
grafo 49 deste artigo, os Membres esforçar-se-âo per procéder à reduçâo das tarifas 
aplicâveis ao café, ou por tomar outras medidas destinadas a eliminar os obstâculos 
ao aumento do consumo.

49 Levando em consideraçâo seus interesses mûtuos, os Membres se compro- 
metem a buscar os meios necessaries para que os obstâculos ao desenvolvimento do 
comércio e do consumo, mencionados no paràgrafo 29 deste artigo, possam ser 
progressivamente reduzidos e, finalmente, sempre que possi'vel, eliminados, ou para 
que os efeitos desses obstâculos sejam consideravelmente atenuados.

59 Levando em consideraçâo os compromissos assumidos nos termes do parà 
grafo 49 deste artigo, os Membres comunicarâo anualmente ao Conselho todas as 
medidas adotadas no sentido de dar cumprimento as disposicôes deste artigo.

69 O Diretor-Executivo prepararà periodicamente um estudo sobre os obstâ 
culos ao consumo para submeter à apreciaçâo do Conselho.

79 Para atingir os objetivos deste artigo, o Conselho pode formular recomen- 
daçôes aos Membros, que informarâo o Conselho, o mais cède possivel, das medidas 
que hajam adotado para implementar essas recomendaçôes.
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Artigo 49. MISTURAS E SUBSTITUTOS
19 Os Membres nâo manterâo em vigor quaisquer regulamentos que exijam a 

mistura, o tratamento ou a utilizaçâo de outros produtos com o café para revenda 
comercial como café. Os Membres esforçar-se-âo por proibir a venda e a propaganda, 
sob o nome de café, de produtos que contenham menos do équivalente a 90 por cento 
de café verde como matéria-prima bâsica.

29 O Conselho pode solicitar a qualquer Membre a adoçâo das medidas neces- 
sârias para assegurar a observância das disposiçôes deste artigo.

39 O Diretor-Executivo submeterâ ao Conselho um relatôrio periôdico sobre a 
observância das disposiçôes deste artigo.

Artigo 50. POUTICA DE PRODUÇÂO
19 A flm de facilitar a consecuçâo do objetivo estabelecido no parâgrafo 19 do 

artigo 19, os Membres exportadores comprometem-se a adotar e implementar uma 
politica de produçâo.

29 O Conselho estabelecerâ, por maioria distribuida de dois terços, procedi- 
mentos para coordenar as politicas de produçâo mencionadas no parâgrafo 19 deste 
artigo. Esses procedimentos podem abranger medidas apropriadas de diversificaçâo 
ou tendentes a estimulâ-la, assim como os meios pelos quais os Membres possam 
obter assistência técnica e fmanceira.

39 O Conselho pode fixar aos Membres exportadores uma contribuiçâo que 
permita à Organizaçâo levar a efeito os estudos técnicos apropriados, com o fim de 
ajudar os Membres exportadores a adotar as medidas necessârias à aplicaçâo de uma 
politica adequada de produçâo. Essa contribuiçâo, a ser paga em moeda conversivel, 
nâo excédera dois centavos de dolar dos E.U.A., por saca de café exportado com 
destine a Membres importadores.

Artigo 51. POLITICA DE ESTOQUES
19 Para complementar as disposiçôes do capitule VII e do artigo 50, o Conselho 

estabelecerâ, por maioria distribuida de dois terços, as diretrizes a seguir com relaçâo 
aos estoques de café nos paises Membres produtores.

29 O Conselho adotarà medidas para apurar anualmente o volume dos estoques 
de café em poder de cada Membro exportador, nos termes do artigo 35. Os Membres 
interessados facilitarâo a realizaçâo dessa verificaçâo anual.

39 Os Membres produtores assegurarào a existência, em seus respectives 
paises, de instalaçôes apropriadas ao armazenamento adequado dos estoques de 
café.

49 O Conselho realizarâ um estudo sobre a viabilidade de contribuir para os 
objetivos do Convênio por meio de um estoque internacional.

Artigo 52. CONSULTAS E COOPERACÀO COM o COMÉRCIO
19 A Organizaçâo manterâ estreita ligaçâo com as organizaçôes nâo-governa- 

mentais que se ocupam do comércio internacional do café e com peritos em assuntos 
cafeeiros.

29 Os Membres exercerâo as suas atividades abrangidas pelas disposiçôes do 
Convênio em harmonia com as prâticas comerciais correntes, e abster-se-âo de prâti- 
cas de venda de carâter discriminatôrio. No exercicio dessas atividades, esforçar-se- 
âo por levar em dévida conta os interesses légitimes do comércio cafeeiro.
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Artigo 53. INFORMAÇÔES
19 A Organizaçâo servira de centre para a compilaçâo, o intercâmbio e a 

publicaçâo de:
a) informaçôes estatfsticas relativas à produçâo, aos preços, as exportaçôes e impor- 

taçôes, à distribuiçâo e ao consume de café no mundo; e
b) na medida em que o julgar conveniente, informaçôes técnicas sobre o cultive, o 

tratamento e a utilizaçâo do café.
29 O Conselho pode solicitar aos Membres as informaçôes sobre café que 

considère necessârias as suas atividades, inclusive relatôrios estatisticos periôdicos 
sobre produçâo e suas tendências, exportaçôes e importaçôes, distribuiçâo, consume, 
estoques, preços e impostes, mas nâo publicarâ nenhuma informaçâo que permita 
identificar atividades de pessoas ou empresas que produzam, industrializem pu 
comercializem café. Os Membres prestarào as informaçôes solicitadas da maneira 
mais minuciosa e précisa possivel.

3? Se um Membre deixa de prestar, ou encontra dificuldades em prestar, dentro 
de um prazo razoâvel, informaçôes estatfsticas ou outras, solicitadas pelé Conselho e 
necessârias ao bom funcionamento da Organizaçâo, o Conselho pode solicitar ao 
Membre em apreço que explique as razees da nâo-observância. Se considerar neces- 
sârio prestar assistência técnica na matéria, o Conselho pode tomar as medidas perti 
nentes.

49 Alem das medidas previstas no paràgrafo 3 deste artigo, pode o Diretor- 
Executivo suspender a distribuiçâo de selos ou de outras autorizaçôes équivalentes de 
exportaçâo, prevista no artigo 43, depois de prévia notificaçào, e a menos que o 
Conselho décida de outro modo.

Artigo 54. ESTUDOS
19 O Conselho pode promover estudos relatives à economia da produçâo e da 

distribuiçâo do café, ao impacto de medidas governamentais nos pafses produtores e 
consumidores sobre a produçâo e o consume de café, as oportunidades para o 
aumento do consume de café, tan to para usos tradicionais como para novos uses, e 
aos efeitos do funcionamento do Convênio sobre pafses produtores e consumidores 
de café, inclusive no que se réfère a seus termes de troca.

29 A Organizaçâo pode estudar as possibilidades prâticas de estabelecer 
padrôes mmimos para as exportaçôes de café dos Membres produtores.

Artigo 55. FUNDO ESPECIAL
19 Sera constitufdo um Fundo Especial destinado a permitir que a Organiza 

çâo adote e financie medidas adicionais necessârias para pôr em pràtica disposiçôes 
pertinentes ao funcionamento do Convênio, em particular a veriflcaçâo de estoques 
prevista no paràgrafo 29 do artigo 51.

29 Os pagamentos ao Fundo consistirâo numa contribuiçâo a ser paga pelos 
Membres exportadores proporcional as suas respectivas exportaçôes com destino a 
Membres importadores.

3 9 Simultaneamente com o orçamento administrative mencionado no artigo 25, 
o Diretor-Executivo apresentarà um piano das atividades a serem financiadas pelo 
Fundo Especial e respectivo orçamento, que deverâ ser aprovado pelos Membres 
exportadores por uma maioria de dois terços de votos.
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49 Tendo em conta o orçamento do Fundo Especial, sera estabelecida a contri- 
buiçâo de cada Membre exportador, a quai sera paga em dôlares dos E.U.A. na 
mesma data em que sejam exigiveis as contribuiçôes para o orçamento adminis- 
trativo.

59 O Fundo sera gerido e administrado por um Comité constituido pelos Mem- 
bros exportadores que integram a Junta Executiva, em cooperaçâo com o Diretor- 
Executivo, e ficarâ sujeito a auditoria anual independente da mesma forma que o 
artigo 27 dispôe para as contas da Organizaçâo.

69 As contribuiçôes calculadas segundo o que dispôe o parâgrafo 49 deste artigo 
sâo exigiveis nas condiçôes para isso estabelecidas pelo Comité. As sançôes aplicàveis 
por falta de pagamento seraô as seguintes:
a) se um Membro estiver atrasado mais de très meses no pagamento de sua contri- 

buiçâo, serâo automaticamente suspenses seus direitos de voto no Comité;
b) se o atraso no pagamento da contribuiçâo chegar a seis meses, o Membro 

perderâ, também, seus direitos de voto na Junta Executiva e no Conselho; e
c) se o atraso no pagamento da contribuiçâo for superior a seis meses, o Membro 

beneflciarâ de um prazo adicional de 45 dias para procéder à liquidaçâo da contri 
buiçâo em atraso. No caso de nâo ter sido liquidada a contribuiçâo ao expirar este 
prazo adicional, o Diretor-Executivo reterâ uma quantidade de selos de exporta- 
çâo équivalente ao volume de café que corresponde à contribuiçâo dévida, notifi- 
cando imediatamente o Membro interessado. O Diretor-Executivo comunicarâ 
todos estes casos à Junta Executiva que pode modificar ou anular as providências 
por ele tomadas. O Diretor-Executivo liberarâ os selos retidos tâo pronto seja 
efetuado o pagamento.

Artigo 56. DISPENSA DE OBRIGAÇÔES
19 O Conselho pode, por maioria distribuida de dois terços, dispensar um 

Membro de uma obrigaçâo, em virtude de circunstâncias excepcionais ou de emer- 
gência, razôes de força maior, obrigaçôes constitucionais ou obrigaçôes interna- 
cionais decorrentes da Carta das Naçôes Unidas com respeito a territories adminis- 
trados sob o regime de tutela.

29 Ao concéder dispensa a um Membro, o Conselho indicarâ explicitamente os 
termes, as condiçôes e o prazo de duraçào dessa dispensa.

39 A menos que o Conselho décida de outro modo, se a dispensa concedida 
provocar um aumento do direito anual de exportaçâo do respective Membro, as 
quotas anuais de todos os outros Membres exportadores com direito a quota bâsica 
serâo ajustadas proporcionalmente de forma a nâo sofrer alteraçâo a quota anual 
global.

49 O Conselho nâo considerarâ pedidos de dispensa de obrigaçôes relativas a 
quotas, fundamentados exclusivamente na existência, no pais Membro requerente, 
em um ou mais anos, de produçâo exportâvel superior as exportaçôes permitidas, ou 
que sejam consequência do nâo-cumprimento por parte do Membro das disposiçôes 
dos artigos 50 e 51.

59 O Conselho pode baixar regulamentaçâo sobre as normas e os critérios a 
que deve obedecer a concessâo das dispensas.
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CAPÏTULO ix. CONSULTAS, LITIGIOS E RECLAMACÔES
Artigo 57. CONSULTAS

Todo Membre acolherâ favoravelmente as diligências que possam ser feitas por 
outro Membre sobre toda matéria relacionada com o Convênio, e proporcionarà 
oportunidades adequadas para a realizaçâo de consultas a elas relativas. No decurso 
de tais consultas, a pedido de qualquer das partes, e com o assentimento da outra, o 
Diretor-Executivo constituirâ uma comissâo independente, que utilizarâ seus bons 
offcios para conciliar as partes. As despesas com a comissâo nâo serâo imputadas a 
Organizaçâo. Se uma das partes nâo concordar que o Diretor-Executivo constitua a 
comissâo, ou se as consultas nâo conduzirem a uma soluçâo, a matéria pode ser enca- 
minhada ao Conselho, nos termes do artigo 58. Se as consultas conduzirem a uma 
soluçâo, sera apresentado relatôrio ao Diretor-Executivo, que o distribuirâ a todos 
os Membres.

Artigo 58. LITIGIOS E RECLAMACÔES
19 Todo litfgio relative à interpretaçâo ou aplicaçâo do Convênio, que nâo seja 

resolvido por meio de negociaçôes, sera, a pedido de qualquer um dos Membres liti- 
gantes, submetido a decisâo do Conselho.

29 Sempre que um litfgio for submetido ao Conselho, nos termes do parâ- 
grafo 19 deste artigo, a maioria dos Membres, ou os Membres que disponham de, 
pelo menos, um terço do numéro total dos votes, podem solicitar que o Conselho, 
depois de debater o case e antes de tomar uma decisâo, obtenha o parecer da comis 
sâo consultiva, mencionada no parâgrafo 39 deste artigo, sobre as questôes em 
litigios.

39 à) A menos que o Conselho décida unanimemente de outro modo, inte- 
gram a comissâo consultiva: 

i) duas pessoas designadas pelos Membres exportadores, uma delas com grande
experiência em assuntos do tipo a que se réfère o litigio, e a outra com autoridade
e experiência jurfdica; 

ii) duas pessoas com idênticas qualificaçôes, designadas pelos Membres importa-
dores; e 

iii) um présidente escolhido, por unanimidade, pelas quatre pessoas designadas
segundo os incisos / e /'/ ou, em caso de desacordo, pelo Présidente do Conselho.
b) Cidadâos de pafses cujos governos sâo Parte Contratante do Convênio 

podem integrar a comissâo consultiva.
c) As pessoas designadas para a comissâo consultiva atuam a tftulo pessoal e 

nâo recebem instruçôes de nenhum governo.
d) As despesas da comissâo consultiva sâo pagas pela Organizaçâo.
49 O parecer fundamentado da comissâo consultiva é submetido ao Conselho, 

que décide do litigio depois de ponderadas todas as informaçôes pertinentes.
59 Dentro do prazo de seis meses a contar da data em que o litigio é submetido 

à sua apreciaçâo, deve o Conselho emitir seu parecer sobre o litfgio.
69 Toda reclamaçâo quanto a falta de cumprimento, por parte de um Mem- 

bro, das obrigaçôes decorrentes do Convênio, é, a pedido do Membro que apresentar 
a reclamaçâo, submetida a decisâo do Conselho.
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79 S6 por maioria distribuida simples pode ser imputada a um Membre a falta 
de cumprimento das obrigaçôes decorrentes do Convênio. Qualquer conclusâo que 
demonstre ter o Membro faltado ao cumprimento das obrigaçôes decorrentes do 
Convênio especificarâ igualmente a natureza da infraçâo.

89 Se considerar que um Membro faltou ao cumprimento das obrigaçôes de 
correntes do Convênio, pode o Conselho, sera prejuizo das demais medidas coerci- 
tivas previstas em outros artigos do Convênio, suspender, por maioria distribuida de 
dois terços, os direitos de voto desse Membro no Conselho, bem como o direito de 
dispor de seus votos na Junta, até que o Membro cumpra suas obrigaçôes, podendo 
ainda o Conselho decidir, nos termes do artigo 66, excluir esse Membro da Organi- 
zaçâo.

99 Todo Membro pode solicitar a opiniâo prévia da Junta Executiva em qual- 
quer questâo que seja objeto de litigio ou reclamaçâo, antes de ser a matéria debatida 
pelo Conselho.

CAPÏTULO x. DISPOSIÇÔES FINALS
Artigo 59. ASSINATURA

De 19 de Janeiro de 1983 a 30 de junho de 1983 inclusive, ficarâ o présente 
Convênio aberto, na sede das Naçôes Unidas, à assinatura das Partes Contratantes 
do Convênio Internacional do Café de 1976 ou do Convênio Internacional do Café 
de 1976 Prorrogado, e dos governos que tenham sido convidados a participar das ses- 
sôes do Conselho Internacional do Café convocado com o ob'jetivo de negociar o 
présente Convênio.

Artigo 60. RATIFICAÇÂO, ACEITAÇÂO, APROVAÇÂO
19 O présente Convênio fica sujeito à ratificaçâo, aceitaçào ou aprovaçâo dos 

governos signatârios, de acordo com os seus respectives processes constitucionais.
29 Excetuando o disposto no artigo 61, os instrumentos de ratificaçâo, aceita 

çào ou aprovaçâo serâo depositados com o Secretârio-Geral das Naçôes Unidas até 
30 de setembro de 1983. O Conselho pode, contudo, concéder prorrogaçôes de prazo 
a governos signatârios que se vejam impossibilitados de efetuar o referido depôsito 
até aquela data.

Artigo 61. ENTRADA EM VIGOR
19 O présente Convênio entra definitivamente em vigor no dia 19 de outubro de 

1983 se, nessa data, os governos de, pelo menos, 20 Membres exportadores com, no 
minime, 80 per cento dos votos dos Membres exportadores e, pelo menos, 10 Mem 
bres importadores com, no minime, 80 por cento dos votos dos Membros importa- 
dores, segundo o calcule feito em 30 de setembro de 1983, tiveram depositado os seus 
instrumentos de ratificaçâo, aceitaçào ou aprovaçâo. Alternativamente, o Convênio 
entra definitivamente em vigor a qualquer memento depois do dia 19 de outubro de 
1983, desde que se encontre provisoriamente em vigor, nos termos do parâgrafo 29 
deste artigo, e os instrumentos de ratificaçâo, aceitaçào ou aprovaçâo depositados 
satisfaçam estes requisites de percentagem.

29 O présente Convênio pode entrar provisoriamente em vigor no dia 19 de 
outubro de 1983. Para esse fim, considera-se ter o mesmo efeito de um instrumente 
de ratificaçâo, aceitaçào ou aprovaçâo, a notificaçâo feita per um governo signatârio 
ou por qualquer das Partes Contratantes do Convênio Internacional do Café de 1976
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Prorrogado, recebida pelo Secretàrio-Geral das Naçôes Unidas até 30 de setembro de 
1983, de que se compromete a aplicar provisoriamente este Convênio e a procurar ob- 
ter a sua ratificaçâo, aceitaçâo ou aprovaçâo o mais rapidamente possivel, de acordo 
corn os seus respectives processes constitucionais. O governo que se comprometer a 
aplicar provisoriamente o Convênio até efetuar o depôsito de seu instrumento de 
ratificaçâo, aceitaçâo ou aprovaçâo passa a ser provisoriamente considerado Parte 
do Convênio até 31 de dezembro de 1983 inclusive, a menos que antes dessa data, 
deposite o compétente instrumento de ratificaçâo, aceitaçâo ou aprovaçâo. O 
Conselho pode concéder uma prorrogaçâo do prazo dentro do quai um governo que 
esteja aplicando o Convênio provisoriamente pode efetuar o depôsito de seu instru 
mento de ratificaçâo, aceitaçâo ou aprovaçâo.

3? Se, no dia 19 de outubro de 1983, o Convênio nâo tiver entrado em vigor, 
definitiva ou provisoriamente, nos termos dos paràgrafos 19 ou 2? deste artigo, os 
governos que tiverem depositado os instrumentos de ratificaçâo, aceitaçâo, aprova 
çâo ou adesâo, ou que tiverem efetuado notificaçôes comprometendo-se a aplicar 
provisoriamente o Convênio e a obter a sua ratificaçâo, aceitaçâo ou aprovaçâo, 
podem, por acordo mûtuo, decidir que o Convênio passa a vigorar entre eles. De 
igual modo, caso o Convênio tenha entrado em vigor provisoriamente, mas nâo defi- 
nitivamente, em 31 de dezembro de 1983, os governos que tiverem depositado os seus 
instrumentos de ratificaçâo, aceitaçâo, aprovaçâo ou adesâo, ou efetuado as notifica 
çôes mencionadas no paràgrafo 29 deste artigo, podem, por acordo mùtuo, decidir 
que, entre eles, o Convênio continua a vigorar provisoriamente ou passa a vigorar 
definitivamente.

Artigo 62. ADESÂO
19 O Governo de qualquer Estado Membre das Naçôes Unidas ou de qualquer 

de suas agências especializadas pode aderir ao Convênio, nas condiçôes que o 
Conselho venha a estabelecer.

29 Os instrumentos de adesâo serâo depositados com o Secretàrio-Geral das 
Naçôes Unidas. A adesâo vigorarà a partir do depôsito do respective instrumento.

Artigo 63. RESERVAS 
Nenhuma das disposiçôes do présente Convênio esta sujeita a réservas.

Artigo 64. APLICAÇÂO DO CONVÊNIO A TERRITÔRIOS DESIGNADOS
19 Todo governo pode, por ocasiâo da assinatura ou do depôsito do instru 

mente de ratificaçâo, aceitaçâo, aprovaçâo ou adesâo, ou em qualquer data poste 
rior, notificar ao Secretàrio-Geral das Naçôes Unidas que o présente Convênio se 
aplica a quaisquer territories por cujas relaçôes internacionais é responsàvel. O 
Convênio aplicar-se-à aos referidos territories a partir da data dessa notificaçâo.

29 Toda Parte Contratante que deseje exercer os direitos que Ihe cabem, nos 
termos do artigo 59, com respeito a qualquer dos territories por cujas relaçôes inter 
nacionais é responsàvel, ou que autorizar um desses territories a participar de um 
Grupo-Membro constitufdo nos termos dos artïgos 69 ou 79, pode fazê-lo mediante 
notificaçâo nesse sentido ao Secretàrio-Geral das Naçôes Unidas, por ocasiâo do 
depôsito de seu instrumento de ratificaçâo, aceitaçâo ou adesâo, ou em qualquer 
data posterior.

39 Toda Parte Contratante que tenha feito declaraçào nos termos do parà 
grafo 19 deste artigo pode, em qualquer data posterior, mediante notificaçâo ao
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Secretârio-Geral das Naçôes Unidas, déclarât que o Convênio deixa de se aplicar ao 
territôrio indicado na notificaçào. A partir da data dessa notificaçào, o Convênio 
deixa de se aplicar a tal territôrio.

49 Quando um territôrio, ao quai seja aplicado o Convênio nos termos do 
paràgrafo l?deste artigo, tornar-se independente, o governo do novo Estado pode, 
dentro de 90 dias apôs a independência, declarar, mediante notificaçâo ao Secretârio- 
Geral das Naçôes Unidas, que assume os direitos e obrigaçôes de uma Parte Contra- 
tante do Convênio. A partir da data da notificaçâo, esse governo se torna Parte 
Contratante do Convênio. O Conselho pode concéder uma prorrogaçào do prazo 
dentro do quai essa notificaçâo pode ser feita.

Artigo 65. RETIRADA VOLUNTÂRIA
Toda Parte Contratante pode retirar-se do Convênio a qualquer momento, 

mediante notificaçâo, por escrito, ao Secretârio-Geral das Naçôes Unidas. A retirada 
se torna efetiva 90 dias apôs o recebimento da notificaçâo.

Artigo 66. EXCLUSÂO
O Conselho pode, por maioria distribuida de dois terços, excluir um Membro da 

Organizaçâo, caso décida que esse Membro infringiu as obrigaçôes decorrentes do 
Convênio e que tal infraçâo prejudica seriamente o funcionamento do Convênio. O 
Conselho notificarâ imediatamente essa decisâo ao Secretârio-Geral das Naçôes 
Unidas. Noventa dias apôs a decisâo do Conselho, o Membro deixa de pertencer à 
Organizaçâo e, se for Parte Contratante, deixa de ser Parte do Convênio.

Artigo 67. LIQUIDAÇÂO DE CONTAS COM MEMBROS QUE SE RETIREM
OU SEJAM EXCLUÎDOS

19 O Conselho estabelecerâ a liquidaçào de contas com todo Membro que se 
retire ou seja excluido. A Organizaçâo retém as importâncias jâ pagas pelo Membro 
em apreço, que fica obrigado a pagar quaisquer importâncias que deva à Organi 
zaçâo na data em que tal retirada ou exclusâo se tornar efetiva; todavia, no caso de 
uma Parte Contratante nâo poder aceitar uma emenda e, conseqûentemente, deixar 
de participar do Convênio nos termos do paràgrafo 29do artigo 69, o Conselho pode 
estabelecer a liquidaçào de contas que considère equitativa.

29 O Membro que tenha deixado de participar do Convênio nâo terâ direito a 
qualquer parcela résultante da liquidaçào da Organizaçâo ou de outres haveres 
desta, nem sera responsâvel pelo pagamento de qualquer parte do déficit que possa 
existir quando da expiraçào do Convênio.

Artigo 68. VIGÊNCIA E TERMO
19 O présente Convênio permanecerâ em vigor por um periodo de seis anos, até 

30 de setembro de 1989, a menos que seja prorrogado, nos termos do paràgrafo 29 
deste artigo, ou terminado, nos termos do paràgrafo 3? deste artigo.

29 A qualquer momento depois de 30 de setembro de 1987, por maioria de 
58 por cento dos Membres que représentera, pelo menos, a maioria distribuida de 
70 por cento da totalidade dos votos, pode o Conselho decidir que o présente Convê 
nio seja renegociado ou que seja prorrogado, com ou sem modificaçôes, pelo prazo 
que détermine. Toda Parte Contratante que, até a data de entrada em vigor desse 
Convênio renegociado ou prorrogado, nâo tiver notificado ao Secretârio-Geral das 
Naçôes Unidas sua aceitaçâo do Convênio renegociado ou prorrogado, e todo terri-
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tôrio que seja Membre ou intégrante de um Grupo-Membro, e em cujo nome nào 
tiver sido feita tal notificaçào até aquela data, deixarâ, a partir de entâo, de partici- 
par desse Convênio.

39 O Conselho pode, a qualquer momento, e pela maioria dos Membres que 
representem, pelo menos, a maioria distribuïda de dois terços, por termo ao présente 
Convênio e, se assim o decidir, fixarà a data de entrada em vigor de sua decisâo.

49 Nâo obstante haver terminado o présente Convênio, o Conselho continuarâ 
em existência, pelo tempo que for necessârio para liquidar a Organizaçâo, fechar as 
suas contas e dispor de seus haveres. Durante esse pen'odo, o Conselho terà os 
poderes e as funçôes que para esse fim sejam necessârios.

Artigo 69. EMENDA
19 O Conselho pode, por maioria distribuïda de dois terços, recomendar as 

Partes Contratantes uma emenda do Convênio. A emenda entra em vigor 100 dias 
apôs haver o Secretàrio-Geral das Naçôes Unidas recebido notificaçôes de aceitaçào 
de Partes Contratantes que representem, pelo menos, 75 por cento dos pafses expor- 
tadores com, no mfnimo, 85 por cento dos votos dos Membres exportadores, e de 
Partes Contratantes que representem, pelo menos, 75 por cento dos pafses importa- 
dores com, no mfnimo, 80 por cento dos votos dos Membres importadores. O 
Conselho fixarà as Partes Contratantes o prazo para que notifiquem ao Secretàrio- 
Geral das Naçôes Unidas a sua aceitaçào da emenda. Se, ao expirar o prazo, nâo 
tiverem sido registradas as percentagens necessârias para a entrada em vigor da 
emenda, esta é considerada como retirada.

29 Toda Parte Contratante que nâo tenha feito, dentro do prazo fixado pelo 
Conselho, a notificaçào de aceitaçào da emenda, e todo territôrio que seja Membro 
ou intégrante de um Grupo-Membro, e em cujo nome tal notificaçào nâo tenha sido 
feita até aquela data, deixa, a partir da data em que a referida emenda entrar em 
vigor, de participar do Convênio.

39 As disposiçôes deste artigo nâo prejudicam nenhum dos poderes investidos 
no Conselho, nos termos do Convênio, para modificar qualquer um de seus anexos.

Artigo 70. DISPOSIÇÔES SUPLEMENTARES E TRANSITÔRIAS
19 O présente Convênio é continuaçâo do Convênio Internacional do Café de 

1976 Prorrogado.
29 A fim de facilitar a continuaçâo ininterrupta do Convênio Internacional do 

Café de 1976 Prorrogado:
a) permanecem em vigor, a menos que modificados por disposiçôes do présente 

Convênio, todos os atos praticados pela Organizaçâo ou em seu nome, ou por 
qualquer de seus ôrgâos, com base no Convênio Internacional do Café de 1976 
Prorrogado, que estejam em vigor em 30 de setembro de 1983 e cujos termos nâo 
prevejam a expiraçâo nesta data; e

b) todas as decisôes que o Conselho deva tomar, durante o ano cafeeiro de 1982/83, 
para aplicaçâo no ano cafeeiro de 1983/84, serâo tomadas pelo Conselho no ano 
cafeeiro de 1982/83 e aplicadas, em base provisôria, como se o présente Convê 
nio jâ estivesse em vigor.
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Artigo 71. TEXTOS AUTÊNTICOS DO CONVÊNIO
Os textes do présente Convênio em espanhol, francês, inglês e português sâo 

igualmente autênticos. O Secretârio-Geral das Naçôes Unidas sera depositârio dos 
respectives originals.

EM FÉ DO QTJE, os abaixo-assinados, devidamente autorizados por seus respec 
tives governos, firmaram o présente Convênio nas datas que aparecem ao lado de 
suas assinaturas.

ANEXO 1 

REPÛBLICA POPULAR DE ANGOLA

19 O mais tardai até o dia 31 de julho de cada ano, Angola notificarâ ao Diretor- 
Executivo a quantidade de café que conta dispor para exportaçâo durante o ano cafeeiro 
seguinte. A quota de Angola para esse ano cafeeiro sera a quantidade assim indicada, desde 
que nâo seja superior ao direito de exportaçâo de Angola calculado com base na aplicaçâo das 
disposiçôes dos artigos 30 e 35 do Convênio Internacional do Café de 1976, e desde que a quan 
tidade indicada pelo Membre seja confirmada pelo Diretor-Executivo.

29 A quota anual de Angola estabelecida nos termos do parâgrafo 19 deste Anexo ficarâ 
isenta de ajustamentos descendentes ou ascendentes de quota e sera deduzida da quota anual 
global, fixada pelo Conselho de conformidade com as disposiçôes do artigo 34, antes da atri- 
buiçâo de quotas anuais aos Membres exportadores com direito a quota bâsica nos termos dos 
paràgrafos 19 e 29 do artigo 35.

39 Se a quantidade de café que Angola tiver declarado dispor para exportaçâo, em deter- 
minado ano cafeeiro, ultrapassar a quota a que teria direito nos termos dos artigos 30 e 35 do 
Convênio Internacional do Café de 1976, serâo suspensas as medidas determinadas no présente 
Anexo e ser-lhe-â atribuida uma quota bâsica, observadas todas as disposiçôes do Convênio 
aplicâveis a Membres exportadores com direito a quota bâsica.
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ANEXO 2 

MEMBROS EXPORTADORES SUJEITOS As DISPOSIÇÔES DO ARTIOO 31

Membro exportador Percentagem'

Numéro
de votas adicionais

aos votas
bàsicos*

	 (1) (2)
TOTAL (a) incluïndo a OAMCAF ..... 100,00 44

(b) excluîndo a OAMCAF ..... 70,62 J55_
Bolivia ............................ 4,65 2
Burundi3 .......................... 7
Gana ............................. 2,14 0
Guiné ............................ 4,25 2
Haiti ............................. 16,99 7
Jamaica ........................... 0,74 0
Libéria ........................... 5,52 2
Malaui ............................ 0,99 0
Nigeria ........................... 3,11 0
Panama ........................... 2,79 0
Paraguai .......................... 4,61 2
Ruanda3 .......................... 7
Serra Leoa ........................ 9,94 4
SriLanka ......................... 2,29 0
Tailândia ......................... 4,44 2
Trindadee Tobago ................. 1,45 0
Venezuela ......................... 3,40 0
Zimbâbue ......................... 3,31 0

OAMCAF 29,38 _£
Benim ............................ 2,24 0
Congo ............................ 1,70 0
Gabâo ............................ 1,70 0
Repûblica Centro-Africana .......... 11,32 4
Togo ............................. 12,42_______5

1 Refere-se aos Membres que sào abrangidos pelas disposiçôes do parâgrafo 2?do artigo 31.
2 Refere-se as disposîçôes do parâgrafo 3? do artigo 13.
3 Ver parâgrafo 69 do artigo 31.
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ANEXO 3

PERCENTAGEM DA QUOTA GLOBAL DO ANO CAFEEIRO DE 1983/84 QUE CABE AOS 
MEMBROS EXPORTADORES COM DIREITO A QUOTA BÀSICA

Membres exportadores Percentagem

TOTAL ............................................... 100,00
Suaves Colombianos ................................... 20,12

Colombia ........................................ 16,28
Quênia ........................................... 2,48
Tanzania ......................................... 1,36

Outras Suaves ........................................ 23,36
Costa Rica ....................................... 2,16
El Salvador ....................................... 4,48
Equador ......................................... 2,17
Guatemala ....................................... 3,47
Honduras ........................................ 1,49
fndia ............................................ 1,24
Mexico .......................................... 3,65
Nicaragua ........................................ 1,28
Papua-Nova Guiné ................................ 1,16
Peru ............................................. 1,31
Repûblica Dominicana ............................. 0,95

Arabicas brasileiros e outras arabicas ..................... 33,45
Brasil ............................................ 30,83
Etiôpia .......................................... 2,62

Robustas ............................................. 23,07
Indonesia ........................................ 4,55
OAMCAF ....................................... 11,96
Uganda .......................................... 4,44
Zaire ............................................ 2,12

NOTA: E atribuida as Filipinas, em sua qualidade de Membro exportador com direito a 
quota bàsica, uma quota anual de 470.000 sacas para o ano cafeeiro de 1983/84, estando essa 
quota sujeita aos ajustamentos aplicâveis as quotas dos Membres exportadores com direito a 
quota bàsica, segundo estipula o Convênio.
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[SPANISH TEXT — TEXTE ESPAGNOL] 

CONVENIO INTERNACIONAL DEL CAFÉ DE 1983

PREÂMBULO

Los Gobiernos signatarios de este Convenio,
Reconociendo la importancia excepcional del café para la economfa de muchos 

pafses que dependen en gran medida de este producto para obtener divisas y conti- 
nuar asf sus programas de desarrollo econômico y social;

Considerando que una estrecha cooperaciôn internacional en materia de comer- 
cio de café fomentarà la diversificaciôn econômica y el desarrollo de los pafses pro- 
ductores, mejorarâ las relaciones polfticas y econômicas entre paises productores y 
consumidores y contribuirâ a aumentar el consume de café;

Reconociendo la conveniencia de evitar el desequilibrio entre la producciôn y el 
consumo, que puede ocasionar marcadas fluctuaciones de precios, perjudiciales tan- 
to para los productores como para los consumidores;

Creyendo que con medidas de caràcter internacional se puede ayudar a corregir 
tal desequilibrio, asf como también a asegurar a los productores, mediante precios 
remunerativos, un adecuado nivel de ingresos;

Teniendo en cuenta las ventajas que se derivaron de la cooperaciôn interna 
cional por virtud de los Convenios Internacionales del Café de 1962, 1968 y 1976,

Convienen lo que sigue:

CApfTULO i. OBJETIVOS
Articula 1. OBJETIVOS 

Los objetivos de este Convenio son:
1) Establecer un razonable equilibrio entre la pferta y la demanda mundiales de 

café, sobre bases que aseguren a los consumidores un adecuado abastecimiento 
de café a precios equitativos, y a los productores mercados para su café a precios 
remuneradores, y que propicien un equilibrio a largo plazo entre la producciôn y 
el consumo;

2) Evitar fluctuaciones excesivas de los nivelés mundiales de suministros, existen- 
cias y precios, que son perjudiciales tanto para los productores como para los 
consumidores;

3) Contribuir al desarrollo de los recursos productivos y al aumento y manteni- 
miento de los nivelés de empleo e ingreso en los paises Miembros, para ayudar asi 
a lograr salaries justos, un nivel de vida mas elevado y mejores condiciones de 
trabajo;

4) Ampliar el poder de compra de los paises exportadores de café, manteniendo los 
precios en consonancia con lo dispuesto en el ordinal 1 de este Ârtfculo y aumen- 
tando el consumo;

5) Promover y acrecer, por todos los medios posibles, el consumo de café;
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6) En general, estimular la colaboraciôn internacional respecte de los problemas 
mundiales del café, habida cuenta de la relaciôn que existe entre el comercio 
cafetero y la estabilidad econômica de los mercados para los productos in- 
dustriales.

Articula 2. OBLIGACIONES GENERALES DE LOS MIEMBROS
1) Los Miembros se comprometen a desarrollar su poh'tica comercial de forma 

tal que los objetivos enunciados en el Articule 1 puedan ser logrados. Se com 
prometen, ademâs, a lograr esos objetivos mediante la rigurosa observancia de las 
obligaciones y las disposiciones de este Convenio.

2) Los Miembros reconocen la necesidad de adoptar politicas que mantengan 
los precios a nivelés taies que aseguren una remuneration adecuada a los produc- 
tores, procurando al mismo tiempo asegurar que los precios del café para los con- 
sumidores no perjudiquen el deseable aumento del consumo. Cuando esos objetivos 
se estén alcanzando, los Miembros se abstendrân de realizar acciones multilatérales 
que puedan influir en el precio del café.

3) Los Miembros exportadores se comprometen a no adoptar ni mantener nin- 
guna medida gubernamental que permita vender café a paises no miembros en condi- 
ciones comercialmente mas favorables que las que estarian dispuestos a ofrecer al 
mismo tiempo a Miembros importadores, habida cuenta de las prâcticas comerciales 
normales.

4) El Consejo examinarâ periôdicamente la observancia de las disposiciones 
del ordinal 3 del présente Articule y podrâ requérir a los Miembros para que propor- 
cionen la informaciôn adecuada, de conformidad con el Articule 53.

5) Los Miembros reconocen que los certificados de origen son una fuente in 
dispensable de informaciôn sobre el comercio del café. En aquellos périodes en que 
estén suspendidas las cuotas, los Miembros exportadores asumirân la respon- 
sabilidad de la debida utilization de los certificados de origen. Sin embargo, con el fin 
de asegurar que todos los Miembros puedan disponer de la maxima informaciôn, los 
Miembros importadores, sobre quienes no pesa obligaciôn alguna de exigir que los 
lotes de café vayan acompanados de certificados cuando las cuotas no se encuentren 
en vigor, colaborarân sin réservas con la Organizaciôn Internacional del Café en lo 
que respecta a la recogida y comprobaciôn de certificados referentes a embarques de 
café procedentes de paises Miembros exportadores.

CAPÎTULO IL DEFINICIONES
Articula 3. DEFINICIONES

Para los fines del Convenio:
1) "Café" significa el grano y la cereza del cafeto, ya sea en pergamino, verde o 

tostado, e incluye el café molido, descafeinado, liquide y soluble. Estos termines 
significan:

a) "café verde": todo café en forma de grano pelado, antes de tostarse;
b) "café en cereza seca": el fruto seco del cafeto. Para encontrar el équivalente 

de la cereza seca en café verde, multipliquese el peso neto de la cereza seca por 0,50;
c) "café pergamino": el grano de café verde contenido dentro de la câscara. 

Para encontrar el équivalente del café pergamino en café verde, multipliquese el peso 
neto del café pergamino por 0,80;

Vol. 1333,1-22376



1983 United Nations — Treaty Series • Nations Unies — Recueil des Traités 223

d) "café tostado": café verde tostado en cualquier grado, e incluye el café 
molido. Para encontrar el équivalente del café tostado en café verde, multipliquese el 
peso neto del café tostado por 1,19;

e) "café descafeinado": café verde, tostado o soluble del cual se ha extraido la 
cafeina. Para encontrar el équivalente del café descafeinado en café verde, multi 
pliquese el peso neto del café descafeinado verde, tostado o soluble por 1,00, 1,19 6 
2,6 respectivamente;

f) "café liquide": las particulas sôlidas, solubles en agua, obtenidas del café 
tostado y puestas en forma liquida. Para encontrar el équivalente del café liquide en 
café verde, multipliquese por 2,6 el peso neto de las particulas sôlidas, secas, conte- 
nidas en el café liquide; y

g) "café soluble": las particulas sôlidas, secas, solubles en agua, obtenidas del 
café tostado. Para encontrar el équivalente de café soluble en café verde, multipli 
quese el peso neto del café soluble por 2,6.

2) "Saco": 60 kilogramos o 132,276 libras de café verde; "tonelada" significa 
una tonelada métrica de 1.000 kilogramos o 2.204,6 libras, y "libra" significa 453,597 
gramos.

3) "Ano cafetero": el période de un âne desde el 1 de octubre hasta el 30 de 
septiembre.

4) "Organizaciôn", "Consejo" y "Junta" sigifican, respectivamente, la Organi- 
zaciôn Internacional del Café, el Consejo Internacional del Café y la Junta 
Ejecutiva.

5) "Miembro": una Parte Contratante, incluse una organizaciôn interguber- 
namental segûn lo mencionado en el ordinal 3 del Articule 4; un territorio o ter 
ritories designados que hayan sido declarados Miembros separados en virtud del 
Articule 5; o dos o mas Partes Contratantes o territories designados, o unos y êtres, 
que participen en la Organizaciôn como grupo Miembro en virtud de los Articules 6 
07.

6) "Miembro exportador" o "pais exportador": Miembro o pais, respec 
tivamente, que sea exportador neto de café, es decir, cuyas exportaciones excedan de 
sus importaciones.

7) "Miembro importador" o "pais importador": Miembro o pai's, respec 
tivamente, que sea importador neto de café, es decir, cuyas importaciones excedan 
de sus exportaciones.

8) "Miembro productor" o "pais productor": Miembro o pais, respec 
tivamente, que produzca café en cantidades comercialmente significativas.

9) "Mayoria simple distribuida": una mayoria de los votos depositados por los 
Miembros exportadores présentes y votantes y una mayoria de los votos depositados 
por los Miembros importadores présentes y votantes, contados por separado.

10) "Mayoria distribuida de dos tercios": una mayoria de dos tercios de los 
votos depositados por los Miembros exportadores présentes y votantes y una 
mayoria de dos tercios de los votos depositados por los Miembros importadores pré 
sentes y votantes, contados por separado.

11) "Entrada en vigor": salvo disposition contraria, la fecha en que el présente 
Convenio entre en vigor, bien sea provisional o definitivamente.

12) "Producciôn exportable": la producciôn total de café de un pais expor 
tador en un determinado ano cafetero o de cosecha, menos el volumen destinado al 
consume interne en ese mismo ano.
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13) "Disponibilidad para la exportation": la production exportable de un pais 
exportador en un ano cafetero determinado, mas las existencias acumuladas en anos 
anteriores.

14) "Cupo de exportation": la cantidad total de café que un Miembro esta au- 
torizado a exportar en virtud de las diversas disposiciones de este Convenio, con 
exception de las exportaciones que de conformidad con las disposiciones del Articule 44 
no son imputadas a las cuotas.

15) "Insuficiencia": toda cantidad en que el cupo de exportation anual de un 
Miembro exportador para un determinado ano cafetero excéda del volumen de café 
tal y como haya sido identificado dentro de los primeros seis meses del ano cafetero, 
que:
a) el Miembro tenga disponible para exportaciôn, calculado con base en las existen 

cias y cosecha prevista; o que
b) el Miembro déclare que se propone exportar con destino a mercados en régimen 

de cuota en ese ano cafetero.
16) "Sub-embarque": la diferencia entre el cupo de exportaciôn anual de un 

Miembro exportador en un determinado ano cafetero y la cantidad de café que el 
mismo Miembro haya exportado a mercados en régimen de cuota en ese ano 
cafetero, a menos que tal diferencia constituya una "insuficiencia" segûn esta se 
define en el précédente ordinal 15.

CAPÎTULO m. MIEMBROS

Articula 4. MIEMBROS DE LA ORGANIZACIÔN
1) Toda Parte Contratante, junto con los territories a los que se extienda 

este Convenio en virtud de las disposiciones del ordinal 1 del Articule 64, construira 
un solo Miembro de la Organizaciôn, a excepciOn de lo dispuesto en los Articules 5, 6
y 7.

2) Un Miembro podrâ mpdificar la categoria de su afiliaciôn ateniéndose a las 
condiciones que el Consejo estipule.

3) Toda referencia que se haga en el présente Convenio a la palabra Gobierno 
sera interpretada en el sentido de que incluye una referencia a la Comunidad 
EconOmica Europea o a una organizaciôn intergubernamental con competencia 
comparable en lo que respecta a la negociaciOn, celebraciôn y aplicaciôn de con- 
venios internationales, en particular de convenios sobre productos bâsicos.

4) Una organizaciôn intergubernamental de tal naturaleza no tendra 
voto alguno, pero, en caso de que se vote sobre cuestiones de su competencia, estarâ 
facultada para depositar colectivamente los votps de sus Estados miembros. En ese 
caso, los Estados miembros de esa organizaciôn intergubernamental no estaràn 
facultados para ejercer individualmente su derecho de voto.

5) Lo dispuesto en el ordinal 1 del Articulo 16 no se aplicarà a una 
organizaciôn intergubernamental de tal naturaleza, pero esta podrâ participar en los 
debates de la Junta Ejecutiva sobre cuestiones de su competencia. En caso de que se 
vote sobre cuestiones de su competencia, y sin perjuicio de las disposiciones del or 
dinal 1 del Artfculo 19, los votos que sus Estados miembros estén facultados para 
depositar en la Junta Ejecutiva podrân ser depositados colectivamente por cual- 
quiera de esos Estados miembros.
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Articula 5. AFILIACIÔN SEPARADA PARA LOS TERRITORIOS DESIGNADOS
Toda Parte Contratante que sea importadora neta de café podrâ declarar en 

cualquier momento, mediante apropiada notificaciôn de conformidad con las dis- 
posiciones del ordinal 2 del Articulo 64, que participa en la Organization sepa- 
radamente de aquellos territorios cuyas relaciones internacionales tenga a su cargo 
que sean exportadores netos de café y que ella désigne. En tal caso, el territorio 
metropolitano y los territorios no designados constituiràn un solo Miembro, y los 
territorios designados seràn considerados Miembros distintos, individual o colec- 
tivamente, segûn se indique en la notificaciôn.

Articulo 6. AFILIACION INICIAL FOR GRUPOS
1) Dos o mas Partes Contratantes que sean exportadoras netas de café podràn, 

mediante apropiada notificaciôn al Consejo y al Secretario General de las Naciones 
Unidas, en el momento en que depositen sus respectives instrumentes de aprobaciôn, 
ratification, aceptaciôn o adhésion, declarar que ingresan en la Organization como 
grupo Miembro. Todo territorio al que se extienda este Convenio en virtud de las dis- 
posiciones del ordinal 1 del Articulo 64 podrâ formar parte de dicho grupo Miembro 
si el Gobierno del Estado encargado de sus relaciones internacionales ha hecho la 
apropiada notificaciôn al efecto, de conformidad con las disposiciones del ordinal 2 
del Articulo 64. Tales Partes Contratantes y los territorios designados deben llenar 
las condiciones siguientes:
a) declarar su deseo de asumir individual y colectivamente la responsabilidad en 

cuanto a las obligaciones del grupo; y
b) acreditar luego satisfactoriamente ante el Consejo:

i) que el grupo cuenta con la organizaciôn necesaria para aplicar una politica
cafetera comûn, y que tienen los medios para cumplir, junto con los otros
pafses intégrantes del grupo, las obligaciones que les impone este Convenio;
y o bien que

ii) han sido reconocidos como grupo en un convenio international anterior
sobre el café; o bien que

iii) tienen una politica comercial y econômica comûn o coordinada relativa al 
café, y una politica monetaria y financiera coordinada, asf como los ôrganos 
necesarios para su aplicaciôn, de forma que el Consejo adquiera la seguri- 
dad de que el grupo Miembro puede cumplir las previstas obligaciones de 
grupo.

2) El grupo Miembro constituirà un solo Miembro de la Organizaciôn, con la 
salvedad de que cada pafs intégrante sera considerado como un Miembro individual 
para las cuestiones que se planteen en relaciôn a las siguientes disposiciones: 
«) Articules 11 y 12 y ordinal 1 del Articulo 20;
b) Articules 50 y 51; y
c) Articule 67.

3) Las Partes Contratantes y los territorios designados que ingresen como un 
solo grupo Miembro indicarân el gobierno u organizaciôn que los representarâ en el 
Consejo para los efectos de este Convenio, a excepciôn de los enumerados en el or 
dinal 2 del présente Articulo.

4) Los derechos de voto del grupo Miembro serân los siguientes: 
à) el grupo Miembro tendra el mismo numéro de votos bàsicos que un pais Miem 

bro individual que ingrese en la Organizaciôn en tal calidad. Estos votos bàsicos
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se asignarân al gobierno u organization que représente el grupo, y serân 
depositados por ese gobierno u organization; y

b) en el caso de una votaciôn sobre cualquier asunto que se plantée en lo relative a 
las disposiciones enumeradas en el ordinal 2 del présente Articulo, los com- 
ponentes del grupo Miembro podrân depositar separadamente los votos asig- 
nados a ellos en virtud de las disposiciones de los ordinales 3 y 4 del Articulo 13, 
como si cada uno de ellos f uese un Miembro individual de la Organization, salvo 
los votos bâsicos, que seguirân correspondiendo ûnicamente al gobierno u or 
ganization que représente al grupo.
5) Cualquier Parte Contratante o territorio designado que participe en un 

grupo Miembro podrâ, mediante notification al Consejo, retirarse de ese grupo y 
convertirse en Miembro separado. Tal retire tendra efecto cuando el Consejo reciba 
la notification. En caso de que un intégrante de un grupo Miembro se retire del grupo 
o deje de participar en la Organization, los demâs intégrantes del grupo podrân 
solicitar del Consejo que se mantenga el grupo y este continuarà existiendo, a menos 
que el Consejo deniegue la solicitud. Si el grupo Miembro se disolviere, cada una de 
las Partes que integraban el grupo se convertira en Miembro separado. Un Miembro 
que haya dejado de pertenecer a un grupo Miembro no podrâ formar parte de nuevo 
de un grupo mientras esté en vigor este Convenio.

Articulo 7. FORMACIÔN POSTERIOR DE GRUPOS
Dos o mas Miembros exportadores podrân solicitar al Consejo, en cualquier 

momento después de la entrada en vigor de este Convenio, la formation de un grupo 
Miembro. El Consejo aprobarâ tal solicitud si comprueba que los Miembros han 
hecho la correspondiente déclaration y han suministrado prueba satisfactoria de 
conformidad con los requisitos del ordinal 1 del Articulo 6. Una vez aprobado, el 
grupo Miembro estarâ sujeto a las disposiciones de los ordinales 2, 3, 4 y 5 de dicho 
Articulo.

CAPÎTULO iv. ORGANIZACIÔN Y ADMINISTRACIÔN

Articulo 8. SEDE Y ESTRUCTURA DE LA ORGANIZACIÔN INTERNACIONAL DEL CAFÉ
1) La Organization International del Café, establecida en virtud del Convenio 

de 1962, continuarâ existiendo a fin de administrar las disposiciones de este Convenio 
y fiscalizar su aplicaciOn.

2) La OrganizaciOn tendra su sede en Londres, a menos que el Consejo, por 
mayoria distribuida de dos tercios, décida otra cosa.

3) La Organization ejercerâ sus funciones por intermedio del Consejo Interna 
tional del Café, la Junta Ejecutiva, el Director Ejecutivo y el personal.

Articulo 9. COMPOSICIÔN DEL CONSEJO INTERNACIONAL DEL CAFÉ
1) La autoridad suprema de la OrganizaciOn es el Consejo Internacional del 

Café, que esta integrado por todos los Miembros de la OrganizaciOn.
2) Cada Miembro nombrarâ un représentante en el Consejo y, si asi lo deseare, 

uno o mas suplentes. Cada Miembro podrâ ademâs designar uno o mas asesores de 
su représentante o suplentes.
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Articula 10. PODERES Y FUNCIONES DEL CONSEJO
1) El Consejo esta dotado de todos los poderes que emanan especfficamente de 

este Convenio, y tiene las facultades y desempena las funciones necesarias para 
cumplir las disposiciones del mismo.

2) El Consejo podrâ, por mayoria distribuida de dos tercios, establecer las 
normas y reglamentos requeridos para aplicar las disposiciones de este Convenio, in- 
cluido su propio reglamento y los reglamentos financière y del personal de la Organi 
zation. Taies normas y reglamentos deben ser compatibles con las disposiciones de 
este Convenio. El Consejo podrà incluir en su reglamento una disposition que le per- 
mita decidir sobre determinadas cuestiones sin necesidad de reunirse en sesiOn.

3) Ademàs, el Consejo mantendrâ la documentation necesaria para desem- 
penar sus funciones conforme a este Convenio, asi como cualquier otra documen 
tation que considère conveniente.
Articula IL ELECCIÔN DEL PRESIDENTE Y DE LOS VICEPRESIDENTES DEL CONSEJO

1) El Consejo elegirà un Présidente y Vicepresidentes primero, segundo y 
tercero, para cada ano cafetero.

2) Por régla general, el Présidente y el primer Vicepresidente serân elegidos en 
tre los représentantes de los Miembros exportadores o entre los représentantes de los 
Miembros importadores, y los Vicepresidentes segundo y tercero serân elegidos entre 
los représentantes de la otra categorfa de Miembros. Estos cargos se alternarân cada 
ano cafetero entre las dos categorias de Miembros.

3) Ni el Présidente, ni los Vicepresidentes que actûen como Présidente, ten 
drân derecho de voto. En tal caso, quien los supla ejercerâ el derecho de voto del cor- 
respondiente Miembro.

Articula 12. PERÎODOS DE SESIONES DEL CONSEJO
Por régla general, el Consejo tendra dos périodes ordinaries de sesiones cada 

ano. También podrâ tener périodes extraprdinarios de sesiones, si asi lo decidiere. 
Asimisnio, se réunira en sesiones extraordinarias a solicitud de la Junta Ejecutiva, o 
de cinco Miembros cualesquiera, o de un Miembro o Miembros que representen por 
lo menos 200 votos. La convocaciôn de los périodes de sesiones tendra que 
notificarse con 30 dias de anticipaciôn como mmimo, salvo en casos de emergencia. 
A menos que el Consejo décida otra cosa, los périodes de sesiones se celebrarân en la 
sede de la Organization.

Articula 13. VOTOS
1) Los Miembros exportadores tendrân un total de 1.000 votos y los Miembros 

importadores tendrân también un total de 1.000 votos, distribuidos entre cada cate- 
goria de Miembros —es decir, Miembros exportadores y Miembros importadores 
respectivamente— segûn se estipula en los ordinales siguientes del présente Articule.

2) Cada Miembro tendra cinco votos bàsicos, siempre que el total de taies vo 
tos no excéda de 150 para cada categoria de Miembros. Si hubiere mas de 30 Miem 
bros exportadores o mas de 30 Miembros importadores, se ajustarà el numéro de 
votos bàsicos de cada Miembro dentro de una y otra categorfa de afiliaciOn, con el 
objeto de que el total de votos bàsicos para cada categoria de Miembros no supere el 
mâximo de 150.

3) Los Miembros exportadores relacionados en el Anexo 2 tendrân, ademàs de 
los votos bàsicos, el numéro de votos que se les atribuye en la columna 2 de dicho
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Anexo. Si alguno de los Miembros exportadores a que se refiere el présente ordinal 
opta por una cuota bâsica con arreglo a lo dispuesto en el ordinal 3 del Articule 31, 
dejaràn de aplicarse a tal Miembro las disposiciones del présente ordinal.

4) Los votos restantes de los Miembros exportadores se distribuirân entre los 
Miembros que tengan cuota bâsica, en proporciôn al volumen promedio de sus 
respectivas exportaciones de café a los Miembros importadores en los cuatro anos 
civiles anteriores.

5) Los votos restantes de los Miembros importadores se distribuirân entre ellos 
en proporciôn al volumen promedio de sus respectivas importaciones de café durante 
los cuatro anos civiles anteriores.

6) El Consejo efectuarâ la distribution de los votos, de conformidad con las 
disposiciones del présente Articulo, al comienzo de cada ano cafetero y esa distri- 
buciôn permanecerâ en vigor durante ese ano, a réserva de lo dispuesto en el ordinal 7 
del présente Articulo.

7) El Consejo dispondrâ lo necesario para la redistribution de los votos de 
conformidad con lo dispuesto en el présente Articulo, cada vez que varie la afiliaciôn 
a la Organization, o se suspenda el derecho de voto de algûn Miembro o se resta- 
blezca tal derecho, en virtud de las disposiciones de los Articules 26,42,45,47, 55 6 58.

8) Ningûn Miembro podrâ tener mas de 400 votos.
9) Los votos no son fraccionables.

Articulo 14. PROCEDIMIENTO DE VOTACIÔN DEL CONSEJO
1) Cada Miembro tendra derecho a utilizar el numéro de votos que posea, pero 

no podrâ dividirlos. El Miembro podrâ, sin embargo, utilizar en forma diferente los 
votos que posea en virtud de lo dispuesto en el ordinal 2 del présente Articulo.

2) Todo Miembro exportador podrâ autorizar a otro Miembro exportador, y 
todo Miembro importador podrâ autorizar a otro Miembro importador, para que 
représente sus intereses y ejerza su derecho de voto en cualquier reunion del Consejo. 
No se aplicarâ en este caso la limitaciôn prevista en el ordinal 8 del Articulo 13.

Articula 15. DECISIONES DEL CONSEJO
1) Salvo disposition en contrario de este Convenio, el Consejo adoptarâ todas 

sus decisiones y formularâ todas sus recomendaciones por mayoria simple 
distribuida.

2) Con respecte a cualquier decision del Consejo que, en virtud de las disposi 
ciones de este Convenio, requiera una mayoria distribuida de dos tercios, se aplicarâ 
el siguiente procedimiento:
a) si no se logra una mayoria distribuida de dos tercios debido al voto négative de 

très o menos Miembros exportadores o de très o menés Miembros importadores, 
la propuesta volverâ a ponerse a votacién en un plazo de 48 horas, si el Consejo 
asi lo décide por mayoria de los Miembros présentes y por majoria simple 
distribuida;

b) si en la segunda votaciôn no se logra tampoco una mayoria distribuida de dos ter 
cios debido al voto negativo de dos o menos Miembros exportadores o de dos o 
menos Miembros importadores la propuesta volverâ a ponerse a votaciôn en un 
plazo de 24 horas, si el Consejo asi lo décide por mayoria de los Miembros pré 
sentes y por mayoria simple distribuida;
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c) si no se logra una mayoria distribuida de dos tercios en la tercera votaciôn debido 
al voto negativo de un Miembro exportador o importador, se considerarà apro- 
bada la propuesta; y

d) si el Consejo no somete la propuesta a una nueva votaciôn, se considerarà 
rechazada aquélla.

3) Los Miembros se comprometen a aceptar como obligatoria toda décision 
que el Consejo adopte en virtud de las disposiciones de este Convenio.

Articula 16. COMPOSICIÔN DE LA JUNTA EJECUTIVA
1) La Junta Ejecutiva se compondrà de ocho Miembros exportadores y ocho 

Miembros importadores, elegidos para cada ano cafetero de conformidad con las 
disposiciones del Artfculo 17. Los Miembros podràn ser reelegidos.

2) Cada Miembro de la Junta designarà un représentante y, si asf lo desease, 
uno o mas suplentes. Cada Miembro podrà, ademâs, designar uno o mas asesores de 
su reoresentante o suplentes.

3) La Junta Ejecutiva tendra un Présidente y un Vicepresidente, elegidos por el 
Consejo para cada ano cafetero y que podràn ser reelegidos. El Présidente no tendra 
derecho a voto, como tampoco lo tendra el Vicepresidente cuando desempene las 
funciones de Présidente. Si un représentante es nombrado Présidente, o si el Vice 
presidente desempena las funciones de Présidente, votarà en su lugar el correspon- 
diente suplente. Por régla general, el Présidente y el Vicepresidente para cada ano 
cafetero serân elegidos entre los représentantes de la misma categon'a de Miembros.

4) La Junta Ejecutiva se réunira usualmente en la sede de la Organization, 
pero podrà reunirse en cualquier otro lugar.

Articula 17. ELECCIÔN DE LA JUNTA EJECUTIVA
1) Los Miembros exportadores e importadores que integren la Junta serân ele 

gidos en el Consejo por los Miembros exportadores e importadores de la Organi 
zation, respectivamente. La elecciôn dentro de cada categoria se efectuarâ con ar- 
reglo a lo dispuesto en los siguientes ordinales del présente Articule.

2) Cada Miembro depositarâ a favor de un solo candidate todos los votos a 
que tenga derecho segûn las disposiciones del Articule 13. Un Miembro podrà depo- 
sitar por otro candidate los votos que posea en virtud de las disposiciones del ordinal 2 
del Articule 14.

3) Los ocho candidates que reciban el mayor numéro de votos resultaràn ele 
gidos; sin embargo, ningûn candidate que reciba menés de 75 votos sera elegido en la 
primera votaciôn.

4) En el caso de que, con arreglo a las disposiciones del ordinal 3 del présente 
Artfculo, resulten elegidos menos de ocho candidates en la primera votaciôn, se efec- 
tuaràn nuevas votaciones en las que solo tendràn derecho a votar los Miembros que 
no hubieren votado por ninguno de los candidates elegidos. En cada nueva votaciôn 
el numéro minimo de votos requerido disminuirà sucesivamente en cinco unidades, 
hasta que resulten elegidos los ocho candidates.

5) Todo Miembro que no hubiere votado por uno de los Miembros elegidos, 
traspasarà sus votos a uno de ellos, con sujeciôn a las disposiciones de los ordinales 6 
y 7 del présente Articulo.

6) Se considerarà que un Miembro ha recibido el numéro de votos depositados 
a su favor en el momento de su elecciôn y, ademâs, el numéro de votos que se le tras- 
pasen, pero ningûn Miembro elegido podrà obtener mas de 499 votos en total.
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7) Si se registra que uno de los Miembros electos obtuvo mas de 499 votos, los 
Miembros que hubieren votado o traspasado sus votos a favor de dicho Miembro 
electo se pondrân de acuerdo para que uno o varies le retiren sus votos y los traspasen 
o redistribuyan a favor de otro Miembro electo, de manera que ninguno de elles 
reciba mas de los 499 votos fijados como mâximo.

Articula 18. COMPETENCIA DE LA JUNTA EJECUTIVA
1) La Junta sera responsable ante el Consejo y actuarâ bajo la direcciôn 

general de este.
2) El Consejo podrâ delegar en la Junta, por mayoria distribuida de dos ter- 

cios, el ejercicio de la totalidad o parte de sus poderes, salvo los que se enumeran a 
continuaciôn:
a) la aprobaciôn del presupuesto administrative y la determinaciôn de las contribu- 

ciones con arreglo a lo dispuesto en el Articule 25;
b) la suspension de los derechos de veto de un Miembro, prevista en los Articules 45 

658;
c) la décision de controversias, segûn lo previsto en el Articulo 58;
d) el establecimiento de las condiciones de adhesion, con arreglo a lo dispuesto en el

Articulo 62; 
ë) la décision de exigir excluir a un Miembro, con base en las disposiciones del

Articulo 66;
f) la décision acerca de la renegociaciôn, prôrroga o termination del Convenio, 

segûn lo previsto en el Articulo 68; y
g) la recomendaciOn de enmiendas a los Miembros, segûn lo previsto en el Ar 

ticulo 69.
3) El Consejo podrâ revocar en todo momento, por mayoria simple distri 

buida, cualesquiera de los poderes que hubiere delegado en la Junta.
Articulo 19. PROCEDIMIENTO DE VOTACIÔN DE LA JUNTA EJECUTIVA

1) Cada miembro de la Junta Ejecutiva tendra derecho a depositar el numéro de 
votos que haya recibido en virtud de lo dispuesto en los ordinales 6 y 7 del Articulo 17. 
No se permitirâ votar por délégation. Ningûn miembro de la Junta tendra derecho a 
dividir sus votos.

2) Las decisiones de la Junta serân adoptadas por la misma mayoria que se re- 
quiera en caso de adoptarlas el Consejo.

Articulo 20. QUORUM PARA LAS REUNIONES DEL CONSEJO Y DE LA JUNTA
1) El quorum para cualquier reuniOn del Consejo lo constituirà la presencia de 

una mayoria de los Miembros que representen una mayoria distribuida de dos tercios 
del total de los votos. Si a la hora fijada para iniciar una reuniOn del Consejo no 
hubiere quorum, el Présidente del Consejo podrâ aplazar el comienzo de la reuniOn 
por très horas como minimo. Si tampoco hubiere quorum, el Présidente podrâ apla 
zar otra vez el comienzo de la réunion por très horas como minimo. Este procedi- 
miento podrâ repetirse hasta que exista quorum a la hora fijada. La représentation 
conforme a lo dispuesto en el ordinal 2 del Articulo 14 se considerarâ como presencia.

2) Para las reuniones de la Junta, el quorum estarâ constituido por la presen 
cia de una mayoria de los Miembros que representen una mayoria distribuida de dos 
tercios del total de los votos.
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Articula 21. EL DIRECTOR EJECUTIVO Y EL PERSONAL
1) El Consejo nombrarâ al Director Ejecutivo por recomendaciôn de la Junta. 

El Consejo establecerâ las condiciones de empleo del Director Ejecutivo, que seràn 
anâlogas a las que rigen para funcionarios de igual categon'a en organizaciones inter- 
gubernamentales similares.

2) El Director Ejecutivo sera el jefe de los servicios administratives de la Orga 
nization y asumirà la responsabilidad por el desempeno de cualesquiera funciones 
que le incumban en la administration de este Convenio.

3) El Director Ejecutivo nombrarâ a los funcionarios de conformidad con el 
reglamento establecido por el Consejo.

4) Ni el Director Ejecutivo ni los funcionarios podrân tener intereses financiè 
res en la industria, el comercio o el transporte del café.

5) En el ejercicio de sus funciones, el Director Ejecutivo y el personal no soli- 
citarân ni recibiràn instrucciones de ningûn Miembro ni de ninguna autoridad ajena 
a la Organization. Se abstendrân de actuar en forma que sea incompatible con su 
condition de funcionarios internationales responsables ûnicamente ante la Organi 
zation. Cada uno de los Miembros se compromete a respetar el carâcter exclu- 
sivamente international de las funciones del Director Ejecutivo y del personal, y a no 
tratar de influir sobre ellos en el desempeno de taies funciones.

Articula 22. COLABORACIÔN CON OTRAS ORGANIZACIONES
El Consejo podrà tomar medidas para la consulta y colaboraciôn con las Nacio- 

nes Unidas y sus organismos especializados, asi como con otras organizaciones inter- 
gubernamentales apropiadas. Taies medidas podrân incluir las de carâcter financière 
que el Consejo considère oportunas para el logro de los objetivos del Convenio. El 
Consejo podrâ invitar a estas organizaciones, asf como a cualquiera de las que se 
ocupan del café, a que envien observadores a sus reuniones.

CAPITULO v. PRIVILEGIOS E INMUNIDADES
Articula 23. PRIVILEGIOS E INMUNIDADES

1) La Organization tendra personalidad juridica. Gozarâ, en especial, de la 
capacidad para contratar, adquirir y enajenar bienes muebles e inmuebles y para in- 
coar procedimientos judiciales.

2) La situaciôn juridica, privilégies e inmunidades de la Organization, de su 
Director Ejecutivo, de su personal y de sus expertos, asi como de los représentantes 
de los Miembros en tanto que se encuentren en el territorio del Reino Unido de la 
Gran Bretana e Manda del Norte con el fin de desempenar sus funciones, seguiràn vi- 
niendo regidos por el Acuerdo sobre la Sede concertado con fecha 28 de mayo de 
1969 entre el Gobierno del Reino Unido de la Gran Bretana e Irlanda del Norte 
(llamado en lo sucesivo "el Gobierno huésped") y la Organization.

3) El Acuerdo sobre la Sede mencionado en el ordinal 2 del présente Articule 
sera independiente de este Convenio. Terminarâ, no obstante: 
à) por acuerdo entre el gobierno huésped y la Organizaciôn;
b) en el caso de que la sede de la OrganizaciOn deje de estar en el territorio del 

Gobierno huésped; o
c) en el caso de que la OrganizaciOn deje de existir.
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4) La Organization podrâ concertât con uno o mas Miembros otros conve- 
nios, que requerirân la aprobaciôn del Consejo, referentes a los privilegios e inmu- 
nidades que puedan ser necesarios para el buen funcionamiento de este Convenio.

5) Los Gobiernos de los paises Miembros, con exception del Gobierno 
huésped, concederân a la Organization las mismas facilidades que se otorguen a los 
organismes especializados de las Naciones Unidas, en lo relative a restricciones 
monetarias o de cambios, mantenimiento de cuentas bancarias y transferencias de 
sumas de diner o.

CAPITULO vi. DISPOSICIONES FINANCIERAS
Articula 24. FINANZAS

1) Los gastos de las delegaciones ante el Consejo, y de los représentantes ante 
la Junta, o ante cualquiera de las comisiones del Consejo y de la Junta, seràn atendi- 
dos por sus respectives gobiernos.

2) Los demàs gastos necesarios para la administration de este Convenio se 
atenderân mediante contribuciones anuales de los Miembros, determinadas de con- 
formidad con las disposiciones del Articule 25. Sin embargo, el Consejo podrâ exigir 
el pago de ciertos servicios.

3) El ejercicio econômico de la Organization coincidirâ con el âne cafetero.
Articula 25. DETERMINACIÔN DEL PRESUPUESTO Y DE LAS CONTRIBUCIONES

1) Durante el segundo semestre de cada ejercicio econômico, el Consejo apro- 
barâ el presupuesto administrative de la OrganizaciOn para el ejercicio siguiente y 
fijara la contribuciOn de cada Miembro a dicho presupuesto.

2) La contribuciOn de cada Miembro al presupuesto para cada ejercicio econô 
mico sera proporcional a la relation que exista, en el momento de aprobarse el presu 
puesto correspondiente a ese ejercicio, entre el numéro de sus votos y la totalidad de 
los votos de todos los Miembros. Sin embargo, si se modifica la distribuciôn de votos 
entre los Miembros, de conformidad con las disposiciones del ordinal 6 del Ar- 
ticulo 13, al comienzo del ejercicio para el que se fijen las contribuciones, se 
ajustaràn las contribuciones para ese ejercicio en la forma que corresponda. Al 
determinar las contribuciones, los votos de cada uno de los Miembros se calcularàn 
sin tener en cuenta la suspension de los derechos de voto de cualquiera de los Miem 
bros ni la posible redistribuciôn de votos que résulte de ello.

3) La contribuciOn inicial de todo Miembro que ingrese en la OrganizaciOn 
después de la entrada en vigor de este Convenio sera determinada por el Consejo en 
funciôn del numéro de votos que le corresponda y del période no transcurrido del 
ejercicio econômico en curso, pero en ningûn case se modificaràn las contribuciones 
fijadas a los demàs Miembros para el ejercicio econômico de que se trate.

Articula 26. PAGO DE LAS CONTRIBUCIONES
1) Las contribuciones al presupuesto administrative de cada ejercicio eco 

nômico se abonaràn en moneda libremente convertible, y serân exigibles el primer 
dia de ese ejercicio.

2) Si algûn Miembro no paga su contribuciOn compléta al presupuesto admini 
strative en el termine de seis meses a partir de la fecha en que esta sea exigible, se sus- 
penderân su derecho de veto en el Consejo y el derecho a que sean depositados sus
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votos en la Junta, hasta que haya abonado dicha contribution. Sin embargo, a 
menos que el Consejo lo décida por mayorfa distribuida de dos tercios, no se privarâ 
a dicho Miembro de ninguno de sus demâs derechos ni se le eximirâ de ninguna de las 
obligaciones que le impone este Convenio.

3) Ningûn Miembro cuyos derechos de voto hayan sido suspendidos, sea en 
virtud de las disposiciones del ordinal 2 del présente Articule o en virtud de las 
disposiciones de los Articules 42, 45, 47, 55 6 58 quedarâ relevado por ello del pago 
de su contribution.

Articula 27. CERTIFICACIÔN Y PUBLICACIÔN DE CUENTAS
Tan pronto como sea posible después del cierre de cada ejercicio econômico se 

presentarâ al Consejo, para su aprobaciôn y publication, un estado de cuentas, certi- 
ficado por auditores externes, de los ingresos y gastos de la Organization durante ese 
ejercicio econômico.

CAPÎTULO vu. REGULACIÔN DE LAS EXPORTACIONES 
Y DE LAS IMPORTACIONES

Articula 28. DISPOSICIONES GENERALES
1) Toda decision del Consejo en virtud de las disposiciones del présente 

Capitule sera adoptada por mayorfa distribuida de dos tercios.
2) Se entenderâ que la palabra "anual" se refiere, en el présente Capitulo, a 

cualquier période de 12 meses que el Consejo establezca. Empero, el Consejo podrà 
adoptar procedimientos con arreglo a los cuales las disposiciones del présente 
Capitule se apliquen a un période de mas de 12 meses.

Articula 29. MERCADOS EN RÉGIMEN DE CUOTA
Para los efectos de este Convenio, el mercado cafetero mundial quedarâ 

dividido en mercados de paises Miembros, que estarân sujetos al régimen de cuotas, 
y mercados de pafses no miembros, que no estarân sujetos a tal régimen.

Articula 30. CUOTAS BÂSICAS
1) Todo Miembro exportador tendra derecho con sujétion a las disposiciones 

de los Articules 31 y 32, a una cuota bâsica. Las cuotas bâsicas se utilizarân, con 
sujétion a lo dispuesto en el ordinal 1 del Articule 35, para la distribucion de la parte 
fija de la cuota anual de conformidad con las disposiciones del ordinal 2 de dicho 
Articule.

2) A mas tardar el 30 de septiembre de 1984, el Consejo fijarà las cuotas 
bâsicas para un période de dos anos por lo menos, con efectos a partir del 1 de oc- 
tubre de 1984. Antes de que concluya este pen'odo, el Consejo fijarà, si fuere nece- 
sario, las cuotas bâsicas para el resto de la vigencia del Convenio.

3) Si el Consejo no fijase cuotas bâsicas de conformidad con lo estipulado en el 
ordinal 2 de este Articule, y a menos que décida otra cosa, se suspenderàn las cuotas, 
no obstante lo dispuesto por el Articule 33.

4) Las cuotas podrân ser restablecidas en cualquier memento posterior a su 
suspension en virtud de las disposiciones del ordinal 3 de este Arti'culo, tan pronto 
como el Consejo haya fijado las cuotas bâsicas de conformidad con las disposiciones 
del ordinal 2 de este Articule, siempre que se cumplan las pertinentes condiciones de 
precios a que se hace referencia en el Articule 33.
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5) Las disposiciones del présente Articule se aplicarân a Angola con arreglo a 
las condiciones especificadas en el Anexo 1.

Articule 31. MIEMBROS EXPORTADORES EXENTOS DE CUOTAS BÂSICAS
1) A los Miembros relacionados en el Anexo 2, excepte Burundi y Ruanda, les 

sera asignada, en conjunto, una cuota de exportaciôn correspondiente al 4,2 por 
ciento de la cuota global anual fijada por el Consejo de conformidad con el Ar- 
tîculo 34.

2) La cuota a que se refiere el ordinal 1 de este Articule sera distribuida entre 
los Miembros relacionados en el Anexo 2, segûn los porcentajes senalados en la co- 
lumna 1 de dicho Anexo.

3) Todo Miembro exportador incluido en el Anexo 2 podrâ en cualquier 
momento solicitar al Consejo que le sea asignada una cuota bâsica. En caso de que se 
le asigne una cuota bâsica a uno de esos paises Miembros, se harâ disminuir en forma 
proporcional el porcentaje indicado en el ordinal 1 de este Articulo.

4) Si un pafs exportador se adhiere al Convenio y queda sujeto a las disposi 
ciones de este Articulo, el Consejo asignarà una cuota a dicho Miembro y se aumen- 
tarà en forma proporcional el porcentaje indicado en el ordinal 1 de este Articulo.

5) Entre los Miembros relacionados en el Anexo 2 solo quedarân sujetos a las 
disposiciones de los Articulos 36 y 37 aquellos cuya cuota anual sea superior a 
100.000 sacos.

6) A Burundi y a Ruanda les serân asignadas las siguientes cuotas anuales de 
exportaciôn:
a) 450.000 sacos para el âne cafetero 1983/84;
b) 470.000 sacos para los anos cafeteros subsiguientes mientras esté vigente el 

présente Convenio.
7) Cada vez que el Consejo fije las cuotas bâsicas de conformidad con lo 

dispuesto en el ordinal 2 del Articulo 30, serân examinados y podrân ser modificados 
el porcentaje indicado en el ordinal 1 y la cantidad que figura en el numeral b) del or 
dinal 6 del présente Articulo.

8) Sin perjuicio de lo que estipulan los Articulos 6 y 41, las insuficiencias 
declaradas por los Miembros exportadores relacionados en el Anexo 2 se distri- 
buirân, a prorrata de sus cuotas anuales, entre los demâs Miembros del Anexo 2 que 
tengan capacidad para exportar en la cuantia correspondiente a las insuficiencias y 
que estén en disposition de hacerlo.

Articulo 32. DISPOSICIONES PARA EL AJUSTE DE LAS CUOTAS BÂSICAS
1) Cuando pase a ser Miembro de la Organization un pais importador que no 

haya sido Parte Contratante del Convenio International del Café de 1976 ni del Con 
venio Internacional del Café de 1976 prorrogado, el Consejo procédera a ajustar las 
cuotas bâsicas résultantes de la aplicaciôn de las disposiciones del Articulo 30.

2) El ajuste mencionado en el ordinal 1 del présente Articulo se efectuarâ 
teniendo en cuenta el promedio de las exportaciones de los diferentes Miembros 
exportadores al pais importador de que se trate durante el période de 1976 a 1982, o 
la participation proporcional de los diferentes Miembros exportadores en el pro 
medio de las importaciones de dicho pais durante el mismo période.

3) El Consejo aprobarâ los dates que hayan de utilizarse como base para los 
calcules necesarios a los efectos de ajuste de las cuotas bâsicas, asi como también los
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criterios que hayan de seguirse a efectos de aplicar las disposiciones del présente 
Articule.

Articula 33. DISPOSICIONES SOBRE LA CONTINUACIÔN, SUSPENSION
Y RESTABLECIMIENTO DE CUOTAS

1) Si el Consejo no estableciere las condiciones para el funcionamiento del 
sistema de cuotas en virtud de los pertinentes Arti'culos del présente Capitule, y no 
decidiere en otro sentido, las cuotas seguirân en vigor al comienzo del ano cafetero si 
el promedio môvil de 15 dias del precio indicative compuesto fuese igual o inferior al 
precio mas elevado para el ajuste ascendente de las cuotas dentro del margen de 
precios establecido por el Consejo para el anterior ano cafetero de conformidad con 
lo dispuesto en el Artïculo 38.

2) A menos que el Consejo décida en otro sentido, las cuotas serân suspen- 
didas tan pronto como se cumpla cualquiera de las dos condiciones siguientes: 
à) que el promedio môvil de 15 dïas del precio indicative compuesto permanezca 

durante 30 dfas de mercado consécutives un 3,5 por ciento o mas por encima del 
precio mas elevado para el ajuste ascendente de cuotas dentro del margen de 
precios vigente, siempre que hayan sido ya aplicados todos los ajustes ascen- 
dentes a prorrata de la cuota anual global establecida por el Consejo; o 

b) que el promedio môvil de 15 dfas del precio indicative compuesto permanezca 
durante 45 dfas de mercado consécutives un 3,5 per ciento o mas por encima del 
precio mas elevado para el ajuste ascendente de cuotas dentro del margen de 
precios vigente, y siempre que todos los ajustes ascendentes que puedan restar se 
apliquen en la fecha en que alcance ese precio el promedio môvil de 15 dfas.

3) Si las cuotas quedan suspendidas en virtud de las disposiciones del ordinal 2 
del présente Articule durante mas de 12 meses, se réunira el Consejo con el fin de 
examinar y posiblemente rectificar el margen o mârgenes de precios establecidos en 
virtud de las disposiciones del Artfculo 38.

4) A menos que el Consejo décida en otro sentido, las cuotas serân restable- 
cidas de conformidad con lo dispuesto en el ordinal 6 del présente Artfculo si el pro 
medio môvil de 15 dfas del precio indicative compuesto es igual o inferior a un precio 
que corresponda al punto medio, incrementado en un 3,5 por ciento, entre el precio 
mas elevado para el ajuste ascendente de las cuotas y el precio mas reducido para el 
ajuste descendente de las cuotas dentro del margen de precios mas reciente que haya 
establecido el Consejo.

5) Si, en virtud de lo previsto en el ordinal 1 de este Artfculo, las cuotas con- 
tinuasen en vigor, el Director Ejecutivo fijarà inmediatamente una cuota global 
anual con base en la desapariciôn de café en mercados en régimen de cuota, estimada 
de conformidad con los criterios establecidos en el Artfculo 34. La referida cuota sera 
asignada a los Miembros exportadores de conformidad con lo dispuesto en los 
Articules 31 y 35. Salvo estipulaciôn del Convenio en otro sentido, las cuotas se 
fijaràn para un période de cuatro trimestres.

6) Siempre que se cumplan las pertinentes condiciones de precios especificadas 
en el ordinal 4 del présente Articule, las cuotas entraràn en vigor a la mayor brevedad 
posible y, en todo caso, a mas tardar en el trimestre siguiente al cumplimiento de las 
citadas condiciones de precios. Salvo estipulaciôn de este Convenio en otro sentido, 
las cuotas se fijaràn para un période de cuatro trimestres. Si el Consejo no hubiere 
establecido previamente la cuota anual y las cuotas trimestrales, el Director Ejecu-
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tivo fijarà una cuota como se estipula en el ordinal 5 del présente Artfculo. La 
asignaciôn de tal cuota a los Miembros exportadores se efectuarâ de conformidad 
con las disposiciones de los Articules 31 y 35. 

7) El Consejo sera convocado:
a) en el curso del primer trimestre del ano cafetero, si las cuotas continuân en vigor 

de conformidad con lo estipulado en el ordinal 1 del présente Articule; y
b) en el curso del primer trimestre siguiente al restablecimiento de las cuotas en vir- 

tud de las estipulaciones del ordinal 4 del présente Artfculo.
El Consejo establecerâ un margen o mârgenes de precios y examinarà, y si fuere nece- 
sario rectiflcarâ, las cuotas para el période que estime aconsejable, siempre que dicho 
période no excéda de 12 meses a contar desde el primer dia del ano cafetero si las 
cuotas continuân en vigor, o a contar de la fecha en que tenga lugar el restableci 
miento de las cuotas, segûn sea pertinente. Si durante el primer trimestre, y una vez 
aplicadas las disposiciones de los ordinales 1 y 4 del présente Articule, el Consejo no 
estableciera un margen o mârgenes de precios y no llegare a un acuerdo en cuanto a 
cuotas, quedarân suspendidas las cuotas fijadas por el Director Ejecutivo.

Articula 34. FIJACIÔN DE LA CUOTA ANUAL GLOBAL
Con sujétion a lo dispuesto en el Arti'culo 33, el Consejo fijarà, en su ultimo 

période ordinario de sesiones de cada ano cafetero, una cuota anual global, tomando 
en consideration, inter alia, los factores siguientes: 
a) la estimaciôn del consume anual de los Miembros importadores; 
6) la estimaciôn de las importaciones efectuadas por los Miembros y précédentes de 

otros Miembros importadores y de pai'ses no miembros;
c) la estimaciôn de las variaciones del nivel de los inventarios en los paises Miembros 

importadores y en los puertos francos;
d) la observancia de las disposiciones del Articule 40 respecte de las insuficiencias y 

su redistribution; y
e) cuando se trate del restablecimiento de cuotas con arreglo a lo dispuesto en el or 

dinal 4 del Articule 33, las exportaciones de los Miembros exportadores a Miem 
bros importadores y a paises no miembros durante el période de 12 meses 
précédente al restablecimiento de las cuotas.

Artfculo 35. ASIGNACIÔN DE CUOTAS ANUALES
1) Habida cuenta de la décision que se adopte en virtud de lo dispuesto en el 

Articule 34 y una vez deducida la cantidad de café necesaria para cumplir lo 
dispuesto en el Articule 31, las cuotas anuales de los Miembros exportadores con 
derecho a cuota bâsica en el ano cafetero 1983/84 serân asignadas con arreglo a las 
proporciones que se indican en el Anexo 3.

2) Con efecto a partir del 1 de octubre de 1984 las cuotas anuales de los Miem 
bros exportadores con derecho a cuota bâsica serân asignadas en partes fijas y 
variables, habida cuenta de la décision que se adopte en virtud de lo dispuesto en el 
Articulo 34 y una vez deducida la cantidad de café necesaria para cumplir lo 
dispuesto en el Articulo 31. La parte fija corresponderâ al 70 por ciento de la cuota 
global anual ajustada en observancia de lo dispuesto en el Articulo 31 y se distribuirà 
entre los Miembros exportadores con arreglo a las disposiciones del Articulo 30. La 
parte variable corresponderâ al 30 por ciento de la cuota global anual ajustada en 
observancia de lo dispuesto en el Articulo 31. Las citadas proporciones podrân ser
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modificadas por el Consejo, pero la parte fija no sera nunca inferior al 70 por ciento. 
Con sujeciôn a las disposiciones del ordinal 3 del présente Articule, la parte variable 
se distribuirâ entre los Miembros exportadores en la misma proporciôn que exista en 
tre las existencias verificadas de cada Miembro exportador y la totalidad de las exis- 
tencias verificadas de todos los Miembros exportadores que tengan cuota bâsica, a 
condiciôn de que, a menos que el Consejo establezca otro limite, ningûn Miembro 
reciba un porcentaje de la parte variable de la cuota que excéda del 40 por ciento del 
total de dicha parte variable.

3) Las existencias que se tendrân en cuenta para los efectos del présente 
Articule serân las verificadas con arreglo al pertinente reglamento de verification de 
existencias.

Articula 36. CUOTAS TRIMESTRALES
1) Inmediatamente después de la asignaciôn de cuotas anuales en virtud de las 

disposiciones de los ordinales 1 y 2 del Artfculo 35, y con sujeciôn a lo dispuesto en el 
Artfculo 31, el Consejo asignarà cuotas trimestrales a cada Miembro exportador, con 
el fin de asegurar la salida ordenada del café al mercado mundial durante el période 
para el cual se fijen cuotas.

2) A menos que el Consejo décida en otro sentido, esas cuotas serân, nor- 
malmente, el 25 por ciento de la cuota anual de cada Miembro. El Consejo podrâ 
autorizar la alteraciôn de las cuotas trimestrales de dos o mas Miembros, a condiciôn 
de que no résulte alterada la cuota global del trimestre. Si las exportaciones efec- 
tuadas por cualquier Miembro en un determinado trimestre son inferiores a su cuota 
para ese trimestre, el saldo se anadirâ a su cuota del trimestre siguiente.

3) Las disposiciones de este Articule se aplicarân también para la puesta en 
prâctica de los ordinales 5 y 6 del Articulo 33.

4) Cuando por circunstancias excepcionales un Miembro exportador con 
sidère probable que la limitaciôn establecida en el ordinal 2 del présente Articulo 
cause serios perjuicios a su economia, el Consejo podrâ, a solicitud de ese Miembro, 
adoptar las medidas pertinentes de conformidad con las disposiciones del Artfculo 56. 
El Miembro interesado deberà demostrar los perjuicios sufridos y proporcionar 
garantfas adecuadas en lo relative al mantenimiento de la estabilidad de los precios. 
Sin embargo, el Consejo no podrâ en ningûn caso autorizar que un Miembro exporte 
mas del 35 por ciento de su cuota anual en el primer trimestre, mas del 65 por ciento 
en los dos primeras trimestres ni mas del 85 por ciento en los très primeros trimestres.

Articula 37. AJUSTE DE LAS CUOTAS ANUALES Y TRIMESTRALES
1) Si las condiciones del mercado asi lo requieren el Consejo podrâ modificar 

las cuotas anuales y trimestrales asignadas en virtud de las disposiciones de los 
Articules 33, 35 y 36. Con sujeciôn a las disposiciones de los ordinales 1 y 2 del 
Articulo 35 y exceptuando lo estipulado en el Articulo 31 y en el ordinal 3 del 
Articulo 39, las cuotas de cada Miembro exportador serân modificadas en un porcen 
taje que sera igual para todos.

2) No obstante lo dispuesto en el ordinal 1 del présente Artfculo, el Consejo 
podrâ, si juzga que la situaciôn del mercado asi lo exige, hacer ajustes entre las cuotas 
de los Miembros exportadores para los trimestres corriente y restantes, sin alterar 
por ello las cuotas anuales.
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Articula 38. MEDIDAS RELATIVAS A PRECIOS
1) El Consejo establecerâ un sistema de precios indicatives, en el que figurarâ 

un precio indicative compuesto diario.
2) Con base en el referido sistema, el Consejo podrâ establecer mârgenes y 

diferenciales de precios para los principales grupos de café, asf como también un 
margen del precio compuesto.

3) Al establecer y ajustar cualquier margen de precios para los efectos del pré 
sente Articule, el Consejo tomarâ en consideraciôn el nivel y tendencia vigentes de 
los precios del café, incluida la influencia que en dichos nivel y tendencia ejerzan los 
factores siguientes:
— los nivelés y tendencias del consume y de la production, asi como también de las 

existencias en palses importadores y exportadores;
— las modificaciones del sistema monetario mundial;
— la tendencia de la inflation o déflation mundiales; y
— cualesquiera otros factores que pudieran afectar al logro de los objetivos

especificados en este Convenio.
El Director Ejecutivo facilitarâ los datos necesarios para hacer posible que el Consejo 
dé la debida consideraciôn a los referidos elementos.

Articula 39. MEDIDAS ADICIONALES PARA EL AJUSTE DE LAS CUOTAS
1) Si las cuotas estân en vigor, sera convocado el Consejo con el fin de 

establecer un sistema de ajuste a prorrata de las cuotas en funciôn de las fluctua- 
ciones del precio indicative compuesto, conforme a lo estipulado en el Articule 38.

2) Figurarân en el referido sistema disposiciones relativas a mârgenes de 
precios, numéro de dias de mercado que durarân los computes y numéro de magni- 
tud de los ajustes.

3) El Consejo podrâ establecer un sistema de ajuste de las cuotas en funcién de 
las fluctuaciones de los precios del café de los principales grupos. El Consejo empren- 
derâ un estudio de la viabilidad de un sistema de ese génère. El Consejo decidirâ si se 
aplicarâ o no tal sistema durante el âne cafetero 1983/84. Asimismo, cuando el Con 
sejo viniere a establecer un margen del precio indicative compuesto en virtud de lo 
estipulado en el ordinal 1 del présente Articulo, decidirâ si se aplicarâ o no el citado 
sistema.

Articulo 40. INSUFICIENCIAS Y SUB-EMBARQUES
1) Cuando estén en vigor las cuotas al comienzo de un ano cafetero, todo 

Miembro exportador declararâ cualquier insuficiencia que prevea con relation a su 
cupo de exportation, a fin de permitir su redistribution en el mismo ano cafetero en 
tre aquellos Miembros exportadores que tengan capacidad y disposiciôn de exportar 
la cuantia de las insuficiencias. Se anadirâ a la cuota para el siguiente ano una can- 
tidad équivalente a toda insuficiencia que no haya sido declarada dentro de los seis 
primeros meses del ano cafetero y que, por consiguiente, no haya sido redistribuida 
durante el mismo ano cafetero, y la citada cuantia se distribuirâ solamente entre los 
Miembros que no tuvieron insuficiencias sin declarar.

2) Se podrân establecer disposiciones especiales cuando las cuotas se im- 
planten en el curso de un ano cafetero.
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3) Antes de que finalice el ano cafetero 1983/84, el Consejo dictarâ normas 
para los efectos del présente Articule, con el fin de hacer que se cumpla la declaraciôn 
y redistribution de insuficiencias y la identification de sub-embarques.

Articula 4L CUPO DE EXPORTACIÔN DE UN GRUPO MIEMBRO
En el caso de que dos o mas Miembros formen un grupo Miembro de acuerdo 

con las disposiciones de los Articulos 6 6 7, se sumarân las cuotas bâsicas o, en su 
caso, los cupos de exportation de esos Miembros y el total résultante sera con- 
siderado, para los efectos de las disposiciones del présente Capitule, como una sola 
cuota bâsica o un solo cupo de exportation.

Articula 42. OBSERVANCIA DE LAS CUOTAS
1) Los Miembros exportadores adoptarân las medidas necesarias para ase- 

gurar el pleno cumplimiento de todas las disposiciones de este Convenio relativas a 
cuotas. Aparté de cualesquiera medidas que los propios Miembros puedan adoptar, 
el Consejo podrâ exigir a dichos Miembros que tomen medidas complementarias 
para la eficaz puesta en prâctica del sistema de cuotas previsto en este Convenio.

2) Ningûn Miembro exportador podrâ sobrepasar las cuotas anuales o trimes- 
trales que se le hubieren asignado.

3) Si un Miembro exportador sobrepasa su cuota en un determinado trimestre, 
el Consejo deducirâ de una o varias de sus cuotas siguientes una cantidad igual al 
110 por ciento de dicho exceso.

4) Si un Miembro exportador sobrepasa por segunda vez su cuota trimestral, el 
Consejo aplicarà la misma déduction prevista en el ordinal 3 del présente Articule.

5) Si un Miembro exportador sobrepasa por tercera vez o mas veces, su cuota 
trimestral, el Consejo aplicarà la misma deducciOn prevista en el ordinal 3 del 
présente Articule y se suspenderân los derechos de voto del Miembro hasta el 
momento en que el Consejo décida si se le excluye de la Organization, de confor- 
midad con las disposiciones del Articule 66.

6) Las deducciones previstas en los ordinales 3, 4 y 5 de este Articule se consi- 
derarân como insuficiencias a los efectos del ordinal 1 del Articule 40.

7) El Consejo aplicarà las disposiciones de los ordinales 1 al 5 del présente 
Articule tan pronto como se disponga de la informaciôn necesaria.

Articula 43. CERTIFICADOS DE ORIGEN Y DE OTRAS CLASES
1) Toda exportation de café efectuada per un Miembro deberà estar ampa- 

rada por un certificado de origen vâlido. Los certificados de origen seràn expedidos, 
de conformidad con las normas que el Consejo establezca, por un organisme compé 
tente que sera escogido por el Miembro de que se trate y aprobado por la 
OrganizaciOn.

2) Si las cuotas se encuentran en vigor, toda reexportaciOn de café efectuada 
por un Miembro deberâ estar amparada por un certificado de reexportaciOn vâlido. 
Los certificados de reexportaciOn seràn expedidos, de conformidad con las normas 
que el Consejo establezca, por un organisme compétente que sera escogido por el 
Miembro de que se trate y aprobado por la OrganizaciOn, y se harà constar en elles 
que el café en cuestion fue importado de conformidad con las disposiciones de este 
Convenio.
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3) Entre las normas a que se hace referenda en el présente Articule figurarân 
disposiciones que permitan su aplicaciôn a grupos de Miembros importadores que 
constituyan una union aduanera.

4) El Consejo podrâ dictar normas referentes a la impresiôn, validaciôn, expe- 
diciôn y utilization de los certificados, y podrâ adoptar medidas para emitir estam 
pillas de exportation de café contra el pago de unos derechos que serân determinados 
por el Consejo. La adhésion de dichas estampillas a los certificados de origen podrâ 
constituir uno de los medios de validaciôn de los mismos. El Consejo podrâ tomar 
medidas anâlogas por lo que se refiere a la validaciôn de otros tipos de certificado y a 
la expédition, en las condiciones que se determinen, de otros tipos de estampillas.

5) Todo Miembro comunicarâ a la OrganizaciOn el nombre del organismo, 
gubernamental o no gubernamental, que desempenarâ las funciones descritas en los 
ordinales 1 y 2 del présente Articulo. La OrganizaciOn aprobarâ especificamente los 
organismes no gubernamentales, una vez que el Miembro interesado le haya suminis- 
trado pruebas suficientes de la capacidad y voluntad de taies organismes para 
desempenar el cometido que le corresponde al Miembro de conformidad con las nor 
mas y reglamentos establecidos en virtud de las disposiciones de este Convenio. El 
Consejo podrâ declarar en cualquier momento, por motive justificado, que déjà de 
considerar aceptable a determinado organismo no gubernamental. De manera directa 
o por conducto de una OrganizaciOn de âmbito mundial internacionalmente reco- 
nocida, el Consejo tomarâ las medidas necesarias para cerciorarse en todo momento 
de que los certificados en todas sus formas se expiden y utilizan correctamente, y 
poder comprobar las cantidades de café que ha exportado cada Miembro.

6) Todo organismo no gubernamental aprobado como organismo certificante 
de conformidad con las disposiciones del ordinal 5 del présente Articule, mantendrâ 
registre de los certificados expedidos y de los documentes que justifiquen su expé 
dition, durante un période no inferior a cuatro anos. Para obtener su aprobaciôn 
como organismo certificante en virtud de las disposiciones del ordinal 5 del présente 
Articulo, el organismo no gubernamental habrâ de comprometerse previamente a 
poner tal registre a disposiciôn de la OrganizaciOn para su examen.

7) Si las cuotas se encuentran en vigor, los Miembros, con sujeciOn a lo 
dispuesto en el Articulo 44 y en los ordinales 1 y 2 del Articulo 45, prohibiràn la im 
portation de toda partida de café que no vaya acompanada de un certificado vâlido, 
de la clase pertinente, expedido de conformidad con las normas establecidas por el 
Consejo.

8) Las pequenas cantidades de café en las formas que el Consejo pudiere deter- 
minar, o el café para consume directe en barcos, aviones y otros medios de 
transporte internacional, quedarân exentos de las disposiciones de los ordinales 1 y 2 
del présente Articulo.

9) Pesé a lo dispuesto en el ordinal 5 del Articulo 2 y en los ordinales 2 y 7 del 
présente Articule, el Consejo podrâ exigir a los Miembros la aplicaciôn de las 
disposiciones de dichos ordinales cuando no estuvieren vigentes las cuotas.

10) El Consejo dictarâ normas acerca de los efectos del establecimiento o 
ajuste de cuotas en los contratos concertados con anterioridad a tal establecimiento o 
ajuste.

Articulo 44. EXPORTACIONES NO IMPUTADAS A LAS CUOTAS
1) Conforme a lo dispuesto en el Articulo 29, no serân imputadas a las cuotas 

las exportaciones a paises que no sean parte de este Convenio. El Consejo podrâ dic-
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tar normas referentes, inter alia, al comportamiento y supervision de las trans- 
acciones de este comercio, al tratamiento y sanciones que merezcan las desviaciones y 
reexportaciones a pafses Miembros de café destinado a pafses no miembros, y a la 
documentation exigida para amparar las exportaciones a pafses Miembros y a pafses 
no miembros.

2) Las exportaciones de café en grano como materia prima para procesos indus- 
triales con fines diferentes del consume humano como bebida o alimente no serân 
imputadas a las cuotas, siempre que el Miembro exportador pruebe a satisfaction del 
Consejo que el café en grano se utilizarâ realmente para taies fines.

3) El Consejo podrâ decidir, a peticiôn de un Miembro exportador, que no se 
imputen a su cuota las exportaciones de café efectuadas por ese Miembro para fines 
humanitarios u otros fines no comerciales.

Articula 45, REOULACIÔN DE LAS IMPORTACIONES
1) Para evitar que los pafses no miembros aumenten sus exportaciones a expen- 

sas de los Miembros exportadores, cada Miembro limitarâ, cuando estén en vigor las 
cuotas, sus importaciones anuales de café procedente de pafses no miembros que no 
hubieren sido Parte Contratante del Convenio Internacional del Café de 1968 a una 
cantidad igual al promedio anual de sus importaciones de café procedentes de pafses 
no miembros desde el ano civil de 1971 al ano civil de 1974 inclusive, o desde el ano 
civil de 1972 hasta el ano civil de 1974, también inclusive. Cuando un pafs no miem- 
bro pase a ser Parte del Convenio serân objeto del correspondiente ajuste las limita- 
ciones de cada Miembro con respecto a la limitation anual de importation de café 
procedente de pafses no miembros. La limitation asf ajustada se aplicarâ del 
siguiente ano cafetero en adelante.

2) Cuando estén en vigor las cuotas, los Miembros limitarân también sus impor 
taciones anuales de café procedente de cada uno de los pafses no miembros que haya 
sido Parte Contratante del Convenio Internacional del Café de 1976 o del Convenio 
Internacional del Café de 1976 prorrogado a una cantidad que no excéda de un por- 
centaje de las importaciones anuales promedio procedentes del respective pafs no 
miembro durante los anos cafeteros de 1976/77 a 1981/82. En el ano cafetero 
1983/84 ese porcentaje sera del 70 por ciento, y en los anos cafeteros de 1984/85 a 
1988/89 correspondera a la proporciôn existente entre la parte fija y la cuota anual 
global, con arreglo a lo dispuesto en el ordinal 2 del Articule 35.

3) Antes de finalizar el ano cafetero 1983/84, el Consejo rectificarà las limita- 
ciones cuantitativas que resulten de aplicar las disposiciones del ordinal 1 de este 
Artfculo, tomando para ello como referencia anos mas recientes que los que se citan 
en dicho ordinal.

4) Las obligaciones establecidas en los ordinales anteriores del présente 
Artfculo se entenderàn sin perjuicio de las obligaciones en conflicto, bilatérales o 
multilatérales, que los Miembros importadores hayan contrafdo con pafses no miem 
bros antes de la entrada en vigor de este Convenio, siempre que el Miembro importa- 
dor que haya asumido esas obligaciones en conflicto las cumpla de forma tal que 
reduzca al mfnimo cualquier conflicto con las obligaciones establecidas en los 
ordinales anteriores. Dicho Miembro adoptarà cuanto antes medidas para conciliar 
sus obligaciones con las disposiciones de los ordinales 1 y 2 del présente Artfculo y 
debera informar detalladamente al Consejo sobre las obligaciones en conflicto, asf 
como sobre las medidas que haya tornado para atenuar o eliminar el conflicto 
existente.
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5) Si un Miembro importador no cumple las disposiciones del présente Arti 
cule, el Consejo podrâ suspender su derecho de voto en el Consejo y su derecho a que 
se depositen sus votos en la Junta.

CAPÎTULO vm. OTRAS DISPOSICIONES ECONÔMICAS
Articula 46. MEDIDAS RELATIVAS AL CAFÉ ELABORADO

1) Los Miembros reconocen la necesidad de que los paises en desarrollo 
amplien la base de sus economfas mediante, inter alia, la industrialization y expor- 
taciôn de productos manufacturados, incluida la elaboration del café y la expor 
tation del café elaborado.

2) A ese respecte, los Miembros evitarân la adoption de medidas gubernamen- 
tales que puedan trastornar el sector cafetero de otros Miembros.

3) Si un Miembro considéra que no estân siendo observadas las disposiciones 
del ordinal 2 del présente Articule, debe celebrar consultas con los otros Miembros 
interesados, teniendo debidamente en cuenta las disposiciones del Articule 57. Los 
Miembros interesados haràn todo lo posible per llegar a una solution amistosa de 
caràcter bilatéral. Si taies consultas no conducen a una solution satisfactoria para las 
partes, cualquiera de ellas podrâ someter el asunto al Consejo para su considération 
con arreglo a las disposiciones del Articule 58.

4) Nada de lo estipulado en este Convenio podrâ invocarse en perjuicio del 
derecho, que asiste a todo Miembro, de adoptar medidas para evitar que su sector 
cafetero se vea trastornado por importaciones de café elaborado, o para poner 
remedio a tal trastorno.

Articula 47. PROMOCIÔN
1) Los Miembros se comprometen a fomentar por todos los medios posibles el 

consumo de café.
2) Para el logro de este fin continuarâ funcionando el Fondo de PromociOn 

cuya administration estarâ a cargo de un Comité integrado por todos los Miembros 
exportadores.

3) El Comité aprobarâ sus propios estatutos, por mayoria de dos tercios de los 
votos, a mas tardar el 31 de marzo de 1984. Todas las decisiones del Comité se adop- 
taràn por mayoria de dos tercios.

4) El Comité determinarâ en sus estatutos las modalidades en que se darâ asis- 
tencia a los Miembros exportadores para el fomento de su consumo interne.

5) El Comité contemplarâ también en sus estatutos la célébration de consultas 
acerca de propuestas de actividades de promociôn con las pertinentes entidades de 
los paises Miembros importadores de que se trate.

6) El Comité podrâ establecer una contribution obligatoria de los Miembros 
exportadores. También podrân participar en la financiaciOn del Fondo otros Miem 
bros en las condiciones que apruebe el Comité.

7) Los recursos del Fondo se utilizarân solamente para financiar campanas de 
promociôn, para patrocinar estudios e investigaciones relatives al consumo de café y 
para sufragar los gastos administrativos en que se incurra con motive de tales 
actividades.
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8) La contribution mencionada en el ordinal 6 del présente Articule se pagarâ 
en dôlares de los EE.UU. y se depositarâ en una cuenta especial que estarà a la dis 
position del Comité y se denominarâ Cuenta del Fondo de Promotion.

9) Las contribuciones fijadas por el Comité serân pagadas en los termines que 
para tal efecto se establezcan. Las sanciones derivadas de la falta de pago se apli- 
caràn de la manera siguiente:
a) cuando un Miembro se retrase en el pago de su contribution por un perfodo supe 

rior a très meses, perderà automàticamente sus derechos de voto en el Comité;
b) si el retraso en el pago de la contribuciOn alcanza seis meses, el Miembro 

en cuestiOn perderà ademàs sus derechos de voto en la Junta Ejecutiva y en el 
Consejo;

c) si el retraso en el pago de la contribuciOn pasa de los seis meses, se le concédera al 
Miembro un plazo adicional de 45 dias para ponerse al dia en dicho pago. En el 
caso de que se siga adeudando la contribuciOn una vez expirado ese plazo adi 
cional, el Director Ejecutivo retendra una cantidad de estampillas de exportation 
de café équivalente a la cantidad de café en que se base el importe de la contri 
buciOn adeudada, y lo notificarà inmediatamente al Miembro en cuestiôn. El 
Director Ejecutivo comunicarà cada uno de esos casos a la Junta Ejecutiva, la 
cual podrà modificar o anular las medidas tomadas por el Director Ejecutivo. 
Este entregarà las mencionadas estampillas tan pronto como se efectûe el pago 
correspondiente.

10) El Comité deberà aprobar los planes y programas de promociOn con una 
antelaciOn no inferior a seis meses de la fecha de su puesta en marcha. En caso de que 
esto no ocurriese, los fondes sin comprometer seràn devueltos a los Miembros, a 
menos que el Comité décida otra cosa.

11) El Director Ejecutivo sera el Présidente del Comité e informarà 
periôdicamente al Consejo acerca de las actividades de promociôn.

Articula 48. ELIMINACIÔN DE OBSTÀCULOS AL CONSUMO
1) Los Miembros reconocen la importancia vital de lograr cuanto antes el 

mayor aumento posible del consumo de café, en especial reduciendo progre- 
sivamente cualesquiera obstàculos que puedan oponerse a ese aumento.

2) Los Miembros reconocen que hay disposiciones actualmente en vigor que 
pueden, en mayor o menor medida, oponerse al aumento del consume del café y en 
particular:
à) los regfmenes de importation aplicables al café, entre los que cabe incluir los 

aranceles preferenciales o de otra fndole, las cuotas, las operaciones de los 
monopolios estatales y de las entidades oficiales de compra, y otras normas admi- 
nistrativas y pràcticas comerciales;

b) los regfmenes de exportaciOn, en lo relative a los subsidies directes o indirectes, y 
otras normas administrativas y pràcticas comerciales; y

c) las condiciones internas de comercializaciOn y las disposiciones légales y adminis 
trativas internas que puedan afectar al consume.

3) Habida cuenta de los objetivos mencionados y de las disposiciones del ordi 
nal 4 del présente Articule, los Miembros se esforzaràn per reducir les aranceles 
aplicables al café, o bien por adoptar otras medidas encaminadas a eliminar los 
obstàculos al aumento del consumo.
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4) Tomando en consideraciôn sus intereses comunes, los Miembros se com- 
prometen a buscar medios de reducir progresivamente y, siempre que sea posible, 
llegar a eliminar los obstâculos mencionados en el ordinal 2 del présente Articule que 
se oponen al aumento del comercio y del consumo, o de atenuar considerablemente 
los efectos de los referidos obstâculos.

5) Habida cuenta de los compromises contraidos en virtud de lo estipulado en 
el ordinal 4 del présente Articule, los Miembros informarân anualmente al Consejo 
acerca de las medidas adoptadas con el objeto de poner en prâctica las disposiciones 
del présente Articule.

6) El Director Ejecutivo elaborarâ periôdicamente una resena de los 
obstâculos al consumo y la someterâ a la consideraciôn del Consejo.

7) Con el fin de coadyuvar a los objetivos del présente Articule, el Consejo 
podrâ formular recomendaciones a los Miembros y éstos rendirân informe al Consejo, 
a la mayor brevedad posible, acerca de las medidas adoptadas con miras a poner en 
prâctica dichas recomendaciones.

Articula 49. MEZCLAS Y SUCEDÂNEOS
1) Los Miembros no mantendrân en vigor ninguna disposition que exija la 

mezcla, elaboration o utilization de otros productos con café para su venta en el 
comercio con el nombre de café. Los Miembros se esforzarân por prohibir la publi- 
cidad y la venta con el nombre de café, de productos que contengan como materia 
prima bâsica menos del équivalente de un 90 por ciento de café verde.

2) El Consejo podrâ requérir a cualquiera de los Miembros para que tome las 
medidas necesarias con el fin de asegurar la observancia de las disposiciones del 
présente Articule.

3) El Director Ejecutivo presentarâ periôdicamente al Consejo un informe 
sobre la observancia de las disposiciones del présente Articulo.

Articula 50. POLITICA DE PRODUCCIÔN
1) A fin de facilitar el logro del objetivo indicado en el ordinal 1 del Articulo 1, 

los Miembros exportadores se comprometen a adoptar y poner en prâctica una poli- 
tica de production.

2) El Consejo establecerâ, por mayoria distribuida de dos tercios, procedi- 
mientos de coordinaciôn de las politicas de producciôn a que se hace referencia en el 
ordinal 1 del présente Articulo. Dichos procedimientos podrân abarcar medidas ade- 
cuadas de diversification, o tendentes al fomento de esta, asi como medios para que 
los Miembros puedan obtener asistencia técnica y financiera.

3) El Consejo podrâ establecer una contribution, pagadera por los Miembros 
exportadores, que se utilizarâ para hacer posible que la Organizaciôn lleve a cabo los 
adecuados estudios técnicos con el fin de prestar asistencia a los Miembros expor 
tadores para que adopten las medidas necesarias para seguir una politica de produc 
ciôn adecuada. La referida contribuciôn no podrâ ser superior a 2 centavos de dôlar 
de los EE.UU. por saco exportado a paises Miembros importadores y sera pagadera 
en moneda convertible.

Articulo 51. POLITICA RELATIVA A LAS EXISTENCIAS
1) Con el objeto de complementar las disposiciones del Capitule VII y del 

Articulo 50, el Consejo establecerâ, por mayoria distribuida de dos tercios, una 
politica relativa a las existencias de café en los paises Miembros productores.
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2) El Consejo adoptarâ medidas para comprobar anualmente el volumen de 
las existencias de café en poder de cada Miembro exportador, de conformidad con 
'as disposiciones del Articule 35. Los Miembros interesados daràn facilidades para 
esa vérification anual.

3) Los Miembros productores se asegurarân de que en sus respectives paises 
existan instalaciones adecuadas para el debido almacenamiento de las existencias de 
café.

4) El Consejo emprenderâ un estudio de la viabilidad de coadyuvar a los obje- 
tivos de este Convenio mediante un arreglo de las existencias internacionales.

Articula 52. CONSULTAS Y COLABORACIÔN CON EL COMERCIO
1) La Organization mantendrâ estrecha relation con las organizaciones no 

gubernamentales apropiadas que se ocupan del comercio international del café y con 
los expertes en cuestiones de café.

2) Los Miembros desarrollaràn sus actividades en el âmbito de este Convenio 
de forma que esté en consonancia con los conductos comerciales establecidos, y se 
abstendrân de toda prâctica de ventas discriminatoria. En el desarrollo de esas activi 
dades, procuraràn tener debidamente en cuenta los légitimes intereses del comercio 
cafetero.

Articula 53. INFORMACIÔN
1) La Organization actuarâ como centre para la recopilacién, intercambio y 

publicaciOn de:
a) informaciôn estadistica sobre la produccién, los precios, las exportaciones e im- 

portaciones, la distribution y el consume de café en el mundo; y
b) informaciOn técnica sobre el cultivo, la élaboration y la utilizaciôn del café, en la 

medida que lo considère adecuado.
2) El Consejo podrà pedir a los Miembros que le proporcionen la informaciOn 

que considère necesaria para sus operaciones, incluidos informes estadisticos regu- 
lares sobre producciOn, tendencias de la production, exportaciones e importaciones, 
distribuciOn, consumo, existendas y precios del café, asi como también sobre el 
régimen fiscal aplicable al café, pero no se publicarâ ninguna informaciôn que 
pudiera servir para identificar las operaciones de personas o companias que produz- 
can, elaboren o comercialicen el café. Los Miembros proporcionaràn la informaciOn 
solicitada en la forma mas detallada y précisa que sea posible.

3) Si un Miembro dejare de suministrar, o tuviere dificultades para 
suministrar, dentro de un plazo razonable, datos estadisticos u otra informaciOn que 
necesite el Consejo para el buen funcionamiento de la Organization, el Consejo 
podrà exigirle que exponga las razones de la falta de cumplimiento. Si se comprobare 
que necesita asistencia técnica en la cuestion, el Consejo podrà adoptar cualquier 
medida que se requiera al respecte.

4) Ademàs de las medidas previstas en el ordinal 3 del présente Articule, el 
Director Ejecutivo podrà, previa la debida notification y a menés que el Consejo 
décida otra cosa, retener estampillas u otras autorizaciones de exportation équi 
valentes, conforme a lo estipulado en el Articule 43.

Articula 54. ESTUDIOS
1) El Consejo podrà estimular la preparaciôn de estudios acerca de la eco- 

nomia de la producciOn y distribuciOn del café, del efecto de las medidas guberna-
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mentales de los pafses productores y consumidores sobre la production y consumo 
del café, de las oportunidades para la ampliaciôn del consumo de café en su uso 
traditional y en nuevos usos posibles, asf como acerca de las consecuencias del fun- 
cionamiento de este Convenio para los pafses productores y consumidores de café y 
en particular para su relation de intercambio.

2) La Organization podrâ estudiar la posibilidad de establecer patrones 
minimes para las exportaciones de café de los Miembros productores.

Articula 55. FONDO ESPECIAL
1) Se establecerâ un Fondo Especial, que permita a la Organization adoptar y 

financiar las medidas adicionales necesarias para la puesta en prâctica de disposi- 
ciones aplicables al funcionamiento del présente Convenio, y primordialmente la 
vérification de existencias estipulada en el ordinal 2 del Articule 51.

2) Los ingresos del Fondo consistirân en una contribution pagadera por los 
Miembros exportadores en proporciôn a sus respectivas exportaciones con destine a 
Miembros importadores.

3) El Director Ejecutivo presentarâ, al mismo tiempp que el Presupuesto Ad 
ministrative mencionado en el Articule 25, un plan de actividades para su financia- 
miento por el Fondo Especial acompanado del correspondiente presupuesto, que 
deberâ ser aprobado por los Miembros exportadores por una mayoria de dos tercios 
de los votos de éstos.

4) Con base en el presupuesto del Fondo Especial, se fijarà la contribuciôn de 
cada Miembro exportador, la cual sera pagadera en dôlares de los Estados Unidos de 
America en la misma fecha en que sean causadas las contribuciones al Presupuesto 
Administrative.

5) El Fondo sera regido y administrado por un Comité formado por los Miem 
bros exportadores intégrantes de la Junta Ejecutiva, en cooperation con el Director 
Ejecutivo, y estarâ sujeto a auditorfa anual independiente tal como se establece en el 
Articule 27 para las cuentas de la Organizaciôn.

6) Las contribuciones fijadas de conformidad con lo dispuesto en el ordinal 4 
de este Articule serân pagaderas en los términos que para tal efecto establezca el 
Comité. Las sanciones derivadas de la falta de pago de las contribuciones se 
aplicarân de la manera siguiente:
a) cuando un Miembro se retrase en el pago de su contribuciôn por un période supe 

rior a très meses, perderâ automâticamente sus derechos de veto en el Comité;
b) si el retraso en el pago de la contribuciôn alcanza seis meses, el Miembro en cues- 

tiôn perderâ ademâs sus derechos de voto en la Junta Ejecutiva y en el Consejo; y
c) si el retraso en el pago de la contribuciôn pasa de los seis meses, se le concédera al 

Miembro un plazo adicional de 45 dias para ponerse al dia en dicho pago. En el 
caso de que se siga adeudando la contribuciôn una vez expirado ese plazo adi 
cional, el Director Ejecutivo retendra una cantidad de estampillas de exportation 
de café équivalente a la cantidad de café en que se base el importe de la contri 
buciôn adeudada, y lo notificarâ inmediatamente al Miembro en cuestiôn. El 
Director Ejecutivo comunicarâ cada uno de esos casos a la Junta Ejecutiva, la 
cual podrâ modificar o anular las medidas tomadas por el Director Ejecutivo. 
Este entregarà las mencionadas estampillas tan pronto como se efectûe el pago 
correspondiente.
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Articula 56. EXONERACIÔN DE OBLIGACIONES
1) El Consejo, por mayoria distribuida de dos tercios, podrà exonérât de una 

obligation a un Miembro por circunstancias excepcionales o de emergencia, por 
fuerza mayor, o por deberes constitutionals u obligaciones internationales con- 
trafdas en virtud de la Carta de las Naciones Unidas con respecte a territorios que ad 
ministre en virtud del Regimen de Administration Fiduciaria.

2) El Consejo, al concéder una exonération a un Miembro, manifestarà explf- 
citamente los termines y condiciones bajo los cuales dicho Miembro quedarà 
relevado de tal obligation, asi como el période correspondiente.

3) A menos que el Consejo décida en otro sentido, si la exonération dièse lugar 
a un incremento del cupo anual de exportation del Miembro de que se trate las cuotas 
anuales de todos los restantes Miembros exportadores con derecho a cuota bàsica 
seràn ajustadas a prorrata, a fin de que no sufra altération la cuota global anual.

4) El Consejo no considerarâ solicitud alguna de exoneraciôn de obligaciones 
relativas a cuota que se formule exclusivamente con base en el hecho de que, durante 
uno o mas anos, el pais Miembro solicitante haya tenido una production exportable 
superior a sus exportaciones permitidas, o que sea consecuencia del incumplimiento 
por parte de dicho Miembro de las disposiciones de los Articules 50 y 51.

5) El Consejo podrà dictar normas reglamentarias acerca del procedimiento 
para el otorgamiento de exoneraciones y los criterios que han de regirlo.

CAPITULO ix. CONSULTAS, CONTROVERSIAS Y RECLAMACIONES
Articula 57. CONSULTAS

Todo Miembro acogerâ favorablemente la celabraciOn de consultas, y propor- 
cionarà oportunidad adecuada para ellas, en lo relative a las gestiones que pudiere 
hacer otro Miembro acerca de cualquier asunto atinente a este Convenio. En el curso 
de taies consultas, a peticiOn de cualquiera de las partes y previo consentimiento de la 
otra, el Director Ejecutivo construira una comisiôn independiente que interpondrâ 
sus buenos oficios con el objeto de conciliar las partes. Los costos de la comisiôn no 
seràn imputados a la Organization. Si una de las partes no acepta que el Director Eje 
cutivo constituya una comisiôn o si la consulta no conduce a una solucion, el asunto 
podrà ser remitido al Consejo de conformidad con lo dispuesto en el Articule 58. Si 
la consulta conduce a una soluciôn, se informarâ de ella al Director Ejecutivo, quien 
harà llegar el informe a todos los Miembros.

Articula 58. CONTROVERSIAS Y RECLAMACIONES
1) Toda controversia relativa a la interprétation o aplicaciôn de este Convenio 

que no se resuelva mediante negociaciones sera sometida al Consejo para su décision, 
a peticiôn de cualquier Miembro que sea parte de la controversia.

2) En cualquier caso en que una controversia haya sido remitida al Consejo en 
virtud de lo dispuesto en el ordinal 1 del présente Articule, una mayoria de los Miem 
bros, o Miembros que tengan por lo menos un tercio del total de votos, podràn pedir 
al Consejo, después de debatido el asunto, que, antes de adoptar su décision, solicite 
la opinion del grupo consultivo mencionado en el ordinal 3 del présente Articulo 
acerca de las cuestiones controvertidas.

3) à) A menos que el Consejo décida otra cosa por unanimidad, el grupo 
estarâ formado por:
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i) dos personas designadas por los Miembros exportadores, una de ellas con amplia
experiencia en asuntos anâlogos al controvertido, y la otra con prestigio y expe-
riencia en cuestiones juridicas; 

ii) dos personas de condiciones similares a las senaladas anteriormente, designadas
por los Miembros importadores; y 

iii) un présidente elegido por unanimidad por las cuatro personas designadas en vir-
tud de los subnumerales i) y ii), o, en caso de desacuerdo, por el Présidente del
Consejo.
b) Podrân ser designados para integrar el grupo consultivo ciudadanos de los 

paises cuyos gobiernos sean Partes Contratantes de este Convenio.
c) Las personas designadas para formar el grupo consultivo actuaràn a tftulo 

personal y sin sujeciôn a instrucciones de ningùn gobierno.
d) Los gastos del grupo consultivo serân costeados por la Organizaciôn.
4) La opinion del grupo consultivo y las razones en que esta se fundamente 

seràn sometidas al Consejo, el cual decidirà sobre la controversia después de exa- 
minar toda la informaciôn pertinente.

5) El consejo dictarâ su décision dentro de los seis meses siguientes a la fecha 
en que haya sido sometida la controversia a su consideration.

6) Toda reclamation contra un Miembro por falta de cumplimiento de las 
obligaciones que le impone este Convenio sera remitida al Consejo, a peticiôn del 
Miembro reclamante, para que aquél décida la cuestiôn.

7) Para declarar que un Miembro ha incumplido las obligaciones que impone 
este Convenio se requerirà una mayoria simple distribuida. En cualquier déclaration 
que se haga de que un Miembro ha incumplido las obligaciones que le impone este 
Convenio, deberà especificarse la fndole de la infracciOn.

8) Si el Consejo llegare a la conclusion de que un Miembro ha incumplido las 
obligaciones que le impone este Convenio, podrâ, sin perjuicio de las medidas coerci- 
tivas previstas en otros Articulos de este Convenio, privar a dicho Miembro, por 
mayorfa distribuida de dos tercios, de su derecho de voto en el Consejo y de su 
derecho a que se depositen sus votos en la Junta hasta que cumpla sus obligaciones, o 
decidir excluir de la Organizaciôn a dicho Miembro en virtud de lo dispuesto en el 
Articule 66.

9) Todo Miembro podrâ solicitar la opinion previa de la Junta ej ecutiva acerca 
de cualquier asunto pbjeto de controversia o reclamaciôn, antes de que dicho asunto 
se trate en el Consejo.

CAFfruLO x. DISPOSICIONES FINALES

Articula 59. FIRMA
Este Convenio estarà abierto en la Sede de las Naciones Unidas, a partir del 1 de 

enero de 1983 y hasta el 30 de junio de 1983 inclusive, a la firma de las Partes Contra 
tantes del Convenio Internacional del Café de 1976 o del Convenio Internacional del 
Café de 1976 prorrogado, y de los gobiernos invitados a las sesiones del Consejo 
Internacional del Café convocado para negociar el présente Convenio.
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Articula 60. RATIFICACIÔN, ACEPTACIÔN Y APROBACIÔN
1) Este Convenio queda sujeto a la ratificaciôn, aceptaciôn o aprobaciôn de los 

gobiernos signatarios, de conformidad con los respectives procedimientos constitu- 
cionales.

2) Salvo lo dispuesto en el Artfculo 61, los instrumentos de ratificaciôn, 
aceptaciôn o aprobaciôn serân depositados errpoder del Secretario General de las 
Naciones Unidas a mas tardar el 30 de septiembre de 1983. El Cpnsejo podrâ, no 
obstante, otorgar ampliaciones de plazo a los gobiernos signatarios que no hayan 
podido depositar sus instrumentos a la citada fecha.

Articula 61. ENTRADA EN VIGOR
1) Este Convenio entrarà en vigor definitivamente el 1 de octubre de 1983, si en 

esa fecha los gobiernos de por lo menos 20 Miembros exportadores que tengan por lo 
menos el 80 por ciento de los votos de los Miembros exportadores, y los gobiernos de 
por lo menos 10 Miembros importadores que tengan por lo menos el 80 por ciento de 
los votos de los Miembros importadores, calculados al 30 de septiembre de 1983, 
hayan depositado sus respectives instrumentos de ratificaciôn, aceptaciôn o apro 
baciôn. Podrà también entrar en vigor definitivamente en cualquier fecha posterior 
al 1 de octubre de 1983 si, encontrândose en vigor provisionalmente con arreglo a lo 
dispuesto en el ordinal 2 del présente Articule, se depositan instrumentos de rati 
ficaciôn, aceptaciôn o aprobaciôn con los que se cumplan los referidos requisites en 
cuanto a porcentajes.

2) Este Convenio puede entrar en vigor provisionalmente el 1 de octubre de 
1983. A este propôsito, la notification de un gobierno signatario o de cualquier otra 
Parte Contratante del Convenio Internacional del Café de 1976 prorrogado, que 
haya sido recibida por el Secretario General de las Naciones Unidas el 30 de septiembre 
de 1983 a mas tardar y en la que se contraiga el compromiso de aplicar provisional 
mente este Convenio y gestionar la ratificaciôn, aceptaciôn o aprobaciôn con arreglo 
a sus procedimientos constitucionales lo mas pronto posible, surtirâ el mismo efecto 
que un instrumente de ratificaciôn, aceptaciôn o aprobaciôn. Todo gobierno que se 
haya comprometido a aplicar este Convenio provisionalmente mientras no deposite 
un instrumente de ratificaciôn, aceptaciôn o aprobaciôn, sera considerado como 
Parte provisional del mismo hasta que deposite ese instrumente de ratificaciôn, acep 
taciôn o aprobaciôn, o hasta el 31 de diciembre de 1983 inclusive, si a esa fecha no 
hubiere efectuado tal depôsito. El Consejo podrà prorrogar el plazo en que puede 
depositar su instrumente de ratificaciôn, aceptaciôn o aprobaciôn un gobierno que 
esté aplicando provisionalmente este Convenio.

3) Si este Convenio no hubiere entrado en vigor definitiva o provisionalmente 
el 1 de octubre de 1983 con arreglo a las disposiciones de los ordinales 1 ô 2 del pré 
sente Artfculo, los gobiernos que hubieren depositado instrumentos de ratificaciôn, 
aceptaciôn, aprobaciôn o adhesion, o hubieren notificado que se comprometen a 
aplicar provisionalmente este Convenio y a gestionar su ratificaciôn, aceptaciôn o 
aprobaciôn, podràn, de mutuo acuerdo, decidir que entrarà en vigor entre ellos. Del 
mismo modo, si este Convenio hubiere entrado en vigor provisionalmente, pero no 
definitivamente, el 31 de diciembre de 1983, los gobiernos que hubieren depositado 
instrumentos de ratificaciôn, aceptaciôn, aprobaciôn o adhesion, o hubieren hecho 
las notifications mencionadas en el ordinal 2 del présente Articule, podràn, de 
mutuo acuerdo, decidir que continuarâ en vigor provisionalmente, o que entrarà en 
vigor definitivamente, entre ellos.
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Articula 62. ADHESION
1) El gobierno de cualquier Estado Miembro de las Naciones Unidas o de cual- 

quiera de sus organismes especializados podrâ adherirse a este Convenio en las con- 
diciones que el Consejo establezca.

2) Los instrumentes de adhésion deberân ser depositados en poder del Secre- 
tario General de las Naciones Unidas. La adhésion sera efectiva desde el momento en 
que se deposite el respectivo instrumento.

Articula 63. RESERVAS
No podrân formularse réservas respecte de ninguna de las disposiciones de este 

Convenio.
Articula 64. EXTENSION A LOS TERRITORIOS DESIGN ADOS

1) Cualquier gobierno podrâ declarar, al firmar o depositar un instrumento de 
ratification, aceptaciôn, aprobaciôn o adhesion, o en cualquier fecha posterior me- 
diante notification al Secretario General de las Naciones Unidas, que este Convenio 
se extiende a cualesquiera de los territories cuyas relaciones internacionales tenga a 
su cargo, en cuyo case este Convenio se hard extensive a dichos territories a partir de 
la fecha de tal notificaciOn.

2) Toda Parte Contratante que desee ejercer les derech.es que le confieren las 
disposiciones del Articule 5 respecte de cualquiera de los territories cuyas relaciones 
internacionales tenga a su cargo, o que desee autorizar a cualquiera de dichos terri- 
tories para que se intègre en un grupo Miembro formado en virtud de las disposi 
ciones de los Articules 607, podrâ hacerlo mediante la correspondiente notificaciOn 
al Secretario General de las Naciones Unidas, al efectuar el depôsito de su instru 
mento de ratificaciôn, aceptaciOn, aprobaciôn o adhesion, o en cualquier otra fecha 
posterior.

3) Toda Parte Contratante que haya hecho una declaraciôn de conformidad 
con lo dispuesto en el ordinal 1 del présente Articule podrâ en cualquier fecha 
posterior, mediante notificaciOn al Secretario General de las Naciones Unidas, 
declarar que este Convenio dejarà de extenderse al territorio mencionado en la notifi 
caciOn, y en tal caso este Convenio dejarà de hacerse extensive a tal territorio a partir 
de la fecha de tal notificaciOn.

4) Cuando un territorio al cual se hubiere extendido este Convenio en virtud de 
las disposiciones del ordinal 1 del présente Articule se terne independiente, el gobierno 
del nuevo estado podrâ, en un plazo de 90 dias a partir de la obtenciôn de la indepen- 
dencia, declarar por notificaciOn al Secretario General de las Naciones Unidas que ha 
asumido sus derechos y obligaciones como Parte Contratante de este Convenio. 
Desde la fecha de tal notificaciOn, pasarâ a ser Parte Contratante de este Convenio. 
El Consejo puede otorgar una prôrroga del plazo en que se ha de hacer tal notifi 
caciOn.

Articula 65. RETIRO VOLUNTARIO
Toda Parte Contratante podrâ retirarse de este Convenio en cualquier tiempo, 

mediante notificaciOn per escrito al Secretario General de las Naciones Unidas. El 
retiro surtirâ efecto 90 di'as después de ser recibida la notificaciOn.
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Articula 66. EXCLUSION
Si el Consejo decidiere que un Miembro ha dejado de cumplir las obligaciones 

que le impone este Convenio y que tal incumplimiento entorpece seriamente el fun- 
cionamiento de este Convenio, podrâ, por una mayon'a distribuida de dos tercios, 
excluir a tal Miembro de la Organization. El Consejo comunicarà inmediatamente 
tal décision al Secretario General de las Naciones Unidas. A los 90 dias de haber sido 
adoptada la décision por el Consejo, tal Mierpbro dejarâ de ser Miembro de la 
OrganizaciOn y, si fuere Parte Contratante, dejarâ de ser Parte de este Convenio.

Articula 67. AJUSTE DE CUENTAS CON LOS MIEMBROS QUE SE RETIREN
O HAYAN SIDO EXCLUIDOS

1) En el caso de que un Miembro se retire o sea excluido de la OrganizaciOn, 
el Consejo determinarâ el ajuste de cuentas a que haya lugar. La OrganizaciOn reten 
dra las cantidades abonadas por cualquier Miembro que se retire o sea excluido de la 
OrganizaciOn, quien quedarà obligado a pagar cualquier cantidad que le deba a la 
Organization en el momento en que surta efecto tal retire o exclusion; sin embargo, 
si se trata de una Parte Contratante que no pueda aceptar una enmienda y, por consi- 
guiente, cese de participar en este Convenio en virtud de las disposiciones del ordinal 
2 del Articule 69, el Consejo podrâ determinar cualquier liquidation de cuentas que 
considère equitativa.

2) Ningûn Miembro que haya cesado de participar en este Convenio tendra 
derecho a recibir parte alguna del producto de la liquidaciOn o de otros haberes de la 
OrganizaciOn, ni le cabra responsabilidad en cuanto a enjugar parte alguna de un 
eventual déficit de la OrganizaciOn al terminar este Convenio.

Articula 68. DURACION Y TERMINACIÔN
1) Este Convenio permanecerâ vigente durante un période de seis afios es decir 

hasta el 30 de septiembre de 1989, a menos que sea prorrogado en virtud de las dis 
posiciones del ordinal 2 del présente Articulo o se le déclare terminado en virtud de 
las disposiciones del ordinal 3 del mismo.

2) En cualquier fecha posterior al 30 de septiembre de 1987, el Consejo podrâ, 
mediante el voto del 58 por ciento de los Miembros, que representen por lo menos 
una mayoria distribuida del 70 por ciento del total de los votos, decidir que este 
Convenio sea renegociado o que sea prorrogado, con o sin modincaciones, por el 
periodo que détermine el Consejo. Toda Parte Contratante que a la fecha en que tal 
Convenio renegociado o prorrogado entre en vigor no haya notificado al Secretario 
General de las Naciones Unidas su aceptaciôn de dicho Convenio renegociado o pro 
rrogado, y todo territorio que sea Miembro o intégrante de un grupo Miembro en 
nombre del cual no se haya hecho tal notification a la citada fecha dejarâ de parti 
cipar en dicho Convenio a partir de esa misma fecha.

3) El Consejo podrâ en cualquier momento, mediante el voto afirmativo de 
una mayon'a de los Miembros que représente por lo menos una mayoria distribuida 
de dos tercios del total de los votos, declarar terminado este Convenio en la fecha que 
détermine el Consejo.

4) Pesé a la termination de este Convenio, el Consejo seguirâ existiendo todo 
el tiempo que se requiera para liquidar la OrganizaciOn, cerrar sus cuentas y disponer 
de sus haberes, y tendra durante dicho periodo todas las facultades y funciones que 
sean necesarias para taies propôsitos.

Vol. 1333,1-22376



252 United Nations — Treaty Series • Nations Unies — Recueil des Traités 1983

Articula 69. ENMIENDAS
1) El Consejo podrâ, por una mayoria distribuida de dos tercios recomendar a 

las Partes Contratantes enmiendas a este Convenio. Las enmiendas entrarân en vigor 
a los 100 dias de haber sido recibidas por el Secretario General de las Naciones 
Unidas notificaciones de aceptaciôn de Partes Contratantes que representen por lo 
menos el 75 por ciento de los paises exportadores que tengan por lo menos el 85 por 
ciento de los votos de los Miembrôs exportadores, y de Partes Contratantes que 
representen por lo menos el 75 por 'Sente de los pafses importadores que tengan por 
lo menos el 80 por ciento de los Vbtos de los Miembrôs importadores. El Consejo 
fijarâ el plazo dentro del cual las Partes Contratantes deberân notifkar al Secretario 
General de las Naciones Unidas que han aceptado la enmienda y, si a la expiraciôn de 
ese plazo no se hubieren cumplido los requisites exigidos en cuanto a porcentajes 
para la entrada en vigor de la enmienda, se considerarâ retirada esta.

2) Cualquier Parte Contratante que no haya notificado su aceptaciôn de una 
enmienda en el plazo fijado por el Consejo, o cualquier territorio que sea Miembro o 
intégrante de un grupo Miembro en nombre del cual no se haya hecho la citada notifi 
cation dentro de ese plazo, cesarâ de participar en este Convenio desde la fecha en 
que entre en vigencia la enmienda.

3) Las dispositions de este Articule no afectaràn en modo alguno a las facul- 
tades que el Convenio confiere al Consejo para modificar cualesquiera de sus 
Anexos.

Articula 70. DISPOSICIONES SUPLEMENT ARIAS Y TRANSITORIAS
1) Considérase este Convenio como la continuation del Convenio Internatio 

nal del Café de 1976 prorrogado.
2) Con el objeto de facilitar la prolongation, sin solution de continuidad, del 

Convenio International del Café de 1976 prorrogado, se establece:
a) todas las medidas adoptadas por la Organization, o en nombre de la misma, o 

por cualquiera de sus ôrganos en virtud del Convenio International del Café de 
1976 prorrogado, que estén en vigor el 30 de septiembre de 1983 y en cuyos tér- 
minos no se haya estipulado su expiraciOn en esa fecha, permaneceràn en vigor a 
menos que se modifiquen en virtud de las disposiciones de este Convenio; y

b) todas las decisiones que deba adoptar el Consejo durante el ano cafetero 1982/83 
para su aplicaciOn en el ano cafetero 1983/84 las adoptarâ el Consejo en el ano 
cafetero 1982/83 y se aplicarân a titulo provisional como si este Convenio hubiere 
entrado ya en vigor.

Articula 71. TEXTOS AUTÉNTICOS DEL CONVENIO
Los textes en espanol, francés, inglés y portugués de este Convenio son igual- 

mente auténticos. Los originales quedarân depositados en poder del Secretario 
General de las Naciones Unidas.

EN FE DE LO CUAL, los uifrascritos, debidamente autorizados a este efecto por sus 
respectives gobiernos, han firmado este Convenio en las fechas que figuran junto a 
sus firmas.
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ANEXO 1

REPÛBLICA POPULAR DE ANGOLA
1. A mas tardar el 31 le julio de cada afio, Angola notificarâ al Director Ejecutivo la can- 

tidad de café con que cuenta disponer para la exportation durante el siguiente afio cafetero. La 
cuota de Angola para dicho ano cafetero sera la cantidad que asf se haya indicado, a condition 
de que tal cantidad no sobrepase el cupo de exportation de ese pai's, calculado tomando como 
base la aplicaciôn de las disposiciones de los Artîculos 30 y 35 del Convenio International del 
Café de 1976, y a condition, asimismo, de que la cantidad indicada por el Miembro reciba 
confirmation del Director Ejecutivo.

2. La cuota anual de Angola determinada de conformidad con las disposiciones del pà- 
rrafo 1 del présente Anexo estarâ exenta de ajustes descendentes o ascendentes de la cuota, y se 
deducirâ de la cuota anual global establecida por el Consejo, de conformidad con las disposi 
ciones del Articule 34, con anterioridad a la asignaciOn de cuotas anuales a los Miembros 
exportadores que tienen derecho a una cuota bàsica de conformidad con las disposiciones de 
los ordinales 1 y 2 del Articule 35.

3. Si la cantidad de café declarada por Angola como disponible para la exportation en 
un afio cafetero sobrepasa la cuota a que hubiera tenido derecho en virtud de las disposiciones 
de los Arti'culos 30 y 35 del Convenio International del Café de 1976, los procedimientos 
previstos en el présente Anexo quedaràn en suspenso. Se establecera para Angola una cuota 
bàsica, que estarâ sujeta a todas las disposiciones del Convenio aplicables a los Miembros 
exportadores con derecho a cuota bàsica.

ANEXO 2 

MIEMBROS EXPORTADORES SUJETOS A LAS DISPOSICIONES DEL ARTÏCULO 31

Miembro exportador

TOTAL (a) incluidala OAMCAF ......
(b) sin incluir la OAMCAF ..... 

Bolivia ............................
Burundi3 ..........................
Ghana ............................
Guinea ...........................
Haiti .............................
Jamaica ...........................
Liberia ...........................
Malawi ...........................
Nigeria ...........................
Panama ...........................
Paraguay .........................
Ruanda3 ..........................
Sierra Leona .......................
Sri Lanka .........................
Tailandia .........................

Participation 
porcentual'

(I)
100,00
70,62 
4,65

1 14
A T\

16,99
0 74
S 59
0 99
3,11
2 79
4,61

9 94
2,29
4.44

Numéro de votas 
adicionales 

a los bdsicos*
(2)
44
JL

2
7
0
2
7
0
2
0
0
0
2
7
4
0
2
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Numéro de votas 
Participation adiclonales 

Miembro exportador___ porcentual' a los bâsicos'
<1> (2)

Trinidad y Tabago .................. 1,45 0
Venezuela ......................... 3,40 0
Zimbabue ......................... 3,31 0

OAMCAF , 29,38 _9_
Benin ............................. 2,24 0
Congo ............................ 1,70 0
Gabon ............................ 1,70 0
RepûblicaCentroafricana ........... 11,32 4
Togo ............................. 12,42 5

1 Se refiere a los Miembros sometidos a las disposiciones del ordinal 2 del Articule 31.
2 Se refiere a las disposiciones del ordinal 3 del Articule 13.
3 Véase el ordinal 6 del Articule 31.

ANEXO 3

PARTICrPACIÔN DE CADA MffiMBRO EN LA CUOTA GLOBAL DE LOS MlEMBROS 
EXPORTADORES CON DERECHO A CUOTA BÂSICA EN EL ANO CAFETERO
1983/84

Miembro exportador Porcentaje

TOTAL ............................................... 100.00
Suaves Colombianos ................................... 20,12

Colombia ........................................ 16,28
Kenia ............................................ 2,48
Tanzania ......................................... 1,36

Otros Suaves .......................................... 23.36
CostaRica ....................................... 2,16
Ecuador ......................................... 2,17
EISalvador ....................................... 4,48
Guatemala ....................................... 3,47
Honduras ........................................ 1,49
India ............................................ 1,24
Mexico .......................................... 3,65
Nicaragua ........................................ 1,28
PapûaNueva Guinea ............................... 1,16
Peru ............................................. 1,31
Repûblica Dominicana ............................. 0,95

Arabicas Brasilenos y Otros Arabicas ..................... 33,45
Brasil ............................................ 30,83
Etiopïa .......................................... 2,62
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Miembro exportador

Robustas ...........................
Indonesia ......................
OAMCAF .....................
Uganda ........................
Zaire ..........................

Porcentaje

.................. 23,07
4 55

.................. 11,96
4 44
7 1?

NOTA: Filipinas, en calidad de Miembro exportador con derecho a cuota basica, tendra una 
cuota de 470.000 sacos para el ano cafetero 1983/84, cuota que estarà sujeta a todos los ajustes 
que sufran las cuotas de los Miembros exportadores con derecho a cuota basica en virtud de las 
disposiciones del Convenio.
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In the name of Angola: 
Au nom de l'Angola : 
Em nome de Angola: 
En nombre de Angola:

DE FlGUEIREDO

29/6/83

In the name of Argentina: 
Au nom de l'Argentine : 
Em nome da Argentina: 
En nombre de la Argentina:

In the name of Australia: 
Au nom de l'Australie : 
Em nome da Australia: 
En nombre de Australia:

In the name of Austria: 
Au nom de l'Autriche : 
Em nome da Austria: 
En nombre de Austria:

In the name of Belgium: 
Au nom de la Belgique : 
Em nome da Bélgica: 
En nombre de Bélgica:

KARL FISCHER 
15 June 1983

EDMONDE DEVER 
15 mars 1983
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In the name of Benin: 
Au nom du Bénin : 
Em nome de Bénin: 
En nombre de Bénin:

SATURNIN SOGLO 
30 juin 1983

In the name of Bolivia: 
Au nom de la Bolivie : 
Em nome da Bolivia: 
En nombre de Bolivia:

FERNANDO SALAZAR PAREDES 
29 April '83

In the name of Brazil: 
Au nom du Brésil : 
Em nome do Brasil: 
En nombre del Brasil:

SERGIO CORREA DA COSTA 
May 10th, 1983

In the name of Bulgaria: 
Au nom de la Bulgarie : 
Em nome da Bulgaria: 
En nombre de Bulgaria:

In the name of Burundi: 
Au nom du Burundi : 
Em nome do Burundi: 
En nombre de Burundi:

MELCHIOR BWAKIRA
New York, le 19 mai 1983
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In the name of Canada: 
Au nom du Canada : 
Em nome do Canada: 
En nombre del Canada:

P. D. LEE
30 June, 1983

In the name of the Central African Republic: 
Au nom de la République centrafricaine : 
Em nome da Repûblica Centro-Africana: 
En nombre de la Repûblica Centroafricana:

SIMON PIERRE KIBANDA 
30 juin 1983

In the name of China: 
Au nom de la Chine : 
Em nome da China: 
En nombre de China:

In the name of Colombia: 
Au nom de la Colombie : 
Em nome da Colombia: 
En nombre de Colombia:

CARLOS ALBAN HOLGUIN 
12deMayode 1.983

In the name of Congo: 
Au nom du Congo : 
Em nome do Congo: 
En nombre del Congo:
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In the name of Costa Rica: 
Au nom du Costa Rica : 
Em nome da Costa Rica: 
En nombre de Costa Rica:

FERNANDO ZUMBADO JIMÉNEZ 
19 May, 1983 :

In the name of Cuba: 
Au nom de Cuba : 
Em nome de Cuba: 
En nombre de Cuba:

In the name of Cyprus: 
Au nom de Chypre : 
Em nome de Chipre: 
En nombre de Chipre:

DlNOS MOUSHOUTAS

7 June 1983

In the name of Czechoslovakia: 
Au nom de la Tchécoslovaquie : 
Em nome da Tcheco-Eslovâquia: 
En nombre de Checoslovaquia:

In the name of Democratic Yemen: 
Au nom du Yemen démocratique : 
Em nome do Yemen Democrâtico: 
En nombre del Yemen Democrâtico:

In the name of Denmark: 
Au nom du Danemark : 
Em nome da Dinamarca: 
En nombre de Dinamarca:

CARL ERNST WILHELM ULRICHSEN 
May 9th, 1983
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In the name of the Dominican Republic: 
Au nom de la République dominicaine : 
Em nome da Repûblica Dominicana: 
En nombre de la Repûblica Dominicana:

ELADIO KNIPPING-VICTORIA 
June 16, 1983

In the name of Ecuador: 
Au nom de l'Equateur : 
Em nome do Equador: 
En nombre del Ecuador:

MIGUEL ALBORNOZ 
30 June 1983

In the name of Egypt: 
Au nom de l'Egypte : 
Em nome do Egito: 
En nombre de Egipto:

In the name of El Salvador: 
Au nom d'El Salvador : 
Em nome de El Salvador: 
En nombre de El Salvador:

MAURICIO ROSALES 
20/Junio/1983

In the name of Ethiopia: 
Au nom de l'Ethiopie : 
Em nome da Etiôpia: 
En nombre de Etiôpia:

MOHAMED HAMID IBRAHIM 
4/22/83
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In the name of Fiji: 
Au nom de Fidji : 
Em nome de Fiji: 
En nombre de Fiji:

In the name of Finland: 
Au nom de la Finlande : 
Em nome da Finlândia: 
En nombre de Finlândia:

KEIJO KORHONEN 
March 28, 1983

In the name of France: 
Au nom de la France : 
Em nome da França: 
En nombre de Francia:

Luc DE LA BARRE DE NANTEUIL 
19 avril 1983

In the name of Gabon: 
Au nom du Gabon : 
Em nome do Gabâo: 
En nombre del Gabon:

In the name of the German Democratic Republic: 
Au nom de la République démocratique allemande : 
Em nome da Repûblica Democrâtica Alemâ: 
En nombre de la Repûblica Democrâtica Alemana:

In the name of the Federal Republic of Germany: 
Au nom de la République fédérale d'Allemagne : 
Em nome da Repûblica Federal da Alemanha: 
En nombre de la Repûblica Federal de Alemania:

ERNST-JOERG VON STUDNITZ 
29 June 1983
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In the name of Ghana: 
Au nom du Ghana : 
Em nome de Gana: 
En nombre de Ghana:

JAMES VICTOR GBEHO 
30th 1

In the name of Greece: 
Au nom de la Grèce : 
Em nome da Grecéa: 
En nombre de Grecia:

MlHALIS DOUNTAS

May 20, 1983

In the name of Guatemala: 
Au nom du Guatemala : 
Em nome da Guatemala: 
En nombre de Guatemala:

RENÉ MONTES 
16/Jun/83

In the name of Guinea: 
Au nom de la Guinée : 
Em nome da Guiné: 
En nombre de Guinea:

In the name of Haiti: 
Au nom d'Haïti : 
Em nome do Haiti: 
En nombre de Haiti':

JEAN PHITO GEORGES 
30 juin 1983

1 30 June 1983 - 30 juin 1983. 
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In the name of Honduras: 
Au nom du Honduras : 
Em nome de Honduras: 
En nombre de Honduras:

DARIO LOBO
Junio 22, 1983

In the name of Hungary: 
Au nom de la Hongrie : 
Em nome da Hungria: 
En nombre de Hungria:

In the name of India: 
Au nom de l'Inde : 
Em nome da India: 
En nombre de la India:

S. H. KRISHNAN 
30 June 1983

In the name of Indonesia: 
Au nom de l'Indonésie : 
Em nome da Indonesia: 
En nombre de Indonesia:

HASJIM DJALAL 
June 30, 1983

In the name of Ireland: 
Au nom de l'Irlande : 
Em nome da Manda: 
En nombre de Irlanda:

JEREMY M. CRAIG 
29th June 1983
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In the name of Israel: 
Au nom d'Israël : 
Em nome de Israël: 
En nombre de Israël:

In the name of Italy: 
Au nom de l'Italie : 
Em nome da Itâlia: 
En nombre de Itâlia:

UMBERTO LA ROCCA 
16 juin 1983

In the name of Ivory Coast: 
Au nom de la Côte d'Ivoire : 
Em nome da Costa do Marfim: 
En nombre de la Costa de marfil:

AMARA ESSY
New York le 13 juin 1983

In the name of Jamaica: 
Au nom de la Jamaïque : 
Em nome da Jamaica: 
En nombre de Jamaica:

EGERTON RICHARDSON
with attached statement 1 - 2 
30th June 1983

In the name of Japan: 
Au nom du Japon : 
Em nome do Japâo: 
En nombre de Japon:

Mizuo KURODA
18th March 1983

1 Avec la déclaration ci-jointe.
2 For the text of the declarations made upon signature, see p. 274 of this volume — Pour le texte des déclarations 

faites lors de la signature, voir p. 274 du présent volume.
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In the name of Kenya: 
Au nom du Kenya : 
Em nome do Quênia: 
En nombre de Kenya:

WAFULA WABUGE 
17th May, 1983

In the name of Liberia: 
Au nom du Libéria : 
Em nome da Libéria: 
En nombre de Libéria:

ABEODU BOWEN JONES 
April 25, 1983

In the name of Luxembourg: 
Au nom du Luxembourg : 
Em nome de Luxemburgo: 
En nombre de Luxemburgo:

E. DEVER
15 mars 1983

In the name of Madagascar: 
Au nom de Madagascar : 
Em nome de Madagascar: 
En nombre de Madagascar:

M. BLAISE RABETAFIKA 
2 mai 1983

Vol. 1333,1-22376



266 United Nations — Treaty Series • Nations Unies — Recueil des Traités 1983

In the name of Malawi: 
Au nom du Malawi : 
Em nome do Malavi: 
En nombre de Malawi:

ALECK KWAME PHIRI
With declaration attached 1 - 2 
30 June 1983

In the name of Mexico: 
Au nom du Mexique : 
Em nome do Mexico: 
En nombre de Mexico:

ANTONIO GAZOL SÂNCHEZ 
27 abril, 1983

In the name of the Netherlands: 
Au nom des Pays-Bas : 
Em nome dos Paises Baixos: 
En nombre de los Paises Bajos:

HUGO SCHELTEMA

Feb. 15, 1983

In the name of New Zealand: 
Au nom de la Nouvelle-Zélande 
Em nome da Nova Zelândia: 
En nombre de Nueva Zelândia:

RICHARD JOHN MARTIN 
30 June 1983

1 Avec la déclaration ci-jointe.
2 For the text of the declarations made upon signature, see p. 274 of this volume - Pour le texte des déclarations 

faites lors de la signature, voir p. 274 du présent volume.
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In the name of Nicaragua: 
Au nom du Nicaragua : 
Em nome da Nicaragua: 
En nombre de Nicaragua:

JAVIER CHAMORRO 
6-17-83

In the name of Nicaragua: 
Au nom du Nicaragua : 
Em nome da Nicaragua: 
En nombre de Nicaragua:

In the name of Norway: 
Au nom de la Norvège : 
Em nome da Noruega: 
En nombre de Noruega:

TOM VRAALSEN 
28 March 1983

In the name of Panama: 
Au nom du Panama : 
Em nome do Panama: 
En nombre de Panama:

CARLOS OZORES TYPALDOS 
Junio 28/1983

In the name of Papua New Guinea: 
Au nom de la Papouasie-Nouvelle-Guinée : 
Em nome da Papua-Nova Guiné: 
En nombre de Papua Nueva Guinea:

KUBULAN LOS

June 21, 1983
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In the name of Paraguay: 
Au nom du Paraguay : 
Em nome do Paraguai: 
En nombre del Paraguay:

OSCAR CABELLO 
15-6-1983

In the name of Peru: 
Au nom du Pérou : 
Em nome do Peru: 
En nombre del Peru:

HERNÂN COUTURIER
Nueva York, 24 de junio de 1983'

In the name of the Philippines: 
Au nom des Philippines : 
Em nome das Filipinas: 
En nombre de Filipinas:

Luis MORENO-SALCEDO 
3 May 1983

In the name of Poland: 
Au nom de la Pologne : 
Em nome da Polôna: 
En nombre de Polonia:

In the name of Portugal: 
Au nom du Portugal : 
Em nome de Portugal: 
En nombre de Portugal:

RUY MEDINA 
30 juin 1983

1 New York, 24 June 1983 - New York, le 24 juin 1983. 
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In the name of Romania: 
Au nom de la Roumanie : 
Em nome da Romênia: 
En nombre de Rumania:

In the name of Rwanda: 
Au nom du Rwanda : 
Em nome da Ruanda: 
En nombre de Rwanda:

JEAN-MARIE SIBOMANA 
10 mai 1983

In the name of Sierra Leone: 
Au nom de la Sierra Leone : 
Em nome de Serra Leoa: 
En nombre de Sierra Leona:

In the name of Singapore: 
Au nom de Singapour : 
Em nome da Cingapura: 
En nombre de Singapur:

BARRY DESKER 
29 June 1983

In the name of South Africa: 
Au nom de l'Afrique de Sud : 
Em nome da Africa do Sul: 
En nombre de Sudàfrica:

In the name of Spain: 
Au nom de l'Espagne : 
Em nome da Espanha: 
En nombre de Espana:

JAIME DE FINIES
Nueva York, 3 de marzo 1983'

1 New York, 3 March 1983 - New York, le 3 mars 1983.

Vol. 1333,1-22376



270 United Nations — Treaty Series • Nations Unies — Recueil des Traités 1983

In the name of Sri Lanka: 
Au nom de Sri Lanka : 
Em nome de Sri Lanka: 
En nombre de Sri Lanka:

IGNATIUS BENEDICT FONSEKA 
20th June 1983

In the name of Sweden: 
Au nom de la Suède : 
Em nome da Suécia: 
En nombre de Suécia:

ANDERS FERM
28 March 1983

In the name of Switzerland: 
Au nom de la Suisse : 
Em nome da Suiça: 
En nombre de Suiza:

FRANCESCA POMETTA'
Sous réserve de ratification2 
29.6.1983

In the name of Thailand: 
Au nom de la Thaïlande : 
Em nome da Tailândia: 
En nombre de Tailândia:

APINAN PAVANARIT 
29 June 1983

1 For the text of the declarations made upon signature, see p. 274 of this volume - Pour le texte des déclarations 
faites lors de la signature, voir p. 274 du présent volume.

2 Subject to ratification.
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In the name of Togo: 
Au nom du Togo : 
Em nome do Togo: 
En nombre del Togo:

ATSU-KOFFI AMEGA 
17 juin 1983

In the name of Trinidad and Tobago: 
Au nom de la Trinité-et-Tobago : 
Em nome de Trinidade-e-Tobago: 
En nombre de Trinidad y Tobago:

DODDRIDGE ALLEYNE 
30 June 1983

In the name of Uganda: 
Au nom de l'Ouganda : 
Em nome de Uganda: 
En nombre de Uganda:

OLARA OTUNNU 
April 19, 1983

In the name of the Union of Soviet Socialist Republics: 
Au nom de l'Union des Républiques socialistes soviétiques : 
Em nome da Uniâo das Repûblicas Socialistas Soviéticas: 
En nombre de la Union de Repûblicas Socialistas Soviéticas:

In the name of the United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland: 
Au nom du Royaume-Uni de Grande-Bretagne et d'Irlande du Nord : 
Em nome do Reino Unido da Grà-Bretanha e Manda do Norte: 
En nombre del Reino Unido de Gran Bretana e Manda de Norte:

JOHN ADAM THOMSON 
15th April 1983
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In the name of the United Republic of Cameroon: 
Au nom de la République-Unie du Cameroun : 
Em nome da Repûblica Unida dos Camarôes: 
En nombre de la Repûblica Unida del Camerûn:

SIMONE MAIRIE 
13 juin 1983

In the name of the United Republic of Tanzania: 
Au nom de la République-Unie de Tanzanie : 
Em nome da Repûblica Unida da Tanzania: 
En nombre de la Repûblica Unida de Tanzania:

PAUL RUPIA
27th April 1983

In the name of the United States of America: 
Au nom des Etats-Unis d'Amérique : 
Em nome dos Estados Unidos da America: 
En nombre de los Estados Unidos de America:

WILLIAM C. SHERMAN 
March 23, 1983

In the name of Venezuela: 
Au nom du Venezuela : 
Em nome da Venezuela: 
En nombre de Venezuela:

In the name of Yugoslavia: 
Au nom de la Yougoslavie : 
Em nome da lugoslâvia: 
En nombre de Yugoslavia:
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In the name of Zaire: 
Au nom du Zaïre : 
Em nome do Zaire: 
En nombre del Zaire:

UMBA DI LUTETE 
2 juin 1983

In the name of Zimbabwe: 
Au nom du Zimbabwe : 
Em nome do Zimbâbue: 
En nombre de Zimbabwe:

In the name of the European Economic Community: 
Au nom de la Communauté économique européenne : 
Em nome da Comunidade Economica Europeia: 
En nombre de la Comunidad Econômica Europea:

MICHAEL HARDY 
29 June 1983
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DECLARATIONS MADE 
UPON SIGNATURE

JAMAICA

"Jamaica has been a Member of the 
International Coffee Organization since 
1967. Under the previous Agreements 
and up to September 1982, Jamaica had 
an annual export quota of up to 40,000 
bags as one of the countries producing 
100,000 bags and below.

In 1982 when quotas were being nego 
tiated under the revised 1976 Agreement, 
Jamaica was given an annual export 
quota of 17,388 bags which represented 
Jamaica's projected exports for the 
1982/83 year. This reduced export quota 
has been given to Jamaica under the 1983 
International Coffee Agreement.

Jamaica's current development pro 
grammes for the Blue Mountain area 
were based on the knowledge that we had 
an annual export quota of 40,000 bags 
which had been in force over the many 
years that Jamaica has been a Member of 
the International Coffee Organization.

Jamaica would certainly wish to con 
tinue membership of the International 
Coffee Organization and is therefore 
signing the 1983 International Coffee 
Agreement. However, Jamaica wishes to 
record its dissatisfaction with its current 
annual export quota of 17,388 bags of 
coffee. We further serve notice that we 
will be requesting the International 
Coffee Organization to consider increas 
ing our export quota under the 1983 
Agreement."

DÉCLARATIONS FAITES 
LORS DE LA SIGNATURE

JAMAÏQUE 

[TRADUCTION — TRANSLATION]

La Jamaïque est membre de l'Organi 
sation internationale du café depuis 
1967. En vertu des accords antérieurs et 
jusqu'en septembre 1982, la Jamaïque, 
en tant que pays produisant un maxi 
mum de 100 000 sacs, avait un contin 
gent annuel d'exportation de 40 000 sacs.

En 1982, lorsque les contingents ont 
été ajustés en application de l'Accord 
révisé de 1976, la Jamaïque s'est vu attri 
buer un contingent d'exportation annuel 
de 17 388 sacs, représentant le montant 
des exportations prévues pour ce pays au 
cours de l'année caféière 1982-1983. Ce 
contingent réduit a été attribué à la 
Jamaïque en application de l'Accord in 
ternational de 1983 sur le café.

Les programmes actuels de développe 
ment concernant la région de Blue 
Mountain avaient été élaborés sur la base 
du contingent de 40 000 sacs, qui était en 
vigueur pendant de nombreuses années, 
depuis que la Jamaïque est membre de 
l'Organisation internationale du café.

La Jamaïque souhaite demeurer mem 
bre de l'Organisation internationale du 
café et à cet effet signe l'Accord interna 
tional sur le café de 1983. Elle tient 
toutefois à exprimer son insatisfaction 
au sujet de ce contingent annuel d'expor 
tation de 17 388 sacs. Nous vous avisons 
donc de notre intention de demander à 
l'Organisation internationale du café 
d'envisager de relever notre contingent 
d'exportation au titre de l'Accord de 
1983.
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MALAWI

"The Government of the Republic of 
Malawi considers that the quota allo 
cated to Malawi is inadequate for her 
present and future production of coffee."

MALA WI 

[TRADUCTION — TRANSLATION]

Le Gouvernement de la République du 
Malawi considère que le contingent at 
tribué au Malawi est inadapté à sa pro 
duction de café actuelle et future.

SWITZERLAND 

[TRANSLATION — TRADUCTION]

In signing the International Coffee 
Agreement 1983, Switzerland deems it 
necessary for the sound functioning of 
the control system provided for by this 
Agreement that the International Coffee 
Council should take appropriate meas 
ures, as it is competent to do, to ensure 
full compliance with article 2, para 
graphe 3, of the Agreement.

SUISSE

"En signant l'Accord international de 
1983 sur Je café, la Suisse estime néces 
saire, pour le bon fonctionnement du 
système de contrôle de cet Accord, que le 
Conseil international du café prenne des 
mesures appropriées, ainsi qu'il en a la 
compétence, en vue du respect intégral 
de l'article 2, paragraphe 3, de l'Accord."
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DECLARATIONS MADE UPON DÉCLARATIONS FAITES LORS
RATIFICATION AND ACCES- DE LA RATIFICATION ET DE
SION (a) L'ADHÉSION (a)

AUSTRALIA (a)

"The Australian authorities have as 
sumed that, in making provision for 
exchange control privileges, the Organi 
sation might seek these in respect of 
administrative expenses and other cur 
rent purposes and not in respect of trans 
actions of a capital or investment 
nature."

AUSTRALIE (a) 

[TRADUCTION — TRANSLATION]

Les autorités autraliennes ont présumé 
qu'en arrêtant leurs dispositions relatives 
aux privilèges applicables au contrôle des 
changes, l'Organisation revendiquera 
peut-être ces privilèges pour les dépenses 
d'administration et autres objets de ca 
ractère courant et non pour les opéra 
tions en capital ou à caractère d'investis 
sement.

MALAWI

[Confirming the declaration made 
upon signature. For the text, see p. 275 
of this volume. ]

MALAWI

[Confirmant la déclaration faite lors 
de la signature. Pour le texte, voir p. 275 
du présent volume. ]
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